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Apresentação 

Ao fechannos o número 54 da REVISTA BRASILEIRA 
DE GEOGRAFIA- RBG- com o tema "Organização 
Territorial- Desafios para o próximo Milênio" -tive­
mos por objetivo despertar o leitor para as mudanças que vêm 
ocorrendo no espaço brasileiro, dirigidos para o aspecto 
urbano, populacional, agrário e ambiental. 

O conteúdo polêmico dos artigos ora apresentados objeti­
vam conscientizar o leitor dessas mudanças considerando o 
aspecto político, econômico e social. 

Mudanças que não podem ser ignoradas por nossos pes­
quisadores e que respondem ao questionamento: "Como será 
o próximo Milênio"? 

SIMON SCHWARTZMAN 
Presidente do IBGE 



SUMÁRIO 

ARTIGOS 

"LINHAS DE PESQUISA PARA A GEOGRAFIA NO BRASIL, 
UMA CONTRIBUIÇÃO"---- 7 

Fany Davidovich 

"O AGRÁRIO VERDE-AMARELO 
HOJE E AMANHÃ" ---- 29 

Geraldo Müller 

"A (RE) VALORIZACÃO DO ESPACO GEOGRÁFICO NO CONTEXTO DE 
(RE) DEFINICÂO DE UMPROJETO GEOPOLÍTICO NACIONAL: 
UM FOCO SOBRE UM CONFRONTO DE TERRITORIALIDADES 

NA AMAZÔNIA BRASILEIRA"---- 49 
Cesar Ajara 

"SISTEMA GEODÉSICO BRASILEIRO- NOVA CONCEPÇÃO"---- 61 
Luíz Paulo Souto Fortes 

"ORGANIZACÃO TERRITORIAL E/OU UMA GEOPOLÍTICA DA POPULACÃO: 
QUAL O DESAFIO PARA O PRÓXIMO MILÊNIO"?---- 75 . 

Speridião Faissol 
Cláudia Cerqueira Lopes 

Sebastião Vieira 

INSTRUÇÕES BÁSICAS PARA PREPARO DOS ORIGINAIS---- 97 



O Editor da Revista Brasileira de 
Geografia agradece a colaboração 
recebida dos avaliadores abaixo 
citados, durante o ano de 1992 

Adma Hamam de Figueiredo 
Ana Maria de Paiva Macedo Brandão 
Celeste Rodrigues Maio 
Casar Ajara 
Dora Rodrigues Hess 
Edgard Kuhlmann 
lolanda Gavinho 
Jaci Gelabert Barbosa 
Jaime Franklin Vidal Araújo 
Linton Ferreira de Barros 
Lufs Cavalcanti C. Bahiana 
Maria Elizabeth de P. C. de Sá Carreira 
Maria Francisca Thereza C. Cardoso 
Maria Monica V. C. O' Neill 
Miguel Alves de Lima 
Miguel Ângelo Campos Ribeiro 
Miguel Guimarães de Bulhões 
Mitiko Yanaga Une 
Olga Maria Buarque de Lima Fredrich 
Olindina Vianna Mesquita 
Roberto Lobato A. Corrêa 
R aberto Schmidt de Almeida 
Speridião Faissol 
Solange Tietzmann Silva 
Walter Jesus de Almeida 
Zélia Lopes da Silva 



LINHAS DE PESQUISA PARA A 
GEOGRAFIA URBANA NO BRASIL, 

UMA CONTRIBUICÃO .. 

Fany Davídovích * 

OBSERVAÇÕES 
PRELIMINARES 

A proposta da edição temática da Revista 
Brasileira de Geografia- "Organização Ter­
ritorial. Desafios para o próximo milênio"­
representa um projeto estimulante, mas, 
por que não dizer, igualmente ousado. Afir­
mação essa que procede, quando sele­
vam em conta as dificuldades de análises e 
de prognósticos que a complexidade do 
mundo de nossos dias impõe, submetido 
como está a mudanças rápidas de valores, 
de instituições, de espacialidades e a agu­
das contradições. Conjunturas de grande 
instabilidade e planos de curto prazo vêm 
pontuando o cenário internacional, fazen­
do situar, com cautela, previsões para o mi­
lênio que se aproxima. 

O campo da teoria não poderia manter-se 
imune a esse processo; encontram-se em 
debate a sua crise e a superação de leis e 
de paradigmas conhecidos. Controvérsias 
levantam-se, inclusive, a respeito da ad-

missão de um único paradigma ou de uma 
pluralidade de paradigmas. 

Questões concernentes à organização 
do território, eixo da mencionada edição da 
RBG, permitem ilustrar, de imediato, o teor 
de algumas preocupações conceituais en­
tre posturas que consideram território e es­
paço como sinônimos e aquelas que sus­
tentam uma distincão entre um e outro ter­
mo (Geiger, 1992); distinção essa que é 
posta em causa a partir da tendência de 
crescente internacionalização de "todos" 
os lugares, embora com formas e intensi­
dades diferentes. 

Sob tal enfoque, o território, concebido 
como um espaço de ocupação sedimenta­
da e delimitado por práticas de apropriação 
e de consumo, de controle e de defesa, 
vem de ser afetado por uma nova espacia­
lidade, desenvolvida pela exacerbação de 
interesses mundiais do capital. Tenderiam, 
assim, a perder representatividade os atri­
butos tradicionais do território, progressi­
vamente suplantados por um espaço domi­
nado por fluxos e redes, no qual o vetor ve­
locidade se torna crucial para as contingên-

*Geógrafa do Departamento de Geografia (DEGEO). da Fundação lns1ituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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cias atuais do mercado. Tendências essas 
que não implicam necessariamente igualar 
território e espaço e que podem convergir 
para a formação de novos territórios e de 
novas territorialidades. 

Nessa parte preliminar do trabalho, justi­
fica-se introduzir, ainda que de maneira su­
cinta, aspectos que se referenciam à com­
plexidade das questões envolvidas no pre­
sente tema. 

Aspectos da Instabilidade do 
Contexto Mundial 
Contemporâneo 

Sob tal enfoque reafirmam-se as dificul­
dades de uma interpretação atualizada do 
real, relacionadas, precisamente, à instabi­
lidade que vem caracterizando o mundo de 
hoje. 

Correndo o risco de simplificação exces­
siva, cabe aludir, de um lado, a posturas 
que tem suporte no processo contemporâ­
neo de globalização econômica e política. 
Abreviadamente, são considerados como 
pontos importantes a posição hegemônica 
do capital financeiro, a atuação específica 
de grandes corporações transnacionais na 
globalização dos mercados e a de institui­
ções como o Fundo Monetário Internacio­
nal, o Banco Mundial, a Organizacão das 
Nações Unidas na de nível político.' Ênfase 
particular é emprestada a outros aspectos, 
entre os quais a expansão das redes de te­
lecomunicações e de transporte, e opa­
drão Global City, que representa uma con­
centração geográfica mais acentuada do 
poder financeiro e econômico, enquanto 
base de operações da economia global. 

A idéia de uma integração mundializada 
tem levado a interpretações que admitem a 
superação de economias autarquizadas e 
o obsoletismo de modelos de desenvolvi­
mento nacional-estatizantes. A primazia do 
controle exercido pelos agentes financei­
ros sobre os destinos dos países, inclusive 
dos situados no Primeiro Mundo, estaria 
bloqueando veleidades de um desenvolvi­
mento nacional autônomo. Alude-se, do 
mesmo modo, à progressiva eliminação do 
chamado Segundo Mundo (ou Semi-Peri­
ferias, de acordo com Wallerstein) 1, cuja 
expansão se deu particularmente a partir 

1Wallerstein, apud Beckere Egler, 1993, (vide bibliografia). 
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dos anos 60: Brasil, México, lraque, Índia, 
receberam substanciais investimentos de 
capital, logrando o desenvolvimento das 
forças produtivas e da modernização. Para 
aqueles países, tal modelo teria se esgota­
do em 1982, com a crise da dívida do Méxi­
co, q4e hoje se insere na controvertida As­
sociaÇão de Livre Comércio da América do 
Norte (NAFTA), basicamente como distrito 
industrial de fornecimento de matérias pri­
mas e de mão-de-obra barata. Ainda sob 
este enfoque, questiona-se a distinção en­
tre Primeiro Mundo e outros mundos: São 
Paulo e Sidney apresentam aspectos pri­
meiromundistas, enquanto características 
de Terceiro Mundo são encontradas em 
Nova Iorque e em Londres. 

A ação homogeneizadora do capital fi­
nanceiro sobre o sistema mundial tem leva­
do ao extremo de se admitir o fim da geo­
grafia, do mesmo modo que a superação 
em curso de tradicionais relacões de traba­
lho e do papel do lucro (mais· não da mais­
valia) para o capital significaria o fim da his­
tória ... 

Ao contrário de uma indiferenciacão de 
lugares, verificam-se tendências de frag­
mentação, tanto de territórios, como de 
mercados. Essas tendências são influen­
ciadas por múltiplos fatores, entre os quais 
são apontadas a perda de coordenação e 
de regulamentação que tem se caracteriza­
do em vários Estados, a pressão exercida 
por diferentes forças: movimentos sociais 
locais, resistências de natureza étnica e re­
ligiosa, interesses privados de cunho cor­
porativo e regional, ação de grandes em­
presas nacionais e internacionais, e assim 
por diante. Forças essas, algumas das 
quais no dizer de Subirats (1993) seriam 
representação de retrocessos e de irracio­
nalidades, como o neonazismo, o neofas­
cismo e o fanatismo de seitas. Mas vale 
também acrescentar a diferenciacão de lu­
gares que decorre da própria diversidade 
de inserção no meio técnico, científico e in­
formacional, como tem assinalado M. San­
tos, o que faz ressaltar a interferência de re­
sistências ou de receptividades locais. 

Relevo particular é, portanto, atribuído à 
escala local: quer como espaço de interes­
ses do cotidiano, referenciados ao traba­
lho, à moradia, ao lazer, a laços históricos, 



RBG 

culturais e vizinhança; quer como /ocus de 
disputa pela articulação com grandes cir­
cuitos de processamento e de mercado, 
através de acesso a redes informatizadas. 

Mas é preciso, mais uma vez, salientar a 
velocidade das transformações econômi­
cas, políticas e sociais em curso e as insta­
bilidades decorrentes. Não por acaso cer­
tas correntes de pensamento mostram ce­
ticismo quanto a previsões de reestrutura­
cão da economia e a expectativas de 
retomada de acumulação. Expectativas es­
sas que se apoiam, basicamente, na capa­
cidade de recuperação que a economia 
dos Estados Unidos tem demonstrado ao 
longo do século 20. Argumentos críticos le­
vam em conta a duração sem precedentes 
da crise contemporânea, as dificuldades 
do Estado e os termos exacerbados da 
competitividade atual. 

Com efeito, a globalização da economia, 
assumida como uma decorrência da revo­
lução tecnológica, parece tornar irre­
versível a transnacionalização da produ­
ção, o que implica a necessidade de parce­
rias,jointventures e outras formas de con­
trato, capazes de assegurar o intercâmbio 
e o controle tecnológico. Este processo im­
plica, porém, seletividade de sócios, ten­
dendo, portanto, a marginalizar grande 
parte do planeta, a acentuar a polarização 
da riqueza e a ameaçar de ruptura o tecido 
social em muitas regiões. 

Mais um complicado r é representado, po­
rém, pela relevância que vem assumindo o 
papel dos fundos públicos capaz de afetar 
a atuação do capital financeiro, em seus 
moldes atuais. A disputa pela apropriação 
desses fundos configuraria a publicização 
da luta de classes, agora não mais restrita 
ao âmbito do setor privado (Oliveira, F., 
1992). Colocaria também em pauta proble­
mas novos de gestão que, em tese, podem 
convergir para ações coletivas efetivas. 
Exemplo significativo é representado, no 
Brasil, pela intervenção da Previdência em 
oito fundos de pensão (novembro, 1993), 
entre os quais o da Light, o da Telebrás, o 
das Centrais Elétricas do Par á e outros, 
como decorrência de infrações relaciona­
das ao comprometimento patrimonial e ao 
descumprimento de resoluções fixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional. Mas 
essa intervenção visa, basicamente, ao 
controle de transferências indevidas de di-
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nheiro, que tem sustentado trocas de favo­
res em torno da coisa pública. 

Importa, contudo, salientar que o proces­
so de globalização/fragmentação em curso 
está associado à irreversibilidade da urba­
nização numa escala planetária. Assume­
se, deste módo, que o urbano representa 
um dado crucial das transformacões da so­
ciedade de nossos dias, idéia essa que res­
palda a proposta do presente texto. 

Uma questão que se impõe diz respeito à 
maneira pela qual o Brasil, país cada vez 
mais urbano, se insere nesse contexto. 

Aspectos da Inserção do 
Brasil no Contexto Mundial da 
Atualidade 

Considerar que pesquisas específicas se 
fazem necessárias para a análise e inter­
pretação de tais questões, dada a comple­
xidade que envolvem, não impede que al­
gumas colocações sejam levantadas. 

Uma situação nova emerge, certamente, 
do esgotamento de um modelo de cresci­
mento calcado em determinado grau de in­
ternacionalização da economia, no papel 
decisivo que o Estado exerceu em apoio à 
acumulação privada, com base no endivi­
damento externo, no limitado acesso das 
massas a padrões modernos de produção 
e de consumo, e na grande exclusão dos 
menos favorecidos quanto a serviços e 
bens e a uma efetiva participação política. 
O legado da modernização autoritária viu­
se severamente afetado pela recessão 
econômica, que cunhou os anos 80 como a 
década perdida. A estagnação da econo­
mia remeteu à imagem de um Estado imo­
bilizado pela falta de recursos e por pressõ­
es sociais crescentes, pela prevalência de 
interesses corporativos e de resistências 
de elites a uma ação efetiva para a retoma­
da do crescimento. Resistências essas que 
tanto envolvem oligarquias regionais tradi­
cionais, como indústrias cartelizadas de 
São Paulo. 

Correntes de opinião principalmente de 
matiz neoliberal denunciam que o Brasil 
não tem se capacitado para atrair aspec­
tos positivos da globalização. Alude-se, 
como exemplo, aos esforços que países do 
antigo bloco socialista desenvolvem para 
conquistar investimentos do ocidente, ad­
mitindo, inclusive, a superação do tabu na­
cionalista do petróleo, como vem ocorren-



10 

do na Rússia, no Cazaquistão e na China 
Comunista. Barreiras no Brasil são consi­
deradas, entre outras, no peso das resis­
tências de defesa do patrimônio público 
que, não raro, estariam mascarando inte­
resses corporativos e rendimentos privile­
giados. Ou, ainda, num estatismo ultrapas­
sado que, do mesmo modo que em outros 
países, tem se constituido em fonte de dé­
ficits e de corrupção, de falência ná condu­
ção da coisa pública. · 

De acordo com o Fórum Econômico Mun­
dial e o Instituto Internacional de Desenvol­
vimento, o Brasil perdeu posições no mer­
cado mundial, partindo de um critério de in­
ternacionalização, que se reporta a níveis 
de protecionismo, a investimentos e a co­
mércio. Essa perda envolve queda na pre­
ferência de investimentos estrangeiros, 
através da qual o país foi deslocado de um 
oitavo lugar, em 1989, para o 14° lugar em 
1992. Comprova-se, assim, o declínio no 
desempenho da economia, na credibilida­
de do governo e na qualificação da infra­
estrutura. 

É, pois, com um quadro econômico e so­
cial adverso que o Brasil deve enfrentar os 
rumos atuais de uma economia globaliza­
da. Esse quadro inclui as pressões que o 
país sofre com o atrelamento ao circuito fi­
nanceiro, agenciado, principalmente, pelo 
Banco Mundial, pelo Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento e pelo Fundo Monetá­
rio Internacional. 

Outros complicadores devem ser igual­
mente considerados. Já, antes, aludiu-se a 
imperativos de competitividade crescente, 
determinados pela dinâmica da transnacio­
nalização. Em seu bojo, constata-se a ex­
clusão de países ao acesso a tecnologias 
de ponta e aos recursos científicos das 
áreas mais desenvolvidas do planeta, bem 
como aos circuitos internacionais do co­
mércio. Parece suficiente lembrar que mais 
de 60% desse intercâmbio se concentram 
nas relações entre Estados Unidos, Japão 
e Alemanha. Vale, ademais, igualmente 
lembrar os percalços que o Brasil deve en­
frentar·ante as injunções da reconversão 
produtiva e de sucateamento de alguns se­
tores industriais, percalços esses que, no 
presente,já apontam para obsolescências. 

Mudanças que se detectam na socieda­
de brasileira fazem questionar até que pon­
to representam sintomas de desestrutura-
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ção da organização econômica, política e 
social vigente. 

A questão do desemprego assume cará­
ter particular, na medida que vem sendo as­
sociada a ganhos de produtividade, regis­
trados em alguns setores da indústria, a 
partir de 1989. Processos de trabalho 
adaptados a tecnologias avançadas impli­
cam exigência de pessoal com formação 
polivalente e com elevado nível de escola­
ridade, o que redunda em restrição de em­
prego. Formam-se, assim, pelo menos 
duas tendências: seja a da marginalização 
da mão-de-obra desqualificada ou de baixa 
especialização, seja a do crescimento de 
uma terceirização de nível inferior, que ab­
sorve trabalhadores demitidos em setores 
não essenciais, na contratação de serviços 
a terceiros, implicando condições desfavo­
ráveis de trabalho e de renda. 

O chamado Índice de Precarizacão do 
Mercado de Trabalho (Jornal do Brasil, 
1993), revela que, em 1992, empregados 
sem carteira assinada, somados ao pes­
soal de conta própria, representavam mais 
de 48% da população economicamente ati­
va; em 1990, o percentual foi de 37%. 

Movimentos de arregimentação externa 
da mão-de-obra dispensada vem se ex­
pandindo, no presente, sustentados por or­
ganizações supranacionais, sediadas em 
vários países. Tal processo de diáspora, 
que também se verifica em outras partes do 
mundo, tem dado suporte a invasões de 
brasileiros desempregados, no exterior. 
Vale lembrar os incidentes diplomáticos 
ocorridos com Portugal e os novos proble­
mas que essa mobilização cria para a re­
presentação oficial do Brasil nos países 
hospedeiros, implicando onerosa multipli­
cação do número de agências, destinadas 
a atender interesses dos migrantes que lá 
procuram estabelecer-se. 

Menção particular merece, por sua vez, o 
problema da pobreza, que tem assumido 
proporções alarmantes no mundo de hoje, 
constituindo um tema constante em discur­
sos políticos da atualidade. Discriminação 
necessária se impõe, porém, entre pobreza 
e miséria, inclusive pelas diferentes impli­
cações políticas e sociais que apresentam. 
A situação de miséria pode ser presumivel­
mente concebida como recuperação social 
quase inviável, e que tem convergido, per­
versamente, para soluções genocidas, 
ilustradas à larga por populações condena-
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das à fome, em vários continentes. Já a po­
breza detém um potencial político e de 
mercado, apresentando-se como uma cau­
sa disputada por diferentes agentes. Com 
efeito, o discurso, centrado no problema, 
tem envolvido a Igreja, campanhas cívicas, 
o governo central que defende a mobiliza­
cão do setor militar para este fim, além de 
Órganizações não-governamentais. 

A alusão aos militares faz considerar o 
sentido de mudança que também pode ser 
aferido através da situação presente da­
quele setor. Como se sabe, a supressão da 
Guerra Fria imprimiu-lhe novas contingên­
cias. Na França, por exemplo, estatísticas 
revelam crescente diminuição de gastos e 
de efetivos, o que vem ocorrendo, também, 
em outros países. Na América Latina, o 
Brasil tem mantido a mesma participação 
de dispêndios militares no PIS, entre 1985 
e 1991, ao contrário da redução crescente 
que se verifica na Argentina, Chile, México, 
Peru e Cuba. As três armas reúnem, assim, 
cerca de 300 mil indivíduos, excesso que 
não encontraria justificativa, mesmo com o 
montante da população brasileira, com a 
variedade de fronteiras e com o imperativo 
de ocupação da Amazônia. Tal contingente 
torna difícil o equacionamento da questão 
salarial, reivindicada por oficiais militares. 
Diversas medidas têm sido cogitadas, vi­
sando a reducão dos efetivos; basta men­
cionar a que sugere limitar suas funções a 
políticas de segurança externa, descartan­
do atuações na política interna. 

Justifica-se, deste modo, a proposta de 
recuperação da função de defesa do terri­
tório nacional, resgatando, por exemplo, o 
projeto Calha Norte, paralisado há algum 
tempo. Não é demais, além disso, lembrar 
o papel que se tem delegado, atualmente, 
às Forcas Armadas para erguer barreiras 
contra migrações indesejadas; basta men­
cionar os exemplos da militarização de Gi­
braltar, visando a impedir o afluxo de africa­
nos para a Europa, e o da reação contra 
haitianos, movida pelo governo dos Esta­
dos Unidos. 

Voltando à questão da pobreza, esta me­
rece ser, portanto, apreciada sob um duplo 
aspecto: de um lado, tende a ser assumida 
como mercado potencial e como objetivo 
político; de outro lado, é assumida como 
presença indesejada em países e regiões, 
preocupados em salvaguardar a qualidade 
de vida e a preservação de níveis salariais, 
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reagindo a uma situação de recursos es­
cassos. 

É preciso, ainda, considerar que jamais a 
pobreza foi tão mensurada e dimensiona­
da, como no presente. Torna-se, assim, 
possível verificar que, em onze anos, a ren­
da dos brasileiros declinou em 31,7% 
( 1979 a 1990); o número de contribuintes 
do imposto de renda decresceu de 56,6% 
para 51 ,6%. Calcula-se, ainda, que a indi­
gência reúne 32 milhões de pessoas, en­
globando todas as faixas etárias (IPEA, 
1993). 

Além desses aspectos, cabe também 
menção a mudanças que se referem à 
crescente ingerência internacional e que 
afetam soberanias nacionais. São entendi­
das como tais as preocupações ecológicas 
e com os destinos da Amazônia, as de con­
trole de artefatos nucleares, a par de ações 
de polícia, relativas ao narcotráfico, aos re­
cursos energéticos, à corrupção e assim 
por diante. 

Em resumo, o que está sendo posto em 
causa é até que ponto a crise vai se cons­
tituir em trampolim para a reestruturação 
da economia e da sociedade, tout court, 
reeditando uma trajetória de certo modo 
esperada. Expectativas positivas derivam 
da viabilidade de tal proposição, a partir da 
idéia da gestação do novo que deve suce­
der ao caos. Posturas de cunho pessimista 
remetem, porém, à possibilidade de conse­
qüências ainda ignoradas não só para o 
Brasil, como para países e regiões, em ge­
ral. Acresce que uma retomada da acumu­
lação, enquanto eixo do processo de rees­
truturação da economia, pode se tornar ex­
tremamente restrita, até mesmo com res­
peito aos países centrais. De outra parte, 
pressões sociais agudas deverão acentuar 
os problemas das periferias e das semipe­
riferias, através do agravamento da espe­
culação financeira, da escassez e da de­
sorganização de economias nacionais, nas 
quais a modernização deverá limitar-se a 
um ou outro enclave do território. 

A apresentação dessas observações 
preliminares pretende servir de moldura à 
proposta de linhas de pesquisa para a geo­
grafia urbana no Brasil. A despeito das difi­
culdades de análise e de conhecimento 
atualizado, considera-se a possibilidade do 
desafio que representa para o pesquisador 
geógrafo. Não é preciso insistir sobre a ne­
cessidade de capacitação específica e su-
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ficientemente adestrada para acompanhar 
o ritmo das transformações da sociedade, 
e sobre o imperativo do apoio de processos 
técnicos adequados a operações cada vez 
mais expeditas. 

A análise transdisciplinar adquire rele­
vância inquestionável, como via de aborda­
gem, sob a forma de questões, e não de 
partes estanques e compartimentadas. 
Mas é preciso ressaltar, também, que a 
qualificação exigida do pesquisador deve 
aparelhá-lo para distinguir um processo 
que se caracteriza por mudanças rápidas, 
bem como definir, a cada momento, os fato­
res dominantes, no que avulta a importân­
cia da dimensão espacial. Dimensão essa 
que se impõe como variável da diferencia­
ção, ante as injunções de um tempo cres­
centemente instantâneo e homogeneiza­
dor. 

Um tópico adicional será ainda introduzi­
do nessa parte preliminar do trabalho, vi­
sando a uma revisão sumária dos estudos 
urbanos realizados na área de geografia do 
IBGE. 

Situacão Presente dos 
Estudos Urbanos na Área de 
Geografia do IBGE 

A referência diz respeito à produção do 
Departamento de Geografia daquela insti­
tuição. Não se trata, portanto, de um levan­
tamento exaustivo, que encontra, porém, 
justificativa no acervo de pesquisa urbana 
acumulado no referido setor e difundido 
através de meios próprios de divulgação: a 
Revista Brasileira de Geografia, os Atlas 
Nacionais e Regionais, a obra Geografia 
do Brasil, além de livros e manuais, de que 
são exemplos recentes o 'Diagnóstico Bra­
sil", "Brasil, uma visão geográfica nos anos 
80': "Geografia e Questão Ambiental no 
Brasil". Todos eles contêm artigos, textos e 
capítulos acerca do fato urbano no Brasil. 

Tal acervo remonta à década de 40, já 
que, desde então, a área de geografia do 
IBGE tem se dedicado ao tema em ques­
tão, através de distintos enfoques e corren­
tes de pensamento, abrigando não só a 
produção elaborada por técnicos da insti­
tuição, como a de profissionais de outros 
órgãos e de disciplinas afins. 

No presente, o estudo urbano mantém­
se como um dos eixos de trabalho no De­
partamento de Geografia, de maneira mais 
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limitada, porém. Entre os fatores principais 
dessa retração, vale distinguir: 

-a eliminação de uma Política Urbana 
Nacional que se fez, pari passu, à extinção 
do Banco Nacional de Habitacão (BNH) e 
dos sucessivos ministérios v'inculados à 
questão, a que se acrescentou a desativa­
ção da Comissão Nacional de Regiões Me­
tropolitanas e Política Urbana (CNPU) e 
sua substituição por um pouco atuante 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Urbano (CNDU). Medidas essas que, no 
IBGE, afetaram a pesquisa urbana ligada à 
esfera federal, e que culminaram com a de­
legação da execução de uma política urba­
na a estados e municípios, sacramentada 
pela nova Constituição; 

-a atuação específica das universidades, 
a partir dos anos 70, cobrindo diferentes 
aspectos da questão urbana no País; 

-o comprometimento do Departamento 
de Geografia com temas diversificados, 
compreendendo estudos de estados e mu­
nicípios, o diagnóstico ecológico-econômi­
co da Amazônia, análises da gestão do ter­
ritório e outros. 

No presente, constata-se que as linhas 
básicas da pesquisa urbana, naquela área 
do IBGE, mantêm continuidade com eixos 
temáticos que tiveram maior repre­
sentatividade a partir da segunda metade 
da década de 60 até o final dos anos 70. 
-Período esse de grande mobilização dos 
estudos urbanos, quando,pari passu ao in­
cremento da população urbana e ao cres­
cimento econômico do País, a geografia se 
orientava para a afirmação de uma postura 
científica, buscando definir leis e possibili­
dades de prognósticos, com apoio na lin­
guagem matemática. Deixando de lado o 
uso exagerado de sofisticadas técnicas 
quantitativas, os trabalhos atuais podem 
ser avaliados como uma extensão dos te­
mas principais daquele período. Referem­
se sobretudo: 

- a estudos de centralidade que funda­
mentam a identificação de redes urbanas 
no território nacional e a revisão decenal 
das chamadas Regiões Funcionais Urba­
nas, hoje designadas de Regiões de In­
fluência de Cidades; 

-a agregados especiais, cuja definição 
teve início com a de regiões metropolita­
nas, prosseguindo com a delimitação de 
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outros tipos de aglomerações urbanas no 
País; 

-ao papel dirigente das metrópoles brasi­
leiras, referenciado à análise de assalaria­
dos delas dependentes em diferentes pon­
tos do território nacional. 

Incursões esporádicas têm se registrado 
nos temas de pobreza urbana, favelas, se­
tor imobiliário e movimentos sociais, mas 
foram relegados os estudos monográficos 
de cidades, portos e centros industriais. 
Pesquisas urbanas mais recentes recupe­
ram articulacões com a esfera oficial, a 
exemplo dos.estudos sobre o Entorno do 
Distrito Federal e o Aglomerado de Goiâ­
nia, firmados em convênio com o Estado de 
Goiás. Referem-se, também, à vertente po­
lítica da geografia, concretizada através do 
Laboratório de Gestão do Território (Laget). 

Grande parte dos trabalhos reporta-se ao 
nível nacional ou macrorregional. Subli­
nha-se, assim, sua importância para a 
comparabilidade entre as diferentes partes 
do território. Vale, ainda, notar que se os 
primeiros estudos de centralidade envol­
viam a proposta de subsidiar políticas de 
homogeneização do espaço nacional, defi­
nindo hierarquias e pontos de controle, por 
outro lado, eles contribuem para questio­
nar a organização de um sistema equilibra­
do de cidades, com a distribuição de renda 
que tem vigido no Brasil. 

O levantamento de novas linhas de pes­
quisa para a geografia urbana no país deve 
ser visto como um ensaio de compatibiliza­
cão da análise com transformacões em 
éurso na sociedade. O trecho a se"guir visa 
a atender, ao menos parcialmente a esses 
propósitos, já que não tem a pretensão de 
cobrir todas as questões preliminarmente 
apontadas. 

LINHAS DE PESQUISA PARA A 
GEOGRAFIA URBANA NO 

BRASIL 

A "Contextualização" do 
Urbano 

A proposta em questão parte da premis­
sa de que os centros urbanos se inserem 
em diferentes contextos que se desenvol­
vem no País. Idéia essa que tem respaldo 
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em novas situações geradas pelas esferas 
econômica, política e social, sob o proces­
so dominante da urbanizacão. Admite-se 
que um novo espaço urbanÓ tende a elabo­
rar-se, superando ou superpondo-se a es­
truturas preexistentes. 

A representação concreta dos contextos 
da urbanização remete a conjuntos de ci­
dades submetidas a um encadeamento, 
conduzido por uma determinada lógica ou 
por um motor específico. Elos e inter-rela­
ções são desenvolvidos por políticas e inte­
resses hegemônicos num dado tempo e 
num dado espaço, dando suporte a certas 
formas de conexão, que tendem a dese­
nhar novas conformações no espaço urba­
no. Tal concepção não implica, necessaria­
mente, contiguidade física; centros disper­
sos podem compartilhar de um mesmo 
contexto, submentendo-se a efeitos de 
acões que, por vezes, incidem, diretamen­
te·, apenas em uma das cidades. Vale apon­
tar, como exemplos, o encadeamento pro­
vocado pela aplicação de impostos indire­
tos sobre um determinado setor industrial 
ou agrícola; ou aquele deslanchado por 
uma situação de crise, que se abate sobre 
toda uma região, como no caso do cacau. 

A presente proposta restringe-se a al­
guns "cortes", privilegiando o sentido de 
'1wrizontalidade "de que nos falaM. Santos 
(1992). 

Primeiro, deve ser assinalado o grau de 
generalização assumido, já que se reporta 
ao nível nacional, ou seja, ao Brasil como 
escala de análise. Uma segunda coloca­
ção diz sucintamente respeito aos "cortes" 
que se está considerando na identificação 
de contextos da urbanizacão: alude-se, ba­
sicamente, à política de e~portação, que foi 
até recente data favorecida por financia­
mentos especiais, facilidades de crédito e 
de subsídios, e taxas de câmbio atualiza­
das; alude-se, também, à política de des­
centralização, a qual, consagrada pela 
Constituição de 1988, tem sido corrente­
mente interpretada como expressão de 
conquistas democráticas, que vigem, con­
tudo, numa situacão de crise e de recessão 
prolongadas; outros cortes dizem respeito 
à metrópole, enquanto palco de grandes 
mudancas nas áreas econômica, política e 
social, é ainda ao projeto de integração in­
tercontinental representado pelo Mercado 
Comum do Cone Sul (Mercosul), bem 
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como aos complexos amazônico e do Nor­
deste. 

A proposta não se esgota nessa apresen­
tação, tampouco se aplica à totalidade do 
território nacional, o que, aliás, encontra 
justificativa nas descontinuidades que têm 
caracterizado processos produtivos, políti­
cos e espaciais. Sob tal enfoque levanta-se 
como questão a permanência de um ''siste­
ma urbano brasileiro", concebido como um 
todo, ou seja, até que ponto estaria subme­
tido um processo de fragmentação, decor­
rente de diferentes contextos da urbaniza­
cão. Processo esse que se alia a outras 
tantas escalas de fragmentação do territó­
rio, referenciadas quer ao nível espacial, 
quer ao político e ao social; é possível, as­
sim, aludir a políticas urbanas social e terri­
torialmente excludentes, identificadas na 
formacão de "redutos de classe média" 
(Davidovich, 1991); ou às veleidades sepa­
ratistas de uma República Federativa do 
Pampa e de grupos universitários do Nor­
deste; é possível aludir, também, aos con­
frontos entre os que defendem a manuten­
cão do status quo, assegurado pelo pacto 
de ''equilíbrio político "e os que defendem a 
legitimidade da representatividade do po­
der econômico; ou remeter, ainda, ao con­
flito entre paulistanos e nordestinos na me­
trópole, além de outras pressões de cunho 
político e territorial. Cabe, contudo, assina­
lar que a fragmentação em curso não se 
dissocia de uma '1ógica"de integração, 
sustentada, particularmente, pela exten­
são de redes telemáticas e informatizadas, 
que são um marco da globalização dos 
mercados, mas que não contemplam todas 
as partes do território nacional. 

As consideracões acima introduzem à 
identificação dÓ que se está assumindo 
como contextos da urbanização. 

Os Contextos da Urbanização 

a) Uma primeira menção cabe ao contexto 
acionado por interesses da Exportação, 
que defendem a inserção do país na cha­
mada "era do comércio·: configurado como 
um vetor da competitividade internacional. 

Com efeito, a agressividade na abertura 
para o mercado externo tem se convertido 
numa das principais tônicas das diretrizes 
econômicas de diferentes países. Nos Es­
tados Unidos, a exportação é assumida 
como mola propulsora da retomada da ex-
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pansãD industrial, perfazendo participação 
superior a 70% no crescimento da econo­
mia e pagamento de salários das indústrias 
do setor superior em 12% ao das demais. 
No Japão e nos tigres asiáticos, essa polí­
tica foi internalizada pela sociedade, atra­
vés da imagem que lhe é atribuída como 
propulsora do crescimento econômico e 
elevação da qualidade de vida da popula­
ção. Por sua vez, a China.exibiu extraordi­
nária performance naquela que foi a déca­
da perdida para tantos países, com o mais 
elevado índice mundial de exportação, de 
12% ao ano. Na América Latina, Argentina 
e Chile têm sobressaído na apresentação' 
de planos nacionais de abertura para o 
mercado externo, constituída em fator de 
reaquecimento da economia. 

Em termos do contexto da urbanização 
em pauta, a pesquisa na geografia urbana 
deve, certamente, levar em conta a situa­
ção dos centros direta ou indiretamente en­
volvidos com políticas de exportação. Basi­
camente, cabe distinguir os portos e as ci­
dades de sua retroárea, compreendendo 
tanto as que balizam as vias de escoamen­
to ou as chamadas ''artérias de desenvolvi­
mento" (termo que substitui o de corredo­
res de exportação), seja as que se repor­
tam às zonas de produção. Esse contexto 
da urbanização permite evocar a imagem 
de uma nova linha de fronteira, que advém, 
precisamente, de injunções decorrentes do 
porte adquirido pelo comércio internacio­
nal. Fronteira essa, na qual, a fachada por­
tuária representa o contato direto com o 
mundo externo. 

Com respeito aos portos, a análise deve, 
seguramente, levar em conta o impacto de 
recentes medidas de modernização. A 
nova legislação propõe-se a atender a im­
perativos de redução de custos e de supe­
ração de embaraços causados por perdas 
de velocidade. Vale mencionar, por exem­
plo, que a tonelada exportada de produtos 
siderúrgicos apresenta preços mais eleva­
dos em portos brasileiros do que nos da Ar­
gentina (nestes, o valor tem variado de 4,5 
a 5 dólares, enquanto no Espírito Santo, 
onde se encontram os terminais mais espe­
cializados, da Companhia Vale do R i o 
Doce, a tonelada registra 12 dólares). E, no 
Brasil,essa exportação é mais barata nos 
portos capixabas do que nos do Rio de Ja­
neiro (entre 15 e 20 dólares) e de Santos 
(32 dólares a tonelada). 
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Coloca-se, portanto, como questão até 
que ponto vão se diferenciar procedimen­
tos e operações entre portos controlados 
pela União e aqueles de exploração priva­
tiva, a partir de concessões advindas de li­
citacões do Ministério dos Transportes. 
ConÍ respeito aos primeiros- Belém, ltaqui, 
Fortaleza, Salvador, Vitória, Praia Mole, 
Rio de Janeiro, Sepetiba e Santos- a intro­
ducão de inovacões deverá implicar várias 

· me.didas. Cabe.assinalar, por exemplo, as 
que se referem à alteração de funções, 
atendendo à transição que se faz necessá­
ria entre a prevalência até agora vigente de 
atividades de importação e o privilegia­
menta que está sendo conferido à exporta­
cão. Por sua vez, a busca de menores cus­
tos tem representado fator relevante nesse 
particular, animando, inclusive, o aumento 
de competição entre portos brasileiros. 
Veja-se, como exemplo, a disputa entre 
Santos (SP), Vitória (ES) e Paranaguá 
(PR), pelo embarque da soja dos cerrados. 
Ou a competição do porto do Rio Grande 
(RS) com lmbituba e ltajaí (SC), que logra­
ram custos mé!is baixos para a exportação 
de calçados. E possível admitir, também, 
que portos públicos tradicionais deverão 
submeter-se a obras vultosas visando ga­
rantia contra a alienação de cargas em prol 
de terminais privativos. Com efeito, cres­
cem as vantagens daqueles menos sujei­
tos a congestionamentos, o que rebate, ne­
gativamente, nos aparelhos portuários de 
grandes aglomerações urbanas. Ganham, 
ainda, preferência os portos situados junto 
a águas profundas, que dispensam custo­
sas obras de dragagem e que atendem aos 
requisitos de embarcações de maior porte; 
criam-se, assim, perspectivas mais favorá­
veis para Sepetiba (RJ), São Sebastião 
(SP) ou Suape (PE). 

Portos públicos tradicionais enfrentam o 
imperativo de adequação à crescente com­
petitividade privada, na busca de eficiência 
a fim de evitar perdas de cargas. Tornam­
se, portanto, necessárias operações de 
dragagem e de construção de pátios ferro­
viários alternativos, destinados ao chama­
do "tiro direto': que visa, precisamente, a 
diminuir o tempo consumido em diferentes 
manobras. O lay-outdo porto do Rio de Ja­
neiro, por exemplo, data de 191 O, o que 
cria o imperativo de abastecê-lo por um sis­
tema de feeder-service. Além dos objetivos 
de aliar funcionalidade e modernização em 
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tais portos, cogita-se de aparelhá-los para 
atender a funções turísticas e culturais, 
como está previsto para Recife, Santos e 
Rio de Janeiro. 

A flexibilidade de adaptação a normas e 
regras que derivam da nova legislação, ao 
sistema de trabalho e de movimentação de 
cargas para terceiros, representa certa­
mente, um trunfo para a expansão de termi­
nais privativos no país. Com efeito, diretri­
zes oficiais de privatização, através de con­
tratos de concessão devem consolidar-se 
com a liberação de 71 portos marítimos e 
fluviais existentes no país. Escapando à 
ocorrência de greves e de operações tarta­
ruga, esse processo tem-se respaldado na 
garantia de menores custos e de produtivi­
dade crescente, além de convergir para no­
vas formas de gestão. 

Nelas se incluem associações e parce­
rias entre empresa estatal e grupos priva­
dos, entre governo estadual e municipal 
com armadores nacionais e estrangeiros. 
Vejam-se os exemplos da Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD), da Rede Ferroviária 
Federal, com as empresas Ceval e Richco 
para o embarque da soja procedente do in­
terior do país; na verdade, essa associação 
estende-se a um pool de sete empresas 
nacionais e estrangeiras, representadas 
pela Cebragel Cerrado do Brasil. Tal conju­
gação de esforços orienta-se para a expor­
tação crescente de soja e farelo, produzi­
dos em Goiás, Mato Grosso e Tocantins, e 
para a construção de silos no porto de Tu­
barão (ES), tendo como objetivo a redução 
das taxas de operação de embarque, o que 
já representa 50% a menos do que os cus­
tos em Santos e em Paranaguá. 

Outros exemplos de gestão podem ser 
apontados. Veja-se o do complexo portuá­
rio de Suape, ao sul do Recife, que atua em 
movimentos de exportação, e de importa­
ção e que reúne armadores estrangeiros e 
nacionais, além da esfera governamental. 
A despeito de avanços e recuos, o proces­
so de modernização de portos tende, clara­
mente, a estimular a participação crescen­
te da iniciativa privada, incentivando a cria­
ção de quadros institucionais que visam a 
ação conjugada de empresários e traba­
lhadores, ou a ação empresarial integrada, 
além da cooperação de estados e municí­
pios, formas essas que se desenvolvem 
com a eliminação da centralização que era 
exercida pela Portobrás, e com o enfraque-
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cimento do movimento sindical. Vale, as­
sim, fazer menção ao Fundo de Desenvol­
vimento de Atividades Portuárias, criado 
pelo governo do Espírito Santo, com vistas 
à expansão da economia estadual, impli­
cando concessão de créditos e de prêmios 
às empresas envolvidas na exportação/im­
portação. Por sua vez, a Conferência Sca­
trade Riomar, realizada no Rio de Janeiro, 
em fins de 93, e promovida pela Associa­
cão de Comércio Exterior do Brasil (AEB), 
âtribuiu particular ênfase ao imperativo de 
diminuir a carga tributária das exportações, 
e de modificar a legislação pertinente, vi­
sando a assegurar a competitividade do 
setor, internamente e no exterior. Cabe, 
além disso, aludir ao consórcio formado 
por empresas de navegação do porto do 
Rio Grande e o Sindicato dos Fumageiros 
(Contecon), no Rio Grande do Sul, que lo­
grou estabelecer regras para substanciais 
descontos no embarque do produto, o qual 
representava, junto aos calçados, cerca de 
80% das exportações daquele porto. 

Visa-se, com tal política, recuperar clien­
tes (como no caso dos calçados) e expan­
dir as operações para outras indústrias, a 
do vinho e a de móveis, principalmente. Veja­
se, ainda, a criação em curso de órgãos ges­
tores de mão-de-obra, que visam a equa­
cionar o espinhoso problema de contrata­
ção de trabalhadores avulsos. 

Objetivos de competitividade também es­
tão presentes em planos do Ministério do 
Meio Ambiente e da Amazônia Legal, con­
cebidos como instrumentos da emancipa­
cão econômica da região. O desenvolvi­
mento, em termos de sustentabilidade, é 
apresentado como única alternativa para o 
combate ao narcotráfico e a atividades po­
luidoras, colocando-se como base concre­
ta de negociações para aportes externos e 
para tarifas favoráveis à exportação de pro­
dutos amazônicos. 

Mas, as medidas de modernização que 
rebatem no aparelho portuário do país, tem 
certamente, outros efeitos. Alude-se, por 
exemplo, a perspectivas de recuperação 
da indústria naval e à formação de parce­
rias entre portos, articuladas a obras de in­
fra-estrutura, localizadas em pontos estra­
tégicos ao longo do percurso das mercado­
rias. Associadas ao processo de privatiza­
ção, diretrizes para obtenção de menores 
custos envolvem planos de investimento 
em melhorias materiais, que incluem a con-
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jugação rodoferroviária e navegação marí­
tima. 

Tais colocações introduzem à configura­
ção urbana da retroárea dos portos, igual­
mente referenciada à otimização de recur­
sos e de custos. Esta é, por exemplo, a pro­
posta do Corredor Centro-Leste, concebi­
do como via de otimização para o 
transporte de cargas, envolvendo Mato 
Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul, Distri­
to Federal, Tocantins, Minas Gerais e Espí­
rito Santo, e aquele consórcio, já mencio­
nado, de empresas exportadoras. Projetos 
de expansão rodoferroviária, associada ao 
aparelho portuário, visam, precisamente, a 
consolidar as chamadas "artérias de de­
senvolvimento·; com participação da inicia­
tiva privada, inclusive estrangeira. Como 
se sabe, o Ministério dos Transportes tem 
em mira a preparação de licitações para a 
concessão de 7.500 km de estradas ao se­
tor privado. 

O contexto urbano da exportação impli­
ca, portanto, a recuperação e ampliação do 
ambiente construído, que envolve a socia­
lização urbana do espaço. No Rio Grande 
do Sul, por exemplo, o transporte de grãos 
estimula um maior aproveitamento da hi­
drovia, como recurso mais econômico do 
que a rodovia. Proposta essa que conta 
com o incentivo da Federacão das Associa­
ções Comerciais do Esta.do, apoiada em 
pesquisas específicas. No Paraná, a Fer­
roeste visa a expandir o movimento portuá­
rio de Paranaguá, mediante o escoamento 
da produção desde o Paraguai e o Mato 
Grosso do Sul. Por sua vez, o grupo ltama­
raty sustenta a construção de uma extensa 
ferrovia entre Cuiabá (MT) e São Paulo, 
com ramificações para o Triângulo Mineiro, 
afirmando, deste modo, o papel da estrada 
de ferro na estruturação de retroáreas do 
aparelho portuário do país. 

Mais uma vez, cabe aludir às iniciativas 
da Companhia Vale do Rio Doce, neste 
sentido. Em Minas Gerais, por exemplo, 
junto ao Serviço de Apoio às Micro e Pe­
quenas Empresas, ela engajou-se no Pro­
grama de Mobilização Comunitária para o 
Desenvolvimento Regional, cobrindo 80% 
dos recursos e introduzindo projetos de 
criação de cidades-pólo. Além de Governa­
dor Valadares, já contemplada, outras de­
verão ser selecionadas, no Espírito Santo, 
Maranhão e Pará, presumivelmente como 
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pontos de controle das vias de escoamento 
de mercadorias. 

Por sua vez, nas zonas de produção 
apresentam-se conjuntos urbanos diversi­
ficados. O complexo agroindustrial, por 
exemplo, representa um marco de proces­
sos produtivos, nos quais sobressaem o 
papel dos elementos técnicos do capital e 
as relacões com a indústria. Além disso, um 
produtÓ como a soja, desencadeou novos 
nexos de regiões com a economia nacional 
e internacional. Efeitos multiplicadores so­
bre setores de apoio à lavoura mecanizada 
de grãos, sobre o comércio de insumos, 
serviços de assistência técnica, armazena­
gem, administração pública e outros, am­
pliam e modernizam atividades nascida­
des. Mas, a organização urbana difere de 
produto a produto- soja e cítricos, por 
exemplo,- e igualmente em relação ao 
mesmo produto- soja no Rio Grande do Sul 
e nos cerrados do oeste da Bahia. Deve ser 
também considerada a atuação de univer­
sidades em projetos de integração regio­
nal, que atendem em muitos casos, a ne­
cessidades específicas do complexo 
agroindustrial, a exemplo das de ljuí (RS); 
Campos (RJ) e outras. 

O enfoque das articulações referencia­
das a contextos urbanos, mobilizados pela 
exportação, certamente oferece subsídios 
para a eficácia de políticas públicas e priva­
das. De criação recente, a Associação Bra­
sileira do Agrobusiness, em São Paulo, si­
naliza, igualmente, a formação de novos 
quadros institucionais e de gestão para o 
setor. 

b) Um outro eixo a considerar como con­
texto da urbanização refere-se à política de 
descentralizacão, consagrada pela Consti­
tuição de 198S. É preciso, porém, levar em 
conta que a interiorização da urbanização, 
enquanto uma vertente da descentraliza­
ção, representa um processo que prece­
deu às formulações daquela carta. Mani­
festou-se, certamente, no grande cresci­
mento populacional urbano de capitais que 
balizam, à distância, a fronteira sul-ameri­
cana; envolvem, também, cidades estrate­
gicamente situadas à retaguarda de fren­
tes pioneiras, no Centro-Oeste e na Ama­
zônia ou no contato com áreas de conflitos 
pela terra, além de outras tantas situações 
(Davidovich, 1991). 
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A ênfase atribuí da à descentralizacão no 
texto constitucional envolve uma série de 
questões: 

-vale aludir à questão do poder locai, que 
implica, certamente, conceitos e definicões, 
a partir da idéia de que não repres.enta 
mera resultante da política de descentrali­
zação. Cabe, assim, à pesquisa distinguir 
centros que dispõem de maior autonomia 
de recursos e de membros atuantes de 
uma sociedade local, atributos que, entre 
outros, têm embasado a identificacão de 
estoques locais de poder. Deve, além dis­
so, dar a conhecer os limites reais de sua 
abrangência espacial, a qual, em certos ca­
sos, se restringe às instalações de uma 
grande empresa e, em outros casos, extra­
pala os limites municipais (Davidovich, 
1993). 

- a questão da territorialidade efetiva que 
centros/municípios apresentam se referen­
cia, igualmente, à municipalização de ser­
viços; redes de distribuição complexa, 
como a da água, exigem instalações extra­
municipais. Coloca-se, assim, mais uma 
vez em causa a necessidade de pesquisar 
a organização concreta de centros e de 
seus municípios, que pode implicar em 
agregados espaciais e não apenas, em en­
tes isolados. Tal postura se torna relevante 
para a otimização de planos diretores, que 
têm sido concebidos de maneira estanque 
e restrita; vale lembrar a iniciativa da prefei­
tura de Uberlândia ao propor um âmbito re­
gional para a exequibilidade e eficácia da­
quelas medidas. 

-uma outra consideração diz respeito à 
propalada falta de vontade política para tor­
nar efetivas diretrizes de descentraliza cão; 
tal atitude é atribuída à persistência da lÓgi­
ca centralizadora e à sua influência negati­
va para o avanço de uma federação ágil e 
indispensável ao grau de complexidade e 
de dh..'ersificação alcançados pela socieda­
de brasileira. Impõe-se, deste modo, a ne­
cessidade da pesquisa dos centros segun­
do forças político-partidárias e segundo pa­
tamares de arrecadação própria, ou seja, 
segundo a autonomia relativa frente a 
"transferências voluntárias "da União. Tra­
ta-se de importante subsídio para a defini­
ção de projetos eleitorais que têm vigido e 
para a discriminacão de atribuicões das di­
ferentes esferas d.o poder públiéo, inclusive 
no tocante ao problema tributário, bem 
como para a transparência política, capaz 
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de denunciar práticas clientelistas e corpo­
rativistas que têm prevalecido nas relações 
entre União, estados e municípios; 

- vale, por outro lado, considerar iniciati­
vas de baixo custo, que têm sido empreen­
didas, com êxito, por algumas prefeituras, 
revelando aspectos positivos da descen­
tralização; sugerem, inclusive, a formação 
de um banco de dados, em Brasília, visan­
do a armazenar informacões dessa nature­
za, com a finalidade de prestar subsídios às 
administrações municipais em geral. Multi­
plicam-se os exemplos: esgotos condomi­
niais na capital federal (DF), gestão de es­
colas exercida através de cooperativas de 
professores e funcionários, em Maringá 
(PR); racionalidade na distribuição espa­
cial de postos de saúde, em Santos (SP); 
programa de alimentação popular baseada 
no aproveitamento da soja,em Matão (SP); 
projeto de despoluição do rio Paraíba do 
Sul, liderado pela prefeitura de Resende 
(RJ); remanejamento de fábricas e estímu­
lo a compras intra-estaduais em cidades de 
Santa Catarina; e assim por diante. Incor­
pora-se, deste modo, o lema de qu~ "a ne­
cessidade é a mãe da invenção". E possí­
vel considerar que tais iniciativas podem 
contribuir para a revitalização de cidades 
tradicionais, que dispõem de certo equipa­
mento urbano, mas que tem se ressentido 
de estagnação econômica e populacional, 
além da prevalência de baixos rendimen­
tos. Servem de exemplos Cachoeira de lta­
pemirim (ES), Muriaé e Leopoldina (MG), 
Bom Jesus do ltabapoana (RJ) e outros 
tantos centros (Davidovich, 1980). 

Assumidas como linhas de pesquisa váli­
das para o contexto urbano vinculado à 
descentralização, tais colocações devem 
levar em conta debates que se travam no 
terreno conceitual. Como exemplificação, 
vale apontar posturas que defendem a su­
peração de atitudes consideradas formais, 
embasadas na oposição local/global; o 
pressuposto de uma independência do '7o­
ca/"estaria implicando a preservação de 
representações conservadoras e préesta­
belecidas, constituídas em barreira à parti­
cipação e engajamento de novos atores 
sociais. Mas, vale igualmente conjecturar 
até que ponto manifestações separatistas 
que, a exemplo de outras partes do mundo, 
também têm se manifestado no Brasil, po­
dem ser remetidas à dinâmica da descen­
tralização. A pesquisa vem de impor-se, 
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assim, como via de elucidação da realida­
de e de desenvolvimento conceitual. 

c) Outros contextos de urbanização po­
dem ser identificados na importância parti­
cular assumida pelo turismo e lazer, pelo 
mundo amazônico e pelo projeto do Merco­
sul. 

Iniciando pelo último, é possível assina­
lar, desde já, influências sobre diversas ci­
dades, antes mesmo de sua oficialização, 
que deverá ocorrer em1995. Vale aludir, 
assim, aos programas comuns de sanea­
mento, de projetos de energia, de controle 
hídrico das enchentes do rio Uruguai e ou­
tros, que envolvem, principalmente, cen­
tros colados às fronteiras, em várias unida­
des da federação. Vale, desde logo, assi­
nalar movimentos que se manifestam, 
como o do crescimento de shoppings cen­
ters, de hotéis, de agências bancárias e de 
serviços em geral, além da multiplicação 
de representação de firmas e instituições fi­
nanceiras do Brasil em Buenos Aires, por 
exemplo. 

Apresenta-se, deste modo, uma linha de 
pesquisa urbana que deve considerar, 
além de proposições de cooperação, inclu­
sive ambiental, a análise de condições de 
confronto e de competitividade entre as ci­
dades que se incluem nesse contexto. 
Veja-se, por exemplo, a posição específica 
de cidades geminadas que balizam de um 
lado e de outro as fronteiras entre países, 
particularmente entre Rio Grande do Sul, 
Uruguai e Argentina (Schaffer, N., 1993); 
estes centros, cujo cotidiano envolve cons­
tantes trocas e inter-relações, expressam, 
certamente, a frente primeira de adaptações 
e de novas atividades urbanas que o proje­
to do Cone Sul deverá impulsionar, como 
um tecido de integração espacial e econô­
mica. 

Interesses de integração nesse contexto 
da urbanização tem se manifestado no Rio 
de Janeiro, cidade e estado; visa-se, por 
exemplo, a equipar a metrópole como cen­
tro financeiro internacional, salientando as 
vantagens que oferece com a presença de 
grande número de instituições públicas, 
com a importância de entidades acadêmi­
cas nas áreas de ciência e tecnologia e 
com o aparato de comércio exterior de que 
dispõe. Governo e bancos estaduais pro­
movem as potencialidades locais, aponta­
das como base de otimização do intercâm­
bio comercial entre o Mercosul e os gran-
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des mercados mundiais. Vale salientar, in­
clusive, o papel que a constituição de um 
Comitê Empresarial Permanente do Mer­
cosul deverá desempenhar no desenvolvi­
mento desse contexto da urbanização. A 
composição do referido comitê reúne re­
presentantes da indústria, principalmente 
paulista, de supermercados e do setor ban­
cário. 

Cabe, portanto, à pesquisa investigar in­
teresses econômicos e mecanismos políti­
cos envolvidos na implantação de um bloco 
de mercado, ao sul do continente, e o reba­
timento urbano que implica. Como se sabe, 
o setor agrícola representa um elemento 
particular para o wojeto em curso de inte­
gração territorial. E preciso considerar que, 
no Brasil a pauta de exportações registra 
termos positivos em produtos como café, 
acúcar, cacau e derivados, frutas, frangos e 
fÚmo, o que assegura condições benéficas 
para as respectivas agroindústrias. Já o sul 
do país enfrenta acirrada concorrência 
quanto ao trigo, arroz, couros e outras mer­
cadorias produzidas por parceiros do Mer­
cosul. 

Os centros urbanos, que vão participar 
desse contexto, devem certamente, apare­
lhar-se adequadamente para atender a 
problemas de natureza distinta. Alude-se, 
por exemplo, a sistemas de comercializa­
cão, associados a tarifas comuns e à legis­
(ação antidumping, bem como a políticas 
tributária e cambial e a outras tantas medi­
das, que devem ter impactos específicos 
sobre o espaço urbano e municipal. 

Já o programa das Zonas de Processa­
mento de Exportação (ZPE), que foi reati­
vado (lei 8.396, janeiro 1992), tem sido in­
terpretado como uma política oposta a de 
integração territorial. Trata-se de "áreas li­
beradas "para interesses do capita I, que 
envolvem grupos estrangeiros e nacionais, 
junto a companhias de governo estaduais. 
As cidades selecionadas somam, por ora, 
um total de 14; citam-se, como exemplos, 
Barcarena (PA), Cáceres (MT), Recife 
(PE). Ilhéus (BA), Natal (RN) e outras. No 
Estado do Rio de Janeiro, a prefeitura de 
ltaguaí reivindica o ingresso neste elenco, 
como uma compensação pela paralisação 
do projeto do pólo petroquímico que pre­
tendia abrigar. 

Por sua vez, o contexto urbano referen­
ciado ao mundo amazônico, diz respeito a 
uma urbanização acelerada e complexa. 
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Demograficamente, a Amazônia Legal re­
gistra 55% da população residente em ci­
dades e vilas, envolvendo, porém, situa­
ções muito diferenciadas. Nos estados do 
Amapá e do Amazonas, aquele percentual 
é superior a 70%, expressando processos 
de elevada concentração nas capitais, pari 
passu à vigência de baixas densidades po­
pulacionais rurais. Já no Mato Grosso, va­
lores demográficos urbanos semelhantes 
referem-se à fronteira moderna, baseada 
no avanço da soja e em distintas formas de 
colonização, que tem nas cidades pontos 
de apoio das atividades agrícolas. No Ma­
ranhão e no Pará, o contingente populacio­
nal urbano declina, respectivamente para 
39% e para 50%, refletindo a situação de 
fronteira agrícola tradicional, na qual pre­
valece o pequeno produtor. 

Mas é preciso ressaltar que a complexi­
dade do mundo amazônico remete a ativi­
dades legais e ilegais, cujas bases de ope­
ração se distribuem entre diferentes cida­
des. Vale, assim, aludir às company tOIM7S, 

que se desenvolvem junto a grandes em­
preendimentos da indústria e de produção 
de energia; ou aos assentamentos milita­
res orientados para a fronteira internacio­
nal e que tem recebido novo alento com o 
resgate, em curso, do projeto Calha Norte. 
Vale aludir às grandes aglomerações urba­
nas, Belém, Manaus e São Luís, elos prin­
cipais de redes e fluxos de transporte e co­
municações e de favelização; por outro 
lado, cabe menção a cidades que repre­
sentam, sobretudo, bases de operação 
para o narcotráfico e o contrabando, confi­
gurando especializações que comandam a 
vida urbana local. 

• Já anteriormente se fez menção aos inte-
resses da exportação na região, que têm 
um suporte poderoso nas atividades da 
Companhia Vale do Rio Doce no Pará. A 
idéia de converter a Amazônia em pólo de 
exportação tem encontrado apoio no Minis­
tério do Meio Ambiente e da Amazônia Le­
gal.com vistas a concretizar a emancipa­
ção econômica da região. Neste sentido, 
levantam-se várias expectativas: modifica­
ções na estrutura da Zona Franca de Ma­
naus, que até aqui privilegiou a produção 
para o mercado interno e a importação; di­
fusão de Zonas de Processamento de Ex­
portação ao longo de rios navegáveis, 
como via de industrialização e de criação 
de empregos; acordos alfandegários prefe-
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renciais para produtos amazônicos de ex­
portação no mercado externo. 

Cabe, também, à pesquisa averiguar até 
que ponto a urbanização acelerada na 
Amazônia "aquece "essas questões, que 
seriam alternativas positivas para o comba­
te a atividades ilegais, bem como aquelas 
referentes à biodiversidade e à exploração 
de riquezas naturais, ao desenvolvimento 
sustentável, cuja precisão conceitual se faz 
necessária, e ao desenvolvimento susten­
tado, que parece implicar, basicamente, na 
disponibilidade permanente de capital. Me­
rece igualmente menção a análise do po­
tencial turístico da região, cujo marketing 
tem sido objeto de promoção do governo 
do estado do Amazonas; veja-se a prolife­
racão de hotéis exóticos em plena selva e o 
prÓjeto E co-Cíty, que envolve uma cidade 
flutuante, representando uma face do inte­
resse japonês na região. Com efeito, o fi­
nanciamento de tal iniciativa, ainda no pa­
pel, está na dependência de um pool de 
empresas, entre as quais a poderosa Mit­
subishi. 

As atividades de turismo, lazer e cultura 
tendem a constituir um motor específico de 
um contexto da urbanização, repre­
sentando, indubitavelmente, veio impor­
tante para a pesquisa urbana. 

Além da insercão da Amazônia, esse 
contexto abrangé diversas partes do terri­
tório nacional. De imediato, pode-se aludir 
ao Pantanal Mato-Grossense, à Chapada 
dos Guimarães e à Chapada Diamantina, 
ao extenso litoral do país e assim por dian­
te. Além disso, vale salientar a valorização 
da diferença, a partir de atributos de certas 
cidades, que são colocados à venda: o Rio 
de Janeiro, cujas belezas naturais são di­
vulgadas como um bem público e um ativo 
internacional, e considerados bases de de­
senvolvimento regional; Curitiba (PR) 
apresenta-se como exemplo de urbanismo 
e de capital ecológica; Salvador (BA) tem 
disputado o turismo com o Rio de Janeiro, 
defendendo a aplicação de um programa 
de qualidade total para o aprimoramento 
dos recursos municipais, inspirado em mo­
delos do Primeiro Mundo; paralelamente, a 
inauguração da estrada litorânea entre Ba­
hia e Sergipe, a Linha Verde, que corta um 
ecossistema até então praticamente into­
cado, pode resultar não só na ampliação do 
turismo, como da especu~ação imobiliária, 
a despeito da criação da Area de Proteção 
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Ambiental do Litoral Norte. Também Foz do 
Iguaçu merece menção, nesse contexto, 
na medida que associa a presença de ltai­
pu com atividades de exportação e de pólo 
turístico (Rolim, C. F., 1991). 

O Nordeste, em particular, tem se benefi­
ciado com financiamentos do Banco lnte­
ramericano de Desenvolvimento (BID), do 
Banco Mundial (BIRD), do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e outras fontes. É preciso consi­
derar o marketing que tem impulsionado 
essas atividades, associando-as a uma 
nova ética, derivada de progressos na mi­
croeletrônica: uma disponibilidade maior 
de tempo para o lazer e para a cultura 
opõe-se à ética que privilegia o trabalho ex­
cessivo e a supremacia da racionalidade 
econômica. 

Contudo, para certas correntes de inter­
pretação, o turismo, do mesmo modo que a 
televisão, implica a produção de estereóti­
pos na estrutura de comunicação mundial. 
A atuação do sistema Galileo é significati­
va; constituído pela união de companhias 
aéreas européias e americanas, ele detém 
a liderança e o controle da oferta automati­
zada e informatizada de serviços e agên­
cias de viagens de todo o mundo, repre­
sentando uma empresa que se insere na 
racionalidade do mercado global. 

Mas, cabe, também, considerar as opor­
tunidades que se abrem para a expansão 
do ambiente construído local, envolvendo 
inversões de capital novo no embeleza­
mento urbano, na melhoria da infra-estrutu­
ra em trechos turísticos, e assim por diante, 
bem como no crescimento de serviços es­
peciais, entre os quais se inclui a oferta de 
um pomo turismo introduzido em pacotes 
no exterior e dirigidos para o Recife, Forta­
leza e outras cidades brasileiras. A influên­
cia deletéria da atividade em segmentos in­
fanto-juvenis de baixa renda tem suscitado 
reações que partem de diversos setores da 
sociedade. 

d) Uma última referência a contextos da 
urbanização diz respeito a transformações 
que têm lugar no espaço metropolitano. 

Decréscimos relativos de população que 
as regiões metropolitanas oficiais regis­
tram, nas últimas décadas, são corrente­
mente apontados como uma mudança do 
padrão hegemônico da metrópole no siste­
ma urbano brasileiro. 
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Mas o que se está procurando salientar 
são sinalizações de uma nova espacialida­
de que implica em modificações de estrutu­
ra espacial, envolvendo, pelo menos, duas 
tendências principais: 

- a da dissolução da estrutura centro/pe­
riferia metropolitana, que indicadores so­
cioeconômicos parecem confirmar (Ribeiro 
& Lago, 1992): com poucas exceções, Belo 
Horizonte e Recife, por exemplo, eviden­
ciam-se através da retração da dinâmica 
de periferização e de uma diferenciação 
sócioespacial intrametropolitana mais ate­
nuada do que em décadas passadas, dada 
a difusão da pobreza e também ao deslo­
camento de segmentos de classe média do 
centro para municípios periféricos; a região 
do ABC paulistano pode ser tomada como 
um exemplo significativo desse movimen­
to, que envolve, inclusive, alteração do tra­
dicional perfil industrial, crescimento do se­
tor serviços, aumento da moradia em apar­
tamentos e conseqüentemente, do aden­
samento da malha metropolitana. 

-a tendência à dissolução de limites entre 
a região metropolitana e o seu entorno, ob­
servação cuja base são as dinâmicas que 
se processam, primordialmente, em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. Assume-se 
como hipótese que a nova espacialidade 
implica, de um lado, em descentralizacão, 
apoiada na vigência de determinado grau 
de autonomia local; mas, de outro lado, ad­
mite-se também que a espacialidade em 
causa pode ser referida a mecanismos de 
desconcentracão, atrelados à difusão es­
pacial de certa·s operações da indústria ou 
à terciarização, a partir de decisões toma­
das na metrópole ou no exterior. Levanta­
mento promovido pela revista Exame reve­
lou que grande parte das cidades mais 
atraentes para investimentos se encontra 
no interior do Estado de São Paulo: Bauru, 
Campinas, Ribeirão Preto, São José do Rio 
Preto, Franca, Araraquara e a capital. 

A idéia é de que se constitui um conjunto 
balanceado entre a concentracão de ativi­
dades centralizadoras na metrópole e um 
tecido urbanizado, dotado de centros espe­
cializados, que dispõem de maior ou menor 
autonomia e de diferentes adensamentos 
populacionais. É possível considerar que a 
tendência a essa nova espacialidade tenha 
respaldo nas possibilidades de absorcão 
de inovações tecnológicas, dando marg.em 
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à formação de um tecnoterritório ou de um 
território tecnourbano (Sanchez, 1993). 
Com efeito, tal concepção tem certamente 
representatividade em centros como Cam­
pinas, que sobressai com o porte da infor­
mática e da microeletrônica; como São 
José dos Campos, com a importância da 
aeronáutica; como São Carlos, com os su­
percondutores e outros mais. 

À atuação dominante de militares e esta­
tais no impulso ao desenvolvimento tecno­
lógico no país, sucede atualmente o papel 
de bancos e governos estaduais e o da ini­
ciativa privada. São significativos os em­
preendimentos conduzidos por diversas 
entidades: o Fórum Paulista de Desenvol­
vimento marcou empenho para a inte­
riorização da indústria no Estado, através 
de incentivos, prêmios e outras medidas; 
no Estado do Rio de Janeiro, vale ressaltar 
a ação do Serviço de Apoio à Pequena e 
Média Empresa (Sebrae), junto à Associa­
ção Comercial do Rio de Janeiro e o Con­
selho de Desenvolvimento Industrial (Co­
din), pela recuperação do vale médio do 
Paraíba do Sul. São forças e atores que, no 
presente, contam, ainda, com um engaja­
mento maior da universidade para o desen­
volvimento tecnológico e para projetos de 
instituições importantes, como o INPES, o 
IN ATE L, o Instituto Politécnico da Universi­
dade de São Paulo e o congênere, de cria­
ção recente, em Nova Friburgo (RJ), que 
visa, inclusive, a atender ao Programa de 
Incubadoras de Empresas. Cabe, também, 
mencionar o papel da Companhia Siderúr­
gica Nacional na formacão de técnicos es­
pecializados e o da Emhratel, que vem de 
lançar é! primeira fase da Rede Nacional de 
Fibras Oticas, passo importante para o pro­
gresso das telecomunicações no país. 

A difusão da idéia de Tecnópolis repre­
senta, inquestionavelmente, um marco de 
desenvolvimento para várias unidades da 
federação. Vejam-se as iniciativas de Flo­
rianópolis (SC). Curitiba ou da Universida­
de Federal do Rio Grande do Sul que se 
propõe a transformar o próprio estado em 
uma tecnópolis, com a cria cão de dez cida­
des-pólo, envolvendo a iniéiativa privada e 
autoridades. 

As metrópoles propriamente ditas ten­
dem à afirmação crescente como centros 
de serviços avançados, apoiados no setor 
financeiro, no da informática e no de teleco­
municações, que dão margem à formação 
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de um terciário agigantado; o porte do capi­
tal fixo assim investido converte a metrópo­
le numa ecologia particularmente exigente 
(Santos, M., 1991 ). A do Rio de Janeiro, por 
exemplo, tem desenvolvido um marketing 
específico como capital cultural, ecológica 
e da informação; o projeto do Teleporto 
visa, precisamente, a atender ao seu de­
senvolvimento como sede de eventos e de 
negócios internacionais. 

Em síntese, a partir do que foi acima rela­
tado, vale à pesquisa averiguar até que 
ponto se reelaboram tendências à forma­
cão de uma extensa megalópole, agora 
éom apoio do interesse privado, e unida 
pelo eixo do Paraíba do Sul. Problemas e 
interesses diversos se apresentam: 

- parece suficiente referir, entre outros, a 
disputa pela água, torna·da um bem escas­
so, em funcão do confronto entre necessi­
dade de abastecimento urbano e de gera­
ção de energia; em São Paulo, capital, a 
captação de água já alcança a mais de 150 
km de distância, comprometendo o forneci­
mento de cidades nesse percurso. 

-vale aludir, também, ao interesse imobi­
liário que tem se associado ao capital finan­
ceiro e ao Estado; ressalta o papel de uma 
arquitetura orientada para a proteção con­
tra o crime e o assédio da pobreza que sus­
cita a expansão de empregos de vigilância 
e de segurança, além da fabricação e uso 
de grades e de cercas, ou de sofisticados 
aparatos tecnológicos. Reedita-se, deste 
modo, a idéia de militarização da vida urba­
na, que tem vigorado em cidades do Pri­
meiro Mundo. 

-por sua vez, interesses vinculados à 
questão ambiental contribuem para a ex­
pansão de negócios, que se referenciam a 
filtros para a indústria, a novos tipos de 
combustível, a reciclagens de materiais, à 
compostagem de lixo, atividades que co­
meçam a proliferar no quadro urbano das 
maiores cidades. 

Mas, a par de tendências da urbaniza­
ção, que podem ser remetidas a processos 
identificados na globalização, outras me­
diacões de matriz internacional rebatem no 
espaço metropolitano, contribuindo para 
convertê-lo num laboratório de novas práti­
cas políticas e culturais e de novas relações 
de poder. 

Alude-se, em particular, a movimentos 
específicos que se tornam abrasileirados, 
assumindo, frequentemente, característi-
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cas e proporções inauditas. Veja-se a mul­
tiplicação de organizações não-governa­
mentais (as ONGs) que têm mobilizado di­
versas campanhas de cunho político e so­
cial no país, representando, em grande 
parte, extensões de entidades sediadas no 
exterior e contando com o recurso de moe­
das fortes. Veja-se, por outro lado, o movi­
mento funk no Rio de Janeiro, considerado 
uma das maiores mobilizações de massa 
ocorridas no país, nos últimos anos, e fenô­
meno inédito em escala mundial. Mais de 
um milhão e meio de jovens, a maioria ne­
gra e de baixa renda, cujo território são fa­
velas, inclusive da zona sul, e trechos da 
Baixada Fluminense. Veja-se, também, a 
proliferação de seitas pentecostais que, so­
mente no Grande Rio, somam quatro mil 
instituições, com mais de cinqüenta deno­
minações e que absorvem cinemas e clu­
bes, transformados em igrejas. Junto a ou­
tros grupos, como os da Renovação Caris­
mática, da umbanda, dos espíritas, etc, es­
sas seitas são expressão viva de 
mudanças que têm lugar no maior país ca­
tólico do mundo. 

Necessidade de diversão e de sociabili­
dade emergem como reivindicações que 
organizam a pobreza e como afirmação de 
uma identidade social, em confronto ou em 
imitação, com o estilo de vida de classes 
médias, algumas das quais atraídas para 
as manifestações do funk. Ensaiam-se, as­
sim, novos padrões de comportamento, 
que se manifestam na linguagem, na moda 
e no vestuário, nos bailes e rixas, nos cân­
ticos e na comunhão das igrejas. Junto às 
favelas mais sedimentadas, elabora-se, 
deste modo, um mundo particular, cujas ar­
ticulações com o resto da cidade são, prin­
cipalmente, aquelas ligadas ao mercado 
de trabalho. No Rio de Janeiro, o centro da 
cidade reúne mais de 40% dos empregos. 
Esse mundo partrcular é perpassado pela 
televisão, mas mantém valores e códigos 
próprios, de natureza ética e estética. 

Neste laboratório, proliferam poderes pa­
ralelos: alude-se, particularmente, aos es­
quadrões da morte, à máfia do ferro-velho e 
da camelotagem que, articulada a organi­
zações importantes, transaciona com o 
contrabando. As lutas entre camelôs e po­
lícia marcaram as ruas de São Paulo e de 
Campinas como uma verdadeira batalha 
campal. 
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Mas, nada se compara ao poder dos 
"comandos·~ o Segundo, o Terceiro, o Azul 
(cujas marcas registradas serão, para sem­
pre, Carandiru, Candelária, Vigário Geral) 
e, principalmente, o Comando Vermelho. 
Este último detém grandes recursos finan­
ceiros e políticos, tendo evoluído como um 
próspero braço do cartel de Medelin. Vale 
lembrar os conflitos entre facções pelo do­
mínio da droga e pelo controle de territórios 
da cidade, tornando impotente a reação da 
autoridade constituída. Como se sabe, a 
construcão da Linha Vermelha, no Rio de 
Janeiro: envolveu negociações da firma de 
engenharia e do governo estadual com 
representantes da favela da Maré e do 
Comando Vermelho. O crime organizado 
se infiltra em associações de moradores e 
em ''fóruns" políticos, aliciando jovens dos 
movimentos funk e pentecostal, que in­
gressam, assim, na guerra do narcotráfico. 

O arrastão que fulminou um domingo de 
sol numa praia da zona sul do Rio de 
Janeiro, foi apenas a ponta do iceberg da 
violência urbana organizada, violência 
essa que está sendo internalizada pela 
sociedade brasileira. 

/l.s linhas de pesquisa, de caráter emi­
nentemente exploratório, expostas nesse 
texto, suscitam, de certo, uma série de 
questões, que colocam em pauta a articu­
lação do processo urbano do país com a 
organização do território. O trecho final, 
que se segue, visa a levantar algumas 
dessas questões. 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

Uma observação pode ser referenciada 
à virtualidade que a concepção de diferen­
tes contextos da urbanização detém para 
a investigação de novos atores e de novas 
atividades, bem como a de eliminação ou 
declínio de outras, ou seja, de variáveis 
capazes de expressar mudanças que se 
operam no processo urbano do país. 

Outras observações remetem a implica­
ções espaciais/territoriais dos diferentes 
contextos da urbanizacão. 

É possível imaginar que a concretização 
efetiva dessas tendências deve acarretar 
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novas descontinuidades no território nacio­
nal. Descontinuidades essas que podem, 
desde logo, ser inferidas por determinados 
projetos e políticas em jogo. Alude-se, por 
exemplo, às propostas de desenvolvimen­
to tecnológico e de integração regional em 
nível de estados-membro, como são as de 
formação de tecnópolis, que pretendem 
inclusive alcançar autonomia de articula­
ção com circuitos internacionais de finan­
ças, economia e informação. Estabelece­
se, deste modo, nítida clivagem em relação 
a unidades da federação que não dispõem 
da possibilidade de desenvolver os mes­
mos recursos. 

Descontinuidades territoriais específicas 
devem ser também referenciadas a contex­
tos da urbanização que implicam desenhos 
espaciais diferenciados do resto do territó­
rio. Alude-se, por exemplo, ao desenvolvi­
mento da estrutura de megalópole (São 
Paulo- Rio de Janeiro), que seria a repre­
sentação espacial, por excelência, dope­
ríodo do pós-fordismo (Lipietz, 1993); alu­
de-se, também, ao contexto mobilizado 
pela exportação, capaz de elaborar uma 
conformação urbana e territorial possivel­
mente limitada às margens dos eixos de 
escoamento da produção. 

/l.s descontinuidades no território nacio­
nal, assim produzidas, devem caracterizar­
se, também, pelas disputas acirradas em 
torno de investimentos e de recursos reco­
nhecidamente escassos (e mal administra­
dos) que, certamente, irão privilegiar áreas 
cujos bens são mais valorizados no merca­
do externo. 

É possível afirmar que tal processo deve 
acentuar condições de instabilidade no es­
paço urbano do país. Instabilidade à qual 
se somam outros fatores. Vale, assim, 
apontar os entraves enfrentados pela ex­
portação, tais como medidas protecionis­
tas, agora mais sutis, adotadas por gran­
des blocos capitalistas: barreiras não tari­
fárias, exclusão do Brasil de vários acordos 
preferenciais, o selo verde para produtos 
importados, em nome da ecologia, e assim 
por diante. Por sua vez, durante muito tem­
po, tem-se mostrado inoperante a discus­
são em torno do Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio e da Rodada Uruguai, no tocante 
à efetivação da política de livre comércio, 
basicamente, em função do conflito de inte-
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resses entre os Estados Unidos, França e 
Japão. 2 

Aliás, não é demais lembrar os proble­
mas que representam a crescente concor­
rência internacional de produtos de grãos, 
bem como a auto-suficiência alcançanda 
por países asiáticos, nesse particular. 
Acrescentam-se, ainda, as dificuldades 
que o Brasil enfrenta na regulamentação 
da modernização do aparelho exportador, 
a despeito da consolidação em curso da lei 
dos portos (n. 8.630), que se abre para a li­
vre concorrência. Com efeito, a agilidade já 
comprovada em vários portos do país, 
como em Santa Catarina, representa ga­
nhos inquestionáveis de preço e qualidade 
de serviço, em cotejo com os portos públi­
cos de Santos, Rio Grande e Paranaguá. 
Mas é preciso res?altar, também o clima de 
incerteza vigente quanto às vendas exter­
nas que, em 1993, foram suplantadas pelo 
movimento de importação. Compreende­
se, deste modo, que no Brasil as exporta­
ções perfazem, apenas, 10% do PIS, quan­
do na América Latina a taxa média tem sido 
de 15%. Tais contingências devem rebater 
na organização urbana e territorial do con­
texto da exportação. 

Vale, igualmente, aludir à instabilidade 
que decorre das negociações em torno do 
Mercosul. Parece suficiente assinalar a 
problemática que advém de "diferenças es­
truturais na base econômica e no tecido so­
cial" (Lavinas, L. 1993) entre os parceiros e 
que, afinal, também se colocam na discus­
são do NAFTA norte-americano. A situação 
inflacionária do Brasil representa, além do 
mais, obstáculo para uma integração regio­
nal efetiva e para acordos comerciais está­
veis. Não se descarta, também, o apelo 
que o Acordo de Livre Comércio da Améri­
ca do Norte exerce sobre membros do Mer­
cosul, (Chile e Argentina), principalmente, 
representando mais um elemento de de­
sestabilização para uma pretendida solida­
riedade supranacional. 

Condições de instabilidade revelam-se, 
ainda, em outros aspectos. Pode-se indicar 
as que são produzidas pela grande firma 
multilocacional no espaço urbano do país; 
interesses da produção ou do mercado, 
imediatos ou futuros, têm resultado no 
abandono de cidades como base de opera-
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ções, implicando, por vezes, no declínio de 
várias atividades urbanas, e na instalação 
sucessiva em outros centros, como mos­
trou Corrêa em seu estud9 sobre a Compa­
nhia Souza Cruz (1992). E possível, ainda, 
aludir à instabilidade que deriva de descon­
tinuidades na gestão e administração urba­
nas (Smolka, M. 1993); influem, nesse par­
ticular, a política de juros e de rolagem das 
dívidas, que interfere, decisivamente, nos 
cronogramas de obras públicas; as políti­
cas salariais, que introduzem alteração 
brusca no mercado imobiliário; a corrosão 
inflacionária, que gera efeitos perversos 
nas tarifas dos serviços principais. 

Reafirmando o nexo entre processo ur­
bano e organização do território, esposado 
nesse texto, levanta-se como questiona­
mento até que ponto espaço nacional e po­
pulação, alijados daqueles contextos da ur­
banização, ficarão à mercê de um Estado 
político e financeiramente debilitado, o que 
faz pensar naquela imagem do Brasil dos 
"grotões e dos burgos podres" de que fala­
va Tancredo Neves. 

Do que foi até aqui exposto, parece im­
portante considerar que, como expressão 
de tendências da urbanização, os contex­
tos urbanos apresentados podem implicar, 
pelo menos, duas alternativas: 

a) a marginalização do mercado interno, 
a partir do suposto de que recursos prioritá­
rios deverão ser carreados para áreas pri­
vilegiadas, em detrimento de outras; tal 
perspectiva poderá resultar numa estrutura 
espacial defasada, contrária à dinâmica 
atual de formação de grandes blocos capi­
talistas, envolvidos em agudas contradi­
ções, mas empenhados no esforço de inte­
gração entre seus países membro. Signifi­
ca dizer que a concretização de tais des­
continuidades territoriais, junto à 
fragilização da representatividade como 
Estado Nacional, contribuem para a perda 
do poder de barganha do Brasil na econo­
mia-mundo capitalista. 

b) Uma outra alternativa acena para a 
efetiva integração do território, não mais 
como base de legitimação de um Estado 
autoritário, mas como patrimônio de uma 
Nação. Torna-se possível pensar em con­
textos urbanos não excludentes do abaste­
cimento interno e do desenvolvimento re-

2 O trabalho já havia sido entregue para publicação, quando foi firmado o acordo sobre a rodada Uruguai e o livre comércio. De qualquer 
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gional. Cabe citar, desde logo, o exemplo 
do Estado do Mato Grosso do Sul que se 
propõe a superar o estigma de mero corre­
dor de exportação, estabelecendo progra­
mas de incentivos à industrialização (Pro­
grama Terra Viva), particularmente a da 
agroindústria, e ao turismo ecológico, com 
a primeira estrada-parque do país. Houve, 
anteriormente, menção a iniciativas da 
Companhia Vale do Rio Doce, no estado de 
Minas Gerais, com objetivos precípuos de 
desenvolvimento regional e comunitário. 

Cabe, ainda, salientar a multiplicidade de 
formas de urbanização, que tem caracteri­
zado o processo brasileiro, e que pode su­
gerir vias não-monolíticas e não-lineares 
para aquelas diretrizes. Torna-se possível, 
deste modo, pensar em diferentes organi­
zacões urbanas como base do desenvolvi­
ménto regional: redes de localidades cen­
trais em áreas de economia dominante­
mente agrícola; consórcios e complemen­
taridades entre cidades em outras partes 
do território; gestão com parcerias para de­
terminadas atividades; soluções de escala 
para certos serviços comuns e, assim, por 
diante. Pensa-se, também, que a cidade 
pode sustentar indústrias de baixa capitali­
zação e de custos menores, como já vem 
ocorrendo no país. Trata-se, de um lado, da 
pequena empresa, dotada de tecnologia 
avançada, principalmente em São Paulo, 
que tem se orientado para ocupar nichos 
no mercado internacional. O sistema Vir­
tuous, por exemplo, que diz respeito à in­
formatizacão de estoques, foi contratado 
pelo Pentágono, nos Estados Unidos; ou­
tros empreendimentos têm atraído o inte­
resse do mercado japonês e latino-ameri­
cano. Mas, trata-se, igualmente, da peque­
na e da microempresa, de caráter quase 
artesanal, que tem recebido estímulo e su­
porte de uma entidade como o Sebrae, cujo 
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centro de operações, no Estado do Rio de 
Janeiro, se sedia na cidade de ltaperuna. 

Importa, por fim, ressaltar o papel que a 
cidade pode desempenhar como foco de 
pressões para o uso mais democrático do 
território, que implica, também, o uso mais 
democrático da informação, da ciência e da 
tecnologia, adaptado aos atributos de cada 
lugar. Não parece demais assinalar a posi­
ção que aglomerados urbanos têm assumi­
do em amplos movimentos de solidarieda­
de e em mobilizações de massa, que ten­
dem a representar novas formas de equa­
cionamento de grandes problemas sociais, 
substituindo ações governamentais, nem 
sempre expeditas. 

Tais colocações fazem pensar, também, 
no papel que cabe ao Estado assumir. Vale 
apontar o exemplo de economias regionais 
ou de novos contextos que se desenvol­
vem no Japão, na Bélgica, na Itália. Defen­
dendo interesses próprios, e embasados 
na eliminação de entraves burocráticos 
centralizados, na especialização compe­
tente, num certo montante de população, 
na troca de serviços e bens, de informação, 
tecnologia e capitais com complexos con­
gêneres, essas regiões tem revigorado a 
ação do Estado Nacional, investido de fun­
ções e de atributos, de caráter eminente­
mente público. Elaboram-se, assim, mapas 
mercadológicos. que se tornam indispen­
sáveis como guias de negócios, superando 
em importância a informação divulgada por 
atlas políticos. 

A experiência internacional abre, portan­
to, novas perspectivas para a estruturação 
de um projeto nacional para o Brasil, envol­
vendo o resgate do Estado como um ente 
público e não privatizado, apto a coordenar 
e a regulamentar diferenças territoriais, 
sem descartar a política de integração do 
território em novas bases de legitimação. 

BIBLIOGRAFIA 
BECKER, B. K. e EGLER, C. A. G. Brasil, uma nova potência regional na economia-mundo. 

Bertrand Brasil S. A. Rio de Janeiro, 1993, p. 267. 

CORRÊA, R. L. de Azevedo. Corporação e organização espacial: um estudo de caso. Revista 
Brasileira de Geografia, R i o de Janeiro IBGE, v. 53 (3), p.33-66 jul./set. 1991. 

DAVIDOVICH, F. Uma análise geográfica da urbanização brasileira: serviços de infra-estrutura nos 
principais centros urbanos do país. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, IBGE. 
v. 42 (3), p. 435-477, jul. /set. 1980. 

__ . Redutos de classe média, uma tendência da urbanização brasileira. In: IV ENCONTRO 
NACIONAL DAANPUR. Salvador, maio, p.291-299, 1991, 



26 RBG 

__ . Brasil Metropolitano e Brasil Urbano não Metropolitano, algumas questões. Revista Bra­
sileira de Geografia. Rio de Janeiro, IBGE, v. 53 (2), p. 127-133, abr./ jun. 1991. 

__ .Poder Loca/e Município, algumas considerações. Revista de Administração Pública. Rio de 
Janeiro, FGV, v. 27, p. 5-14. jan./mar.1993. 

__ .Uma reflexão a respeito do projeto Megacidades.ln FIM DE SÉCULO E GLOBALIZAÇÃO. 
O Novo Mapa do Mundo, organizado por M. Santos et ai. São Paulo, Hucitec- ANPUR. 
1993, p. 310-318. 

G E IG E R, P. P. Encontro Internacional: O Novo Mapa do Mundo. Comunicação verbal. ANP UR tUSP. 
São Paulo, set. 1992. 

IP E A. O mapa da fome: Subsídios à formação de uma política de segurança alimentar. Coordenado 
por Ana Maria Peliano. Rio de Janeiro, março 1993. Documento de Política, 14. 

__ . O mapa da fome 11. Informações sobre a indigência por município da federação Coor-denado 
por Ana Maria Peliano. Rio de Janeiro, maio 1993.Documento de Política, 15. 

JORNAL DO BRASIL. Rio de Janeiro, Notas das edições de: 8/out./1992, 14/nov./1992, 
20/dez./1992, 14/nov./1993. 

LAVINAS, L. Integração económica e reestruturação espacial. Cadernos IPPURtUFRJ, vol. VIl. n. 
1, Rio de Janeiro, abr. 1993 p. 63- 72. 

LIP IETZ, A. As conformações regionais e urbanas nos modelos do pós-fordismo. Palestra proferida 
no Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, Rio de Janeiro, UFRJ. 
06/dez./93. 

MAGALHÃES, J. P. de Almeida. Riscos da abertura económica. Jornal do Brasil. 18 ago. 1992. 

MOREIRA ALVES, M. O banco da simplicidade. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro 14 out. 1992. 

OLIVEIRA, C. T. de. Exportação: carta aberta ao presidente Itamar. Jornal do Brasil. Rio de Janeiro. 
18 nov. 1993. 

__ .A lei dos portos pegou. O Globo. Rio de Janeiro. 16 dez. 1993. 

OLIVEIRA, F. de. A economia política da social democracia. Revista USP (CCS), n. 17, ma r./maio. 
1993, São Paulo, p. 136-143. 

O GLOBO. Rio de Janeiro Notas das edições de: 07/nov./1993, 11/nov./1993, 25/nov./1993. 

RIBEIRO, L. C. de Queiroz e LAGO, L. Dinâmica metropolitana e novos padrões de desigualdade 
social. ltamonte (MG), Fase/IPPUR. out. 1993, p. 28.(mimeo}. 

ROLIM, C. F Foz do Iguaçu: ensaio sobre a formação de um centro turístico e exportador. In: IV 
ENCONTRO NACIONAL DAANPUR, Anais, maio 1991, p.175!184. 

SANCHEZ, J. E. Metropolização e modernidade. In: FIM DO SÉCULO E GLOBALIZAÇÃO. O Novo 
Mapa do M.mdo. Organizado por M. Santos etal. São Paulo HUCITEC- ANPUR, 1993, p. 
293 303. 

SANTOS, M. Meio técnico-científico e urbanização, tendências e perspectivas. Revista Resgate, 
n. 3, 1991. 

_. lnvolução metropolitana e economia segmentada: o caso de São Paulo. Seminário Metropoli­
zação e Rede Urbana, perspectiva dos anos 90. Organizado por A.C.T. Ribeiro e D. P. 
Machado Rio de Janeiro, IPPUR (UFRJ}, 1991, p. 12-46. 

__ . Os espaços da globalização. Comunicação ao Colóquio da Rede sobre a Análise do Sis­
tema Mundo e da Economia Mundial. Paris, fev. 1992 p. 14 (mimeo}. 

SASSEN, S.ACidade Global. In: REESTRUTURAÇÃO DO ESPAÇO URBANO E REGIONAL NO 
BRASIL. Org. por L. Lavinas etal. São Paulo, ANPUR, Hucitec, 1993 p. 187-205. 

· SCHAFFER, N. O. Urbanização na fronteira. Porto Alegre, UFRGS Prefeitura Municipal de Santana 
do Livramento. 1993 p. 142. 



RBG 27 

SMOLKA, M. O. Mobilidade intra-urbana no Rio de Janeiro: da estratificação social à segregação 
residencial no espaço. Rio de Janeiro, IPPURIUFRJ, ago. 1992. p. 19.(mimeo). 

__ . Políticas urbanas, população e meio ambiente, Rio de Janeiro, IPPURIUFRJ. 1992. p. 
33.(mimeo). 

SUBIRATS, E. Vanguarda, mídia, metrópoles. São Paulo, Studio Nobel.1993, p. 88. 

RESUMO 
O artigo levanta hipótese a respeito de novas tendências da urbanização no Brasil, a partir 

da inserção do País no processo contemporâneo de uma economia globalizada. Tal inserção 
enfrenta, porém, condições certamente adversas, tanto internas (pobreza, desemprego, crise 
de governabilidade). como externas (escassez de capital). 

O eixo do trabalho reside na identificação de diferentes contextos--da urbanização, que 
tendem a desenhar novas conformações no espaço urbano. Indicações de pesquisa, apoia­
das em bases empíricas, privilegiaram certos "cortes" em nível nacional: os contextos 
acionados pelas políticas de exportação e de descentralização, os movidos pelos projetos 
do Mercosul e do turismo e lazer, o complexo amazônico e o das transformações do espaço 
metropolitano. 

Entre os problemas que podem advir dessas tendências da urbanização, sobressaem: a 
acentuação de descontinuidades no desenvolvimento regional ou territorial e da disputa 
entre áreas e cidades em torno de recursos escassos; o aumento de condições de instabili­
dade, que decorre desde questões do comércio mundial a obstáculos para gestão e adminis­
tração urbanas. Como alternativas apontam-se a possibilidade de marginalização do mercado 
interno e suas conseqüências negativas para o poder do Estado Nacional;ou a de integração 
efetiva do território, como um patrimônio da Nação, a cidade constituída em foco de pressões 
democráticas e de justiça social. 

ABSTRACT 
The present paper points out some hypothesis in respect of new trends in Brazil's urbani­

zation, starting from the insertion o f the Coutry in the conteporaneous processo f a globalized 
economy. Although such an insertion certainly face adverce conditions, both internai (pover­
ty, unemployment, goveming crisis) and externai (restriction to science and technology 
access, decline of externai investment, lack of capital). 

The work's axis lies upon the idenfication of different contexts within urbanization, which 
tend to draw new forms in urban space. Resarch indications supported on empirical basis 
h ave privileged certa in "stretches" at national levei: contexts put in action by exporting and 
decentralizing policies, or moved by Mercosul Projects and leisure and tourism, the one of 
the Amazon complexas well as the one relating to metropolitan space transformation. 

Among the problems that may como out from such trends in urbanizations, it stands out 
following: increasing descontinuity in regional or territory development as well as in the 
struggle for scarce resources between areas and cities; increasing instability conditions, 
which derives since world trade questions to obstacles to urban management/administration. 
lt comes out as alternativas the possibility o f internai market marginalization and its negativa 
consequences on National State's power; or effective territory integration. as a Nation's 
patrimony, the city constituted into a focus of democracy and social justice pressures. 

Recebido para publicação em 14 de janeiro de 1994. 



O AGRÁRIO VERDE-AMARELO, 
HOJE E AMANHÃ 

Geraldo Müller* 

O BRASIL NO INÍCIO DOS 
ANOS 90 

O triênio 1981/83 pode ser considerado 
como um sinalizadorhistórico da economia 
e da sociedade no Brasil. Indica o final de 
um longo período de crescimento, iniciado 
há mais de 40 anos, em que o país intentou 
superar o subdesenvolvimento. 

Durante estes anos, o Brasil passou de 
um conglomerado de plantações para um 
expressivo parque industrial e de serviços. 
Passou do campo para as cidades. Das oli­
garquias rurais para novos grupos, categ<;>­
rias e classes sociais, e uma classe méd1a 
afluente. 

Mas passou também a ser o país com a 
maior concentração de pobres do mundo 
ocidental. 

Ainda que ocupando o 1 o o lugar mundial 
em termos de produto interno bruto (PIS), 
consta éomo sendo o 45° país em termos 
de renda percapita, e o 62° índice interna­
cional de mortalidade infantil. 

O crescimento centrado na substituição 
de importações industriais parou. E a capa­
cidade de avançar a base material cessou. 
O país conseguiu edificar um grande, com­
plexo e integrado parque produtivo, regio­
nalmente concentrado, e com seu grande 
promotor totalmente exaurido: o Estado 
não dispunha mais de forças financeiras e 
políticas para promover uma nova e gigan­
tesca onda de inversões, tal como fizera 
em décadas passadas. 

Nestes mais de 40 anos de profundas 
mudanças tecno-econômicas, sócio-políti­
cas e culturais uma característica se man­
teve: a tendência à concentração da renda, 
do capital, da produção e da propriedade. 
O poder, num sentido amplo, concentrou­
se. 

O poder econômico guinou o país a dis­
por de uma estrutura industrial e agrícola 
invejável, dentro dos padrões tecno-produ­
tivos disponíveis a nível internacional. Con­
tudo, o fez pelo caminho inverso das 
modernas democracias industriais. Nes­
tas, a participação do trabalho na renda na­
cional situa-se, na média, em 70%, ao 
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passo que no Brasil situa-se em menos de 
40% sendo que em décadas passadas 
chegou a situar-se em 60%. A distribuição 
da renda entre os decís da população pio­
rou durante os anos 80: 70% dos mais de 
70 milhões de brasileiros que compõem a 
população economicamente ativa (PEA), 
recebe menos de dois salários mínimos, 
em valores de 1990. Em princípios dos 
anos .80, cai por terra o regime autoritário 
militar, o que propicia vazão a toda a sorte 
de reivindicações sócio-políticas. 

Com rapidez e voluptuosidade ímpar 
vem à tona a face mais cruel do modelo que 
se esgotara: as imensas massas sociais de 
pobres e miseráveis. Agora, convidadas 
pela democracia infante a exercerem seus 
direitos sociais, a participarem com os de­
mais grupos sociais da cidadania. 

A crise financeira, resultante da crise da 
dívida externa, implicou num ajustamento 
dos setores público e privado, cujo ônus foi 
assumido fundamentalmente pelo Estado. 
De fato, ocorreu uma transferência para o 
setor público. (Pereira, 1989, p.298). 

Ante um Estado combalido, o setor em­
presarial continuou com seus hábitos cos­
tumeiros: solicitar subsídios e incentivos. E 
ante um empresariado "habituado a operar 
segundo uma lógica oligopólica estática 
em defesa de suas posições adquiri­
das"(Barbera, 1990, p.95), o Estado conti­
nuou a dar subsídios e incentivos. A 
novidade, neste ambiente de fim de festa, 
era a disputa interempresarial pelos fundos 
públicos. 

Ao mesmo tempo, os empresários exi­
giam que o Estado formulasse políticas 
macro e setoriais claras e estáveis, taxan­
do-o de inepto e irresponsável na rolagem 
da dívida interna, fraco na negociação da 
dívida externa, e amarrado por uma máqui­
na burocrática lerda e corrupta. De fato, 
quem não tinha razão ? 

Os anos 80 revelaram a incapacidade 
das forças econômico-políticas de pôr em 
prática um reordenamento nacional que 
permitisse a retomada do crescimento, 
pelo menos, a médio prazo. Expressiva foi 
a duração do que se chamou de "transição 
democrática"(1974-90) que, por sinal, pa­
rece ainda estar em andamento. Desde 
1986, o país se converteu em um imenso 
laboratório de experiências em política 
econômica, que visavam a domar a infla­
ção, estabilizar o sistema econômico e 
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expô-lo cada vez mais à competição inter­
nacional. Em realidade, "o saldo da déca­
da foi um impressionante inventário de 
frustrações" (Serra, 1990). 

Cabe ressaltar que as expectativas de 
que se poderia pôr rapidamente em mar­
cha um novo ciclo expansivo tinham uma 
base real. O crescimento herdado criara 
um mercado interno de porte, juntamente 
com um enorme mercado potencial em 
transportes, energia, agricultura e agroin­
dústria, telecomunicações, informática, 
educação, pesquisa e saúde. O que exigia, 
no entanto, um novo padrão de financia­
mento. 

A instabilidade e volubilidade das políti­
cas econômicas; a incapacidade de pôr em 
prática políticas seletivas face aos novos 
desafios tecnológicos e comerciais interna­
cionais; o conservadorismo da grande 
maioria do empresariado; o desnortea­
mento do poder legislativo, ávido em aten­
der qualquer reivindicação; as pressões 
sindicais e sociais reprimidas -tudo isso 
fez com que se acelerasse a inflação e se 
elevasse o déficit público. 

A inflação penetrou de tal modo na eco­
nomia e na conduta dos agentes que fez 
crescer de modo atípico as instituições fi­
nanceiras, muito além de sua própria mo­
dernização. Tornou-se freqüente que a 
indústria, por exemplo, obtinha parcela 
maior de suas receitas, não na comerciali­
zação de seus produtos, mas com as apli­
cações no over-night. Contudo, o próprio 
sistema de intermediação financeira esta­
va atrelado à crise geral da economia e so­
ciedade brasileiras, cujo epicentro residia 
na ausência de um padrão de financiamen­
to capaz de reverter as expectativas dos 
agentes econômicos centradas na esfera 
especulativa de curto prazo, para a esfera 
produtiva de médio e longo prazos. Os ban­
cos atrelaram-se à inércia econômica e po­
lítica do Estado, girando a, e usufruindo da, 
imensa montanha de títulos da dívida das 
empresas e do próprio governo. A crise fis­
cal aparece como um grande gargalo para 
a retomada do crescimento. 

O problema do ajustamento das contas 
públicas mostra-se como um dos elemen­
tos nucleares das pré-condições para que 
seja restabelecido o papel desenvolvimen­
tista do Estado (Batista Jr.,1989, p. 308). O 
outro elemento, agora diretamente atrela­
do a este, por causa da forma democrática 
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associada à retomada do crescimento, é 
de caráter sócio-político: a participação 
dos diversos segmentos sociais na retoma­
da do crescimento econômico, que objetiva 
não somente romper o bloqueio ao cresci­
mento, mas de efetivamente superar o sub­
desenvolvimento. O velho dilema entre 
acumulação e distribuição reaparece numa 
situação de profunda crise nacional e de 
grandes mudanças tecno-produtivo-co­
merciais e sócio-político-culturais também 
no âmbito internacional. 

SITUAÇÃO INTERNACIONAL E 
CRISE NACIONAL 

A situação na qual os países podiam con­
trolar sua demanda global e aplicar políti­
cas dirigidas aos objetivos nacionais 
mudou drasticamente na década de 70, 
para os países desenvolvidos e, na década 
de 80, para os países subdesenvolvidos. 
Existe um grande consenso de que nestas 
décadas foi desmantelado um padrão de 
crescimento e de desenvolvimento sem 
que se tenha conseguido um novo ciclo de 
expansão internacional, semelhante àque­
le do pós-21!. guerra mundial. Os impactos 
mais negativos desta situação se concen­
tram nos países subdesenvolvidos. 

Um dos mecanismos que se tem fortale­
cido nos interstícios do padrão de cresci­
mento anterior, e que tem sido aceito pelos 
organismos internacionais para se conse­
guir um novo ciclo longo de acumulação de 
capital, é o de abertura das economias na­
cionais, mas de uma maneira distinta àque­
la posta em prática até então. Este 
mecanismo consiste em expor os países às 
novas condições de produção e distribui­
ção ditadas pela competição internacional, 
que é liderada pelos países desenvolvidos 
que passaram a polarizar os excedentes 
econômico-financeiros a nível mundial. 

A internacionalização produtiva e a glo­
balização financeira se somam, agora, à 
segmentação dos mercados, o que está re­
lacionado com esquemas flexíveis de gera­
ção e distribuição, adequados às diversas 
e mutantes demandas. Os elementos tec­
no-econômicos e sócio-políticos que com­
põem este processo, avançam como uma 
avalanche sobre as organizações e merca­
dos nacionais, e as instituições sociais e 
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jurídicas, desafiando-as a mudanças radi­
cais. 

Iniciar um novo ciclo de crescimento eco­
nômico historicamente já em curso em al­
guns países da América Latina, como Chile 
e México- no contexto competitivo atual, 
e realizá-lo sem degradar o meio ambiente 
e com graus crescentes de eqüidade so­
cial, requer que se reflita sobre a capacida­
de disponível de competirmos mercados 
internacionais e de participar das negocia­
ções básicas requeridas pelo novo comér­
cio mundial. O Brasil deve elaborar uma 
perspectiva minimamente realista, que lhe 
permita situar-se na nova realidade mun­
dial interdependente e hierarquizada para, 
a partir daí, pensar seu futuro. Ainda que o 
futuro não possa ser predito, tampouco se 
lhe pode voltar as costas. 

O realismo mencionado talvez possa ser 
iniciado por uma idéia óbvia: a de que há 
uma assimetria básica entre os poderes 
dos países desenvolvidos e os dos países 
subdesenvolvidos: "Ainda que os governos 
de um país desenvolvido e de um país sub­
desenvolvido se imponham idênticas re­
gras no comércio doméstico, e que ambos 
sigam idênticas políticas no comércio exte­
rior com idêntica mescla de livre comércio e 
protecionismo, o verdadeiro tamanho do 
país desenvolvido e a importância de seu 
mercado, significará que seus interesses 
em regular os processos terão um peso 
maior nas relações com o país subdesen­
volvido nas exportações do que vice-ver­
sa"( Strange, 1988, p. 172). 

Com este ponto de partida não se quer 
subscrever que a crise nacional brasileira 
tenha sido provocada, nem principalmente 
e menos ainda exclusivamente, pelos pro­
tecionismos internacionais e pela dívida 
externa. Apenas situar realisticamente o 
país em sua posição de subdesenvolvido, 
e de estar numa posição secundária na hie­
rarquia da interdependência mundial. 

Ao mesmo tempo, cabe considerar que é 
evidente que o Brasil não se situa como um 
dentre os mais de 170 países subdesenvol­
vidos. Seu parque industrial-agrário des­
mente, de imediato, uma classificação tão 
simplória. Os constrangimentos e as pres­
sões internacionais, sempre presentes em 
nossa história recente, não foram obstácu­
los suficientes para que o país apresentas­
se um crescimento econômico invejável no 
período 1948-80. Para ilustrar, considere-
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se que nosso PIS oscilou entre 7% e mais 
de 11%, entre 1968 e 80. O PIS per capita, 
entre 4% e mais de 8%. A indústria cresceu 
entre 7% e mais de 13%, enquanto que a 
agricultura, entre 4% e quase 10%. 

A década de 80 já apresenta outros re­
sultados: O PIS cresceu a uma média anual 
de 1 ,3%, e o PIS per capita decresceu a 
uma taxa de 0,8% (IICA, 1992, p. 1). Os dois 
anos da década de 90 não revelam mudan­
ças. A pergunta que nos vem imediata­
mente à mente é:como pode ter acontecido 
essa guinada tão monumental? 

As relações com o exterior, ainda que 
parcialmente obstaculizadas pelas dificíli­
mas negociações com os credores interna­
cionais, não bloquearam o avanço ex­
traordinário das exportações industriais, 
agrícolas e agroindustriais. O que, de fato, 
emergiu como uma muralha de dificulda­
des foi a falta de capacidade nacional em 
tentar, a curto e médio prazos, adaptar-se 
inovativamente às novas relações interna­
cionais em constituição. O modelo de subs­
tituição de importações, em sua forma de 
acumular capital e distribuir socialmente o 
excedente, esgotara-se- externa e interna­
mente. 

Externamente, os constrangimentos se 
mostraram de imediato, básicamente pela 
posição secundária que o Brasil ocupa no 
novo quadro de interdependência mundial 
e pela fragilidade em dispor de alguma fon­
te de poder estrutural a nível internacional 
(Müller,1993, Anexo). Internamente, a cri­
se fiscal corroeu a capacidade desenvolvi­
mentista do Estado garantir o crescimento, 
agora exigido sob a forma democrática. 

Nesta situação, os anos 80 em diante, 
colocaram em evidência as características 
de nosso subdesenvolvimento. E as pres­
sões democráticas estão a exigir um outro 
caminho para desbloquear o crescimento 
para, efetivamente, superar o subdesen­
volvimento. 

A crise nacional repousa precisamente 
nisto: não se conseguiu um consenso só­
cio-político mínimo entre os segmentos so­
ciais mais representativos, vale dizer, não 
se conseguiu um projeto político capaz de 
fornecer operadores legítimos para contra­
riar certos interesses e estimular a outros, 
e, ao mesmo tempo, realizar alianças es­
tratégias requeridas para a implementação 
deste projeto. 
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CRISE NACIONAL E 
SUBDESENVOLVIMENTO 

De acordo com o mestre Celso, "um sis­
tema econômico nacional não é outra coisa 
senão a prevalência de critérios políticos 
que permitem superar a rigidez da lógica 
econômica na busca do bem-estar coleti­
vo"(Furtado, 1992, p. 30). Neste sentido, a 
crise nacional atual é basicamente uma cri­
se dos critérios políticos dirigidos a orde­
nar, regular e estimular a lógica econômica 
capitalista. 

Não se trata de pensar em dirigismo eco­
nômico como salvação da pátria. Trata-se 
de retomar a velha indagação romana -cui 
bono?- à luz da política da economia: a 
quem interessa a retomada do crescimen­
to? A todos, evidentemente. Mesmo por­
que ela é um componente indispensável à 
estratégia de implementação dos "direitos 
sociais". Ocorre que a forma democrática 
aceita como princípio ativo da sociabilida: 
de que se quer constituir, implica em supe­
rar efetivamente o subdesenvolvimento e 
não apenas romper o bloqueio ao cres'ci­
mento (parafraseando Furtado, 1992, p. 
45). Este princípio ativo requer um projeto 
político, uma vez que " a luta contra o sub­
desenvolvimento não se faz sem contrariar 
interesses e ferir preconceitos ideológi­
cos"(Furtado, 1992, p. 57). 

Convém aclarar a natureza da crise na­
cional que vivemos, pois, certamente, este 
será o grande tema dos restantes anos 
desta década. 

Um estudo sobre a competitividade e o 
desempenho exportador da economia bra­
sileira, nos anos 70 e 80, segundo os vários 
complexos industriais -incluindo o comple­
xo agroindustrial- conclui que: "Em primei­
ro lugar, a base da estrutura industrial 
brasileira é, sem dúvida, competitiva, o que 
oferece perspectivas alentadoras quanto 
ao desempenho da economia a médio pra­
zo. A origem desta eficiência é conhecida: 
reside na idade tecnológica da capacidade 
produtiva desses setores, que foi renovada 
e ampliada durante a década de 70. O 
aproveitamento desta vantagem no interior 
de cada complexo é, obviamente, desigual, 
posto que a heterogeneidade é um traço 
inevitável em qualquer sistema produtivo 
contemporâneo. Em segundo lugar, os ins-
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trumentos de política industrial tornaram­
se inoperantes nos anos 80, conforme de­
monstra a assimetria entre os privilégios 
oferecidos erraticamente pelo aparato pro­
tecionista e as necessidades diferenciadas 
dos agentes econômicos".(Araújo Jr. et 
ai, 1990, p. 37). 

Tudo leva a crer que a segunda conclu­
são pode ser extendida a todos os países 
que se lançaram no processo de substituir 
importações. Ao sintetizar as críticas dos 
resultados das políticas econômicas sobre 
este processo na América Latina, Barbera 
(1990, p. 95) sustenta que: "Em síntese, 
estas políticas tiveram como efeito, na prá­
tica, a geração de grandes rendas, grupos 
de pressão e enormes possibilidades es­
peculativas. Ení conseqüência, se produ­
ziu uma esclerose precoce das economias, 
pois a dinâmica do desenvolvimento não 
estimulou o processo de inovação e difu­
são tecnológicas no seio dos sistemas 
produtivos, marcados por um alto grau de 
concentração e habituados a operar se­
gundo uma lógica oligopólica estática de 
defesa das posições adquiridas, que se 
transmitiam, ademais, de forma quase he­
reditária". 

Certamente, em nada contribui o pensa­
mento rústico que se fundamenta simples­
mente na maior liberalização do comércio 
internacional, o que permitiria a inserção 
dinâmica do Brasil na economia contempo­
rânea, e na diminuição drástica do papel 
regulador do Estado, o que liberaria o im­
pulso empresarial reprimido, para desblo­
quear o crescimento e, ipso facto, 
conseguir o desenvolvimento. Sempre há 
algum grão de verdade nas coisas simplifi­
cadas. Contudo, a forma democrática de 
acumulação de capitais mostra claramente 
que sem alguns requisitos internos, a aber­
tura da economia e a diminuição do Estado 
poderão desbloquear o crescimento, mas 
sem lançar as bases mais sólidas para o 
desenvolvimento. 

"A ninguém escapa que o considerável 
aumento de produtividade ocorrido no Bra­
sil nos últimos quarenta anos operou con­
sistentemente no sentido de concentrar os 
ativos em poucas mãos, enquanto grandes 
massas da população permaneciam desti­
tuídas do mínimo de equipamento pessoal 
com que se valorizar nos mercados". (Fur­
tado, 1992,p. 54). A experiência histórica 
mostrou que a concentração dos ativos 
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econômicos não gerou instituições sufi­
cientemente flexíveis que operassem com 
eficácia em uma época de grandes mudan­
ças internacionais. De fato, a rigidez institu­
cional levou a uma esclerose precoce da 
própria economia - apesar dela dispor de 
uma estrutura e dinâmica bastante compe­
titivas, como vimos. 

A crise nacional é, sem dúvida, de natu­
reza econômica. É também de natureza so­
cial. E de natureza política. A dinâmica 
sócio-política não mais dá o suporte neces­
sário à economia. Os conflitos entre as re­
lações destas distintas esferas da vida 
coletiva nacional bloqueiam-se mutuamen­
te. Por isso, é muito difícil pensar numa saí­
da econômica para a atual crise nacional, 
sem pôr às claras as relações entre a eco­
nomia e os diversos e heterogenêos seg­
mentos sociais, e as relações entre isto e a 
representação dos interesses políticamen­
te organizados, que deverão dar as condi­
ções mínimas à implementação de um 
projeto político. 

Projeto político que se propõe retomar o 
crescimento econômico para superar efeti­
vamente o subdesenvolvimento. Ou seja, 
um projeto político nacional democrático, 
que vise a inserção dinâmica do país no 
novo contexto competitivo internacional. 
Nesta idealização, ganham proeminência 
duas características que marcam nosso 
subdesenvolvimento e que devemos supe­
rar: a privação de poder da maioria e a po­
breza. 

PRIVAÇÃO DE PODER E 
POBREZA 

De acordo com Furtado (1992, p. 45-48), 
a teoria do subdesenvolvimento trata do 
caso especial de situações nas quais os 
aumentos de produtividade e de assimila­
ção de novas técnicas não conduzem a 
uma homogeneização social crescente, 
ainda que causem a elevação do nível de 
vida médio da população. Das várias ca­
racterísticas do subdesenvolvimento cita­
das por este autor, vale a pena ressaltar a 
seguinte: "exclusão de importantes seg­
mentos da população da atividade política, 
privados que estão de recursos de poder. 
Daí a proclividade ao autoritarismo" (Furta­
do, 1992, p. 56). 
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A crise nacional tem a virtude de mostrar 
às claras a relação entre a privação dos re­
cursos de poder e a pobreza. Cabe aqui di­
zer que, ainda que se tenha a propensão a 
associar crise econômica com o aumento 
da pobreza, no caso brasileiro, as informa­
ções "mostram que os indicadores sociais 
não pioraram ao longo da década, havendo 
mesmo evidências de que uma melhora, 
ainda que tímida, tenha ocorrido, muito em­
bora os níveis atingidos estejam longe de 
ser satisfatórios"(IPEA,1991) Numa déca­
da marcada pela instabilidade e pela crise, 
como explicar este fato social revelado pe­
los indicadores? Diz Farias (1992, p. 92) 
que "a forte mobilização política que tam­
bém caracterizou a década, associada aos 
avanços na organização popular e a reite­
ração de eleições democráticas e livres ex­
plicam, por caminhos diversos, grande 
parte desses avanços". 

Parece lícito admitir que com um clima de 
liberdade, esses milhões de excluídos são 
capazes, por caminhos diversos, de obter 
algum recurso de poder. Há, sem dúvida, 
perigos que rondam a obtenção destes re­
cursos, como o clientelismo, de um lado, e 
o cesarismo de outro. Não se pode esque­
cer que "no caso de nosso país, como mui­
tos outros da América Latina, a democracia 
de massas significa uma democracia de 
massas pobres. Na realidade, se conside­
rarmos os baixíssimos níveis de escolari­
dade e de consumo, no conjunto, talvez 
fosse mais adequado dizer uma democra­
cia dos miseráveis"(Rodrigues, 1990, p. 2). 
A despeito disso, a mobilização associati­
va, política e eleitoral mostraram-se, como 
assinala Farias, como elementos importan­
tes para contrastar o nível de pobreza, 
numa década de crise. 

Se considerarmos a pobreza e a miséria 
como a outra cara da concentração da ren­
da, dos capitais, da riqueza e do pbder, en­
tão pode-se pensar que elas se 
converteram em um obstáculo à retomada 
do crescimento. O que cabe enfrentar, den­
tre outros aspectos, é o carater bloqueador 
que a pobreza e a miséria representam. 

Neste sentido, a crise nacional põe como 
desafio o enfrentamento da pobreza das 
maiorias sem que isso implique em destruir 
os suportes e os incentivos à acumulação 

1 Apud. Farias, 1992. 
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de capitais e de riquezas no nível intemo. 
Acontece que estes processos estão, hoje 
mais do que nunca, diretamente associa­
dos à dinâmica dos mercados internacio­
nais. Participar deles exige a abertura e o 
ajuste da economia nacional através da 
competitividade e da integração regional, 
dentre outros movimentos. Cabe chamar a 
atenção que não se trata apenas de uma 
recolocação de velhas dicotomias, como 
"acumulação x pobreza" e de "mercado x 
dirigismo", porque não contém a realidade 
e as possibilidades atuais. Na verdade, es­
tas dicotomias são abstrações da história 
e, principalmente, da lógica do capitalismo 
do pós-2il guerra. Estas dicotomias sempre 
foram acompanhadas dos "direitos". 

De uma maneira simplificada, pode-se di­
zer que historicamente, o capitalismo se 
constituiu como tal com os "direitos econô­
micos", à época da acumulação primitiva; 
mais tarde, se acrescentaram os "direitos 
políticos": formam-se os partidos e consti­
tuíram-se as democracias modernas; com 
os conflitos sociais, sindicais e políticos, 
emergiram os "direitos sociais", que esta­
beleceram a obrigação coletiva de todos 
os habitantes de um país poderem alcan­
çar e desfrutar de um certo padrão de vida. 
Instaura-se a cidadania. 

A vida prática nos países desenvolvidos 
dos últimos 40 anos mostra que esses di­
reitos são inseparáveis da acumulação de 
capitais e de riquezas. A coesão capitalista 
destas sociedades se encontra, atualmen­
te, em uma situação de grandes desafios· 
que, segundo a opinião majoritária, requer 
reformas. O objetivo delas, através da com­
petitividade e da integração, é a manuten­
ção, expansão e diversificação do padrão 
de vida, compreendido como cidadania. 

A crise brasileira é de caráter distinto. 
Trata-se de constituir a cidadania como 
uma situação possível de ser alcançada 
pelas grandes maiorias, sendo que é aceito 
como necessária a forma democrática, 
como meio para superar os conflitos so­
ciais inerentes a esse processo. A pobreza 
é a negação desta esperança e desta pos­
sibilidade. 

Sintetizando: a crise brasileira vista como 
pobreza, é a privação de instrumentos de 
poder da grande maioria. A crise como pri-
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vação de poder, é a crise de representa­
ção. E a crise como representação é a crise 
de nossa democracia. 

Talvez de uma maneira muí severa, mas 
elucidativa, a reflexão de Miyamoto (1991, 
p. 15) sobre a inserção do Brasil no sistema 
internacional põe o dedo na ferida: "A reso­
lução do problema da dívida e da inflação e 
a retomada de crescimento em países 
como o Chile, México ( ... ) são prova incon­
testável de que, em larga medida, a culpa é 
dos próprios setores internos que se recu­
sam a encontrar soluções propícias ao 
País, abrindo mão de parcelas de poder e 
de privilégios que sempre ostentaram a ní­
vel nacional". 

Olhar criticamente para dentro do Brasil 
não significa que se desconsidere os pro­
cessos internacionais que caraterizam a 
economia contemporânea, processos 
como os de integração e competitividade. 
O que convém é não confundi-los como 
condições necessárias, que são, para su­
perar o subdesenvolvimento, com condi­
ções suficientes, que não são. Porque se 
pode alcançar a inserção internacional, a­
través da competitividade e da integração 
regional, de um modo conservador: como 
uma estratégia de fuga-para-adiante da 
profunda crise nacional. Se pode desblo­
quear o crescimento nacional, com pro­
messas futuras de distribuir o bolo, ou seja, 
com a hipoteca dos de abajo. Mesmo que 
se aceite a palavra de ordem no free lunch 
como correta, resta uma pergunta: e quan­
do será o lunch? 

Os estudos recentes sobre os Tigres 
Asiáticos deveriam nos levar a uma refle­
xão mais séria do que aquela que alardeia 
a capacidade de poupança e o trabalho 
duro do povo destes países como caracte­
rísticas que nos faltam. 

Tanto em Coréia do Sul como em Taiwan, 
a preocupação com o social prevaleceu na 
fase inicial do processo de superação do 
subdesenvolvimento. Reforma agrária, in­
vestimentos no "fator" humano, elevada 
seletividade dos incentivos fiscais de acor­
do com uma clara estratégia setorial do go­
verno, denotam a intenção em obter uma 
homogeneização social mínima. Em segui­
da, intentaram alcançar uma autonomia 
tecnológica de acordo com uma estratégia 
de alterar o padrão das vantagens compa­
rativas para a inserção nos setores mais di­
nâmicos do comércio internacional 
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(Furtado, 1992). Estas coisas todas exigi­
ram cerca de 30 anos. 

Cabe chamar a atenção sobre a reforma 
agrária e os investimentos no social, pois 
ocorreram antes da implantação da política 
que buscou incrementar a produtividade 
agrícola, e que os substanciais investimen­
tos em educação precederam a política de 
industrialização. 

O Brasil encontra-se exatamente na si­
tuação oposta: dispomos de· um parque 
produtivo, industrial e agroindustrial, res­
peitável e, como vimos, em boa me_dida 
competitivo; ademais "o Brasil já possui a 
base industrial necessária para a moderni­
zação tecnológica. Já está instalada no 
Brasil uma rede de universidades, de insti­
tutos de pesquisa e de agências financia­
deras e de fomento e, mais recentemente, 
uma nova família de centros tecn_ológicos 
de empresas públicas e privadas. E uma in­
fra-estrutura respeitável, para um país em 
desenvolvimento". (Marcovitch, 1990, p. 
101 ). Por outro lado, temos como um obs­
táculo estrutural legiões de pobres, priva­
dos de poder. Não investimos maciça­
mente em educação e saúde, tampouco 
efetuamos uma reforma agrária -atitudes 
tidas como prévias à industrialização. 

Enfrentar os desafios que conformam a 
crise nacional parece, assim, constituir-se 
essencialmente em uma iniciativa brasilei­
ra. "Dos países industrializados dificilmen­
te pode-se esperar soluções. O impasse da 
dívida externa, os crescentes subsídios à 
agricultura nos países desenvolvidos e as 
barreiras para o acesso a tecnologias e 
mercados obrigam-nos a encontrar novas 
soluções, com nossos recursos humanos" 
(Marcovitch, 1990, p. 101 ). Ampliar e diver­
sificar a nossa inserção nos mercados in­
ternacionais, através da integração 
regional, acordos multilaterais e da compe­
titividade, requer o fortalecimento de nos­
sos recursos humanos; em termos 
democráticos, requer o desbloqueio do 
crescimento para se alcançar uma homo­
geneização social crescente. 

HERANÇAS AGRÁRIAS: 
RENÚNCIA E ACEITAÇÃO 

A que herança renunciamos? A que he­
rança aceitamos? Como o que herdamos 
se relaciona com as idéias de desbloquear 
o crescimento econômico e de superar o 
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subdesenvolvimento? Como podemos 
prescutar o futuro brasileiro visto através 
das forças agrárias herdadas? 

O que herdamos dos 40 anos de cresci­
mento foi a intensa associação entre as ati­
vidades dependentes dos recursos 
naturais com as atividades industriais, co­
merciais e de serviços. Se essa associação 
verificava-se anteriormente por meio do co­
mércio e das comunicações, agora verifica­
se pela industrialização da agricultura. 

Herdamos também uma imensa maioria 
de produtores que foram postos à margem 
do processo de industrialização da agricul­
tura. As legiões de produtores existentes 
no meio agrário foram sendo expulsas das 
áreas rurais do país, e a maioria que aí per­
maneceu não encontrou vez neste proces­
so, o que não excluiu sua participação 
como mão-de-obra eventual. 

Em termos bem simples, eis aí as heran­
ças. Não se trata de renunciar a nenhuma 
delas. A primeira é vital para o crescimento 
econômico. A segunda é vital para robuste­
cer nosso tecido social sob a forma demo­
crática, e impulsar a homogeneização 
social que desejamos alcançar, propician­
do elementos para expandir o crescimento 
econômico. O que certamente deveremos 
renunciar é a herança de tomar a industria­
lização da agricultura como objetivo de to­
dos os favorecimentos e atenções, de um 
lado e, de outro, deveremos renunciar aos 
instrumentos arcaicos de incorporar a le­
gião de pobres à vida econômica e sócio­
política. 

Ambos processos herdados são resulta­
dos da modernização da economia e socie­
dade no Brasil. 2 

No que respeita ao mundo rural, pode-se 
entender por modernização agrária a mu­
dança do modo tradicional predominante 
de produzir para o modo industrial de pro­
duzir e comercializar, e as mudanças na 
sociabilidade até então vigente. 

Do ângulo tecno-econômico, a moderni­
zação consistiu na alteração da parte fixa 
do capital constante, ou dos meios fixos de 
produção (tratores, arados de tração mecâ­
nica etc.), e da parte circulante do capital 
constante, ou dos meios de custeio da pro­
dução (adubos químicos, defensivos etc.). 
Estas mudanças acarretaram impactos na 
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parte variável da composição do capital, ou 
das formas de trabalho (extinção do colo­
nato, e crescimento dos bóias-frias e em­
pregados permanentes etc). 

As alterações na forma técnica e de valor 
dos capitais em função nas terras, implicou 
também em mudanças nas relações entre 
os grupos sociais e indivíduos, e na repre­
sentação dos diversos interesses coletivos 
e individuais. 

Na medida em que se intensificam e se 
diversificam as relações entre a indústria 
fornecedora de insumos e serviços e as ati­
vidades agrárias, ou seja, a industrializa­
ção da agricultura, e as relações entre as 
atividades agrárias e as agroindústrias, ou 
seja, a agroindustrialização da agricultura, 
ocorre a modernização agrária. 

Designa-se por complexo agroindustrial 
(CAl) a articulação destes dois processos. 
O CAl é formado por diversos segmentos e 
cadeias interdependentes, que tem rela­
ções com os recursos naturais. 

Vista no CAl, a agricultura tem seus pa­
péis e funções redefinidos, face à sua situa­
ção anterior principalmente pela perda 
significativa do tipo de controle que os 
agentes agrários dispunham. Outros seg­
mentos, uns até mesmo inexistentes há 
anos atrás, como marketing, hipermerca­
dos e fragmentação qualitativa da deman­
da internacional e interna, atuam como 
linhas de força incidentes sobre as ativida­
des agrárias, exigindo destas condutas as­
semelhadas a qualquer indústria. Contudo, 
não cabe confundir redefinição de papéis e 
funções com a completa perda de papéis e 
funções específicas. A redefinição está re­
lacionada com a constituição do CAl. 

O fato da agricultura fazer parte do CAl, 
juntamente com a indústria para a agricul­
tura e a agroindústria, não implica neces­
sáriamente a redução dela a indústria, em 
sentido estrito. A integração não destrói ca­
racteres próprios da agricultura, que a dis­
tinguem de outros setores que, com ela, 
compõem o CAl. De alguma maneira, cabe 
reter as particularidades das atividades 
agrárias: particularidades edafo-climáticas 
(climas, solos), econômicas (tempo de tra­
balho, tempo de produção, renda da terra), 
sociais (grupos locais e regionais, capitais 
e riquezas propriamente agrárias) e grupos 

2 A respe~o do que se segue consultar Müller, Geraldo.Complexo agroindustrial e modernização agrária ... São Paulo, Hucitec, 1989. 
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de pressão (lobbies e articulações políti­
cas). Resta insistir que estas particularida­
des não possuem forças endógenas para 
que se possa pensar as atividades agrárias 
como um mundo à parte, seja em termos de 
políticas econômicas seja em termos de 
encaminhar seus problemas sociais e eco­
nômicos. 

Talvez a maior colaboração que a catego­
ria CAl possa oferecer é a de chamar a 
atenção para a análise integrada de todos 
os segmentos que fazem parte de determi­
nado processo. A agricultura, como cate­
goria usualmente aceita, pode ser vista aí 
como uma atividade de "demanda deriva­
da, quando se observa que a agroindústria 
e os consumidores são clientes dos agri­
cultores. Neste sentido, o efeito renda é de­
terminado pela eficiência global do 
sistema: desde o consumidor final até den­
tro da porteira. E isto, a rigor, acaba por de­
terminar a demanda do que está antes da 
fazenda, ou seja, os insumos, bens de pro­
dução e serviços para a agropecuária" 
(Araújo, Ney. et ai, 1990, p. 1 08). Esta vi­
são integrada, ou sistêmica como a que­
rem muitos, vale sobretudo pela superação 
que oferece face à visão anterior, que privi­
legiava uma distinção assaz severa entre 
agricultura e indústria. Contudo, não se 
pode exigir da noção CAl capacidade ana­
lítica intrínseca, uma vez que não se dispõe 
de uma teoria de complexos industriais 
(Rascunho, Coleção). 

Além disso, a noção de CAl mostra-se 
muito genérica face à dinâmica agrícola e 
agroindustrial, por ser incapaz de dar conta 
dos processos inovativos, sejam de caráter 
tecnológico, organizacional e institucional­
legal, sejam de caráter decisório e de arti­
culação de interesses corporativos. Os 
ramos, sub-setores, segmentos e cadeias 
produtivo-comerciais põem questões e 
problemas que a noção genérica de CAl 
não pode encaminhar. Sua natureza pre­
ponderantemente morfológica, com a ine­
xistência de uma teoria inter ou 
trans-disciplinas científicas, facilita sua uti­
lização descritiva, mapeadora de grandes 
processos. A particularização destes gera 
dificuldades analíticas e teóricas novas, 
que estão sendo apreciadas por inúmeros 
pesquisadores nacionais de diversas uni­
versidades (USP e UNESP em São Paulo; 
UFRJ e UFRRJ no Rio de Janeiro, apenas 
para citar algumas). 
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O que se pode dizer, agora, é que o país 
herdou uma agricultura moderna e dinâmi­
ca- inserta no CAl- com características 
que a seguir se vai examinar; ademais, os 
últimos anos desta década, revelam mui 
claramente que esta agricultura já está 
apresentando os primeiros sinais de novas 
e profundas mudanças, resultado, não só 
de novas tecnologias mas também de uma 
nova segmentação dos mercados e de 
uma fragmentação social nova- o que 
dará às atividades agrárias novas configu­
ra-ções. De fato, a especialização flexível, 
que substitui o modelo convencional de 
produção massiva, e a emergência de di­
versas formas de grupos sociais, que rom­
pem com a hegemonia das classes sociais, 
colocam novas possibilidades de articula­
ção entre os interesses socioeconômicos e 
suas formas de representação. 

Retornemos à herança agrária desses 40 
anos de crescimento econômico nacional, 
para avaliarmos, em seguida, como pode­
rão moldar nosso futuro. 

OS RESULTADOS DA 
MODERNIZAÇÃO AGRÁRIA 

A modernização do meio rural no Brasil 
foi, sem dúvida, parcial. Encarada do ângu­
lo dos produtos, dos produtores e seus es­
tratos, das localidades e regiões -foi um 
processo parcial. Porém, dizer isto seria 
muito pouco, pois seria fazertábula rasa do 
principal, ou seja, que a parcialidade impôs 
condições gerais de produção e comercia­
lização, sem as quais tornou-se inviável 
qualquer produção no agro nacional. E não 
se trata de um caráter geral de raízes técni­
cas e econômicas apenas, mas também de 
interesses socioeconômicos de empresas, 
grupos econômicos e financeiros, indus­
triais, agroflorestais e pecuários. 

A reorientação da produção de café não 
somente demandou volumes crescentes 
de insumos industriais como expulsou mi­
lhares de famílias moradoras das fazen­
das, que tinham na produção de 
subsistência parcela ponderável de seu 
abastecimento. O avanço ciclópico da soja 
no Sul do país não só produziu ondas imen­
sas de êxodo rural como mercantilizou os 
meios de vida dos produtores e das popula­
ções, com alterações radicais no tecido so-
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cial desta região (Banck e Boer, 1991 ). A 
cana-de-açúcar no Sul-Sudeste, assim 
como o trigo e a laranja e parte do milho, 
além do algodão e até mesmo o nosso fei­
jão-com-arroz e, podemos acrescentar, a 
produção de carnes: ovina, suína, bovina e 
de aves, além da produção de leite tudo 
isso mudou, e muito. 

A modernização do campo foi parcial no 
que respeita ao ciclo produtivo: foi muito in­
tensa em todas as fases e quase nula na 
fase de colheita, gerando uma nova sazo­
nalidade no emprego da mão-de-obra (Da 
Silva, 1981 ). A composição da população 
empregada nas atividades agrárias se alte­
rou por completo, assim como a combina­
ção entre mão-de-obra permanente e 
temporária. Esta última passou a combinar 
atividades agrárias com atividades urba­
nas, graças à unificação dos mercados de 
trabalho urbano e rural (Brant, 1987). 

A tendência à generalização do modo 
moderno de produzir, que impôs uma igua­
lação das condições de produção, caracte­
rizou a agricultura como uma atividade de 
crescimento-sem-emprego. Ou seja, os 
ganhos de produção e produtividade avan­
çaram, destruindo postos de trabalho. 
Olhando para o futuro, e considerando a 
necessidade de novas e contínuas inova­
ções (tecnológicas, organizacionais e insti­
tucionais), pode-se admitir que estas 
atividades agrárias modernas não podem 
ser pensadas como demandadoras de 
mais agentes para elevar sua oferta, ainda 
que se suponha uma bateria de políticas 
protecionistas. 

Como uma pequena observação sobre 
inovações, convém lembrar que "desde o 
ponto de vista do desenvolvimento econô­
mico complexo, deve-se considerar não 
apenas as inovações tecnológicas, mas 
também as institucionais e legais, e as or­
ganizativas, dentre as quais estão incluí­
das as inovações nos métodos de gestão; 
raramente, os três tipos de inovações ocor­
rem ao mesmo tempo" (Labini, 1989, p. 33). 
Esta observação vem ao caso do desperdí­
cio existente na economia agrária brasilei­
ra em v i rt u de da f a i ta ou ma u uso de 
embalagens e da falta de organização ge­
rencial correspondente. "Segundo o Cen­
tro de Tecnologia de Embalagem de 
Alimentos do Estado de São Paulo, o Brasil 
perde, anualmente, por falta de embala­
gens adequadas, cerca de 25% de suas 
colheitas de raízes e tubérculos, 44% das 
frutas e 35% dos vegetais. Nos cereais, os 
números também são alarmantes e alcan-
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çam 40% dÇl milho, 30% do arroz e 4% no 
feijão" (Araújo, Ney, et ai, 1990, p. 98). O 
que vem reforçar a idéia de que algumas 
inovações organizativas e técnicas podem 
elevar significativamente a oferta agrária 
sem a necessidade de incorporar novos 
estabelecimentos e braços. 

A tendência à generalização do modo 
moderno de produzir, no contexto seletivo 
e concentrado de acesso a crédito e às ino­
vações, acentuou a pobreza e a miséria 
herdadas de fases anteriores, alterando­
lhe seu caráter: não se trata mais desta mi­
séria e desta pobreza, pois elas são, agora, 
fruto da modernização geral do país, no 
meio rural e no meio urbano-modernização 
tecno-económica e social-o que nos permi­
te falar em pobreza moderna. 

A pobreza moderna rural como resultado 
da modernização agrária não encontra dis­
positivos na dinâmica agrária herdada para 
superar sua situação ultrajante. Esta agri­
cultura não cria milhares de empregos, 
não necessita ocupar mais terras férteis 
para elevar a oferta e muito menos conta 
com mecanismos capazes de propiciarem 
uma distribuição de renda ou de ativos. A 
despeito do profundo apelo que o reformis­
mo agrário tradicional mantém em nossa 
psicologia social, até mesmo nos meios ur­
banos, frente ao desafio que a pobreza ru­
ral representa, cabe interpretá-lo como 
uma aspiração difusa de se repensar nos­
sa história econômica recente, e de enca­
rar o fato de que não basta desbloquear o 
crescimento como condição para nosso 
desenvolvimento. Para pensar o futuro 
dessa gente, devemos nos abstrair dos 
princípios que nos propiciaram um enorme 
parque agrário e agroindustrial, e nos re­
atualizar a partir do que dispomos, a fim de 
evitarmos uma nova aventura sócio-políti­
ca que nada mais facultará que cumprir so­
nhos telúricos fundados numa visão 
pastoral da vida social. 

A pobreza moderna é constitutiva da 
modernização brasileira. E da crise nacio­
nal que vivemos. Sua superação não re­
pousa nos liames que mantém com as 
atividades agrárias modernas, mas com a 
dinâmica sócio-política do país. Será um 
projeto político nacional, democrático, que 
poderá dar as coordenadas básicas para a 
criação de empregos e distribuição de ati­
vos da população pobre e moderna que re­
side nas pequenas cidades e vilas e no 
meio rural. 



RBG 

PRODUÇÃO, PRODUTORES E 
REGIÕES 

Pode-se precisar um pouco mais a im­
portância e o impacto da agricultura dinâ­
mica no meio agrário através da adoção de 
um pequeno estratagema técnico, que per­
mite manipular as estatísticas dos Censos 
Agropecuários de 1970 e 1980. 

Alterou-se, o quanto foi possível, o vetor 
de entrada das estatísticas, o estrato de 
área, de caráter claramente fundiário, por 
outro, de caráter monetário-financeiro: o 
saldo operacional. Na verdade, obteve-se 
um hibridismo dos dois critérios, a área dos 
estabelecimentos e o saldo operacional 
(receitas menos despesas). Convém es­
clarecer que ao se falar em um segmento 
x-y de área, não se supõe que a maior parte 
dos estabelecimentos pertencentes a esse 
estrato de área média situa-se no mesmo 
intervalo de saldo operacional médio. Ou 
seja, a média da área dos estabelecimen­
tos não corresponde à média de saldo ope­
racional. Como tentativa de limpar esse 
hibridismo, lançou-se mão de outros crité­
rios, tais como, estabelecimentos que to­
maram crédito, que utilizaram adubação 
química, etc., supondo que tais estabeleci­
mentos, designados por modernos, apre­
sentassem o saldo operacional encontra­
do, ao passo que os demais estariam abai­
xo deste saldo operacional. 

Exemplificando: 68% dos estabeleci­
mentos do Nordeste, em 1980, situavam­
se na faixa de até um salário mínimo/mês 
(saldo operacional); porém, tão somente 
7,1% deles utilizaram crédito e 4,4% adu­
bação química. Como se pode interpretar 
essas informações? A maioria esmagado-
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ra dos estabelecimentos teve um saldo 
operacional próximo a zero e, entre 4% e 
7%, por volta de um. 

O artifício criado, ainda que vinculado ao 
tamanho da área dos estabelecimentos, 
permite uma leitura monetário-financeira 
das estatísticas, e, supõe-se, uma indica­
ção um pouco mais clara do segmento 
agrário moderno. (Müller et ai, 1985). 

A Tabela 1 mostra a participação das 
grandes regiões brasileiras no valor da pro­
dução (VP) e na despesa (D), em 1970 e 
1980. A Tabela 2 mostra os valores absolu­
tos de VP, De SO (Saldo Operacional), va­
lores reais em salários mínimos mensais 
de 1980. 

Na Tabela 1 chama a atenção a elevada 
participação das regiões Sul e Sudeste, 
aqui reunidas por conformarem um conti­
nuo geoeconômico. 

A seguir, chama a atenção o avanço da 
participação do Centro-Oeste e a diminui­
ção da região Nordestina e da região Norte. 
Não se trata de ler estas estatísticas cons­
truidas como se elas representassem, em 
alta fidelidade, a realidade agrária nacio­
nal. Contudo, funcionam como indiciárias 
de algumas coisas. 

Se admitirmos, com numerosos outros 
autores, que a reQião Centro-Oeste é uma 
expansão da regiao Sudeste, então nestas 
três regiões ocorreu, na década de 70, um 
aumento de participação da agricultura 
preponderantemente moderna e uma dimi­
nuição de participação da agricultura pre­
dominantemente atrasada das regiões 
Nordeste e Norte. 

Os valores absolutos constantes na Ta­
bela 2 mostram que o valor médio da pro­
dução, das despesas e do saldo 
operacional se elevou em todas as regiões 
-mas se elevou sobremaneira naquelas 

TABELA 1 
PARTICIPAÇÃO DAS REGIÕES NO VALOR DA PRODUÇÃO E NA 

DESPESA AGRÁRIA, 1970 e 1980. 

REGIÕES 
VALOR DA PRODUÇÃO DESPESA 

1970 l 1980 1970 I 1980 

SUL-SUDESTE 71,1 68,2 72,5 68,5 

CENTRO-OESTE 7,5 10,7 8,0 11,8 

NORDESTE 18,3 17,3 17,5 16,6 

NORTE 3,1 3,8 2,6 3,1 

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 
FONTE: Müller et ai, 1985. 
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regiões com preponderância da agricultura 
moderna. As grandezas diferenciais deno­
tam as distintas magnitudes da moderni­
zação agrária tecno-econômica. 

De um modo geral, pode-se afirmar que 
despesas maiores resultam em receitas 
maiores, e a combinação das duas, em sal­
dos operacionais maiores. A variável estra­
tégica é a que indica o montante de 
despesas, que inclui os gastos de custeio. 
A relação desta variável com a de receitas 
se dá por uma combinação entre mercado 
e, sobretudo, pelos instrumentos de políti­
ca econômica. O suposto das variações, a 
partir das despesas, é que, cada vez mais, 
na agricultura em modernização, somente 
se pode obter receita mediante despesa. 
Desta forma, as receitas nas regiões Sul e 
Sudeste e Centro-Oeste são mais eleva­
das do que nas regiões Nordeste e Norte 
porque as despesas são mais elevadas. 

Neste sentido, pode-se considerar a tese 
geral de que na transformação da socieda­
de agrícola "os mecanismos de crédito 
substituem os mecanismos de preços 
como veículo da história capitalista" (Neli, 
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1980, p. 121). O crédito para a agricultura, 
desde a segunda metade dos anos 60, pro­
vém de fundos públicos e foi garantido pelo 
Estado. Este crédito, que nada mais é do 
que a despesa agrária, viabilizou as com­
pras dos agentes agrários dos segmentos 
da indústria para a agricultura, e propiciou 
a industrialização da agricultura. 

Olhando para o futuro, certamente este 
padrão de financiamento da agricultura de­
verá sofrer revisões, uma vez que, presen­
temente, o país já dispõe de uma 
agricultura e de uma agroindústria consoli­
dada, dinâmica e em muitos setores com­
petitiva nacional e internacionalmente. Por 
conseguinte, os mecanismos creditícios 
não poderão ser mais semelhantes aos 
que deram origem a esta situação. 

A Tabela 3 mostra a participação de es­
tratos de saldo operacional no valor da pro­
dução agrária segundo regiões do país, em 
valores reais de salários mínimos de 1980, 
em 1970 e 1980. 

O primeiro estrato de saldo operacional -
com até um salário mínimo mensal em cru­
zeiros de 1980- refere-se, grosso modo, 

TABELA 2 
VALOR DA PRODUÇÃO, DA DESPESA E DO SALDO OPERACIONAL, 

SEGUNDO REGIÕES 1970 e 1980 
1970 1980 

REGIÕES 
Valor da lo saI Saldo Valor da I 0 sa I Saldo 

Produção espe 1 1 Operacional Produção espe Operacional 

SUL-SUDESTE 

CENTRO-OESTE 

NORDESTE 

NORTE 

4,2 1 ,9 2,3 10,8 5,7 5,1 

FONTE: Müller et ai, 1985. 

3,9 

1,2 

1,7 

1,9 

0,5 

0,6 

NOTA- Valores reais em salários mínimos mensais de 1980 

TABELA 3 

2,0 

0,7 

1 '1 

12,9 

2,4 

3,3 

7,6 

1,2 

1,4 

5,3 

1,2 

1,9 

PARTICIPAÇÃO DE ESTRATOS DE SALQ.O OPERACIONAL NO VALOR DA 
PRODUÇAO 

AGRÁRIA REGIONAL 1970 E 1980 

SALDO 
SUL-

SALDO 
CENTRO 

NORDESTE NORTE SUDESTE OESTE 
OPERACIONAL 

197o I 198o 
OPERACIONAL 

197o I 198o 197o I 198o 197o I 198o 
Até 1 0,4 0,4 Até 1 0,5 0,5 32,4 26,5 5,5 3,5 

1 -4 30,3 24,2 1 - 3 39,1 20,0 36,6 37,5 83,8 83,5 
4- 10 30,1 31,5 3-10 29,1 25,5 13,6 15,8 6,9 7,4 
10 e+ 38,9 43,7 10 e+ 31,1 54,0 17,2 2,0 2,1 5,6 

Total 100 o 100,0 Total 100,0 100,0 100,00 100,00 100,0 1000 
.. 

FONTE. Muller et ai 1985 . 
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aos estabelecimentos que não dispõem de 
dinheiro sequer para obter uma dieta caló­
rica adequada (Müller.,1990)3. O contin­
gente humano que aí vive, de tipo 
estritamente familiar, pode ser designado 
de miserável. Nas regiões Sul e Sudeste e 
Centro-Oeste praticamente nada repre­
sentam no valor da produção agrária. Já se 
mostram relativamente mais numerosos na 
região Norte, muito expressivos, na região 
Nordeste. Cabe observar que em 1980, 
face a 1970, este estrato de saldo opera­
cional diminuiu no Nordeste e também no 
Norte Certamente, as grandes frentes de 
trabalho promovidas pelo governo no Nor­
deste, em razão da terrível seca que asso­
lava a região, podem ser a~ responsáveis 
pela mudança. 

Por outro lado, se se olha o percentual de 
estabelecimentos (informação que não 
consta na tabela, mas disponível na fonte 
indicada), constata-se que houve um au­
mento de 1 ,8% para 2,4% na região Sul­
Sudeste e de 2,2% para 4,5% no Centro­
Oeste; concomitantemente, na região Nor­
te houve uma diminuição de 12% para 
10%, ao passo que na região Nordeste 
houve uma manutenção em torno de 68%, 
sendo que este percentual representava, 
em 1980, 1.665 mil estabelecimentos num 
total regional de 2.351 mil. Vale dizer que o 
contingente de miseráveis parece ter au­
mentado durante os anos 70 em todas as re­
giões, mas sobretudo no Nordeste. 
Modernização e miserabilização andaram 
juntas. 

O segundo estrato de saldo operacional, 
1 a 4 na região Sul-Sudeste e 1 a 3 nas de­
mais regiões do país, diz respeito àquela 
gente que está numa situação econômica 
intermediária entre miserável e remediada 
-pode-se chamá-la de pobre. São po­
bres, cujos estabelecimentos lhes provêm 
alimentação e alguma renda para os gas­
tos correntes da família, e que podem dis­
por de algum dinheiro para adquirir um que 
outro insumo industrial e, eventualmente, 
"contratar" mão-de-obra. Vivem, rigorosa­
mente, na sobrevivência. Enquanto nas re­
giões Norte e Nordeste sua participação no 
valor da produção manteve-se, nas outras 
duas regiões apresentou uma queda signi­
ficativa. 

3 Müller, 1990, (ver bibliografia). 

41 

Se somarmos os estabelecimentos com­
preendidos nos dois primeiros estratos de 
saldo operacional, resulta que 96% dos 
nortistas e 98% dos nordestinos estão aí; 
para o mesmo ano de 1980, somam 62% 
dos estabelecimentos da região Sul e Su­
deste e 65% da região Centro-Oeste. Em 
termos absolutos: 1 ,3 milhão de estabele­
cimentos na região Sul-Sudeste; 173 mil na 
região Centro-Oeste; 2,4 milhões na região 
Nordeste e 400 mil na região Norte, ou 
seja, quase 4,2 milhões de estabelecimen­
tos do país- mais de 80% do total- são 
administrados por gente pobre e miserável. 

Isso não quer dizer que obrigatoriamente 
não tenham se modernizado, no sentido 
que não tenham sido incorporados de algu­
ma maneira ao processo tecno-monetário­
financeiro da produção moderna. Esque­
mas de produção, tais como, contratos com 
agroindústrias ou com cooperativas, po­
dem tê-los insertados aí. Contudo, certa­
mente a esmagadora maioria não 
participou desse processo, exceto como 
mão-de-obra temporária, barata e descar­
tável. 

Pode-se estimar que sua participação no 
valor agregado de 1980 ronda os 20%. 
Complementarmente, cerca de 80% deste 
valor provêm de algo como 20% dos esta­
belecimentos. Os estratos superiores, 
aqueles com mais de quatro salários míni­
mos de saldo operacional mensal, nos 
quais presume-se haver ocorrido condi­
ções de acumulação de ativos, mostram-se 
mais numerosos nas regiões Sul-Sudeste, 
( 38%) e Centro Oeste (cerca de 26%), do 
que nas regiões Nordeste (4%) e Norte 
(2%). 

Poder-se-ia indagar: o que determinou 
esta conformação do processo de moder­
nização no país? Ou: o que determinou es­
tas fronteiras agrárias? A disponibilidade 
de braços e terras? 

As fronteiras agrárias existem entre as 
regiões e internamente às regiões. Os es­
tratos de saldo operacional indicam isso. 
Elas expressam geoeconomicamente o 
dinamismo do segmento agrário moderno 
que, hoje, impera no país. O uso de braços 
e de terras dependeu da capacidade credi­
tícia dos estabelecimentos, portanto, do 
fundo creditício público, cujo manejo foi 
uma função dos interesses predominantes 
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agrários, industriais, comerciais e financei­
ros; ou, em outras palavras, dos interesses 
socioeconômicos predominantes no CAl 
brasileiro. 

Na medida em que se avança nos anos 
70, passando para os anos 80, observa-se 
uma crescente seletividade creditícia, que 
acentuou as disparidades entre as diver­
sas linhas produtivas agrárias. O que está 
na raíz da dissolução da agricultura como 
uma entidade genérica, e do CAl como uni­
dade que permite situar a agricultura para 
analisá-la de modo mais circunscrito. 
Emergem daí sugestões para se estudar as 
atividades agrárias, seja como cadeias 
produtivas seja como complexos agroin­
dustriais específicos (Veja-se as contribui­
ções de pesquisadores da UNICAMP, do 
IEI/IFRJ e da UNESP). Sugestões morfoló­
gicas que se apresentam como mais realis­
tas e mais pertinentes para o exame do 
futuro das atividades agrárias, no que diz 
respeito ao seu segmento moderno dinâ­
mico - o que não dispensa a busca de ins­
trumentos de análise e explicação nas 
distintas áreas das ciências sociais e bio­
tecnológicas. No entanto, como expressão 
do gênero maior das espécies oriundas 
dos recursos naturais e seu percurso na 
matriz da economia nacional, continuar-se­
á utilizando a noção de CAl. 

TENDÊNCIAS 

A tendência mais marcante nas ativida­
des agrárias dinâmicas é a concentração: 
concentração dos ativos, concentração da 
produção, concentração da produtividade 
e da qualidade dos produtos, concentração 
do número de produtores e de produtores­
gerentes profissionais, concentração do 
poder econômico, concentração do co­
mando em redes de produção e distribui­
ção. 

No âmbito tecno-econômico, gerencial e 
de poder de mercado, o movimento de con­
centração contínua será a tendência pre­
dominante. Seu reforço virá das tendências 
concentracionistas do conjunto de indús­
trias para a agricultura, das agroindústrias, 
dos setores de distribuição de alimentos e 
de mercadorias em geral. As formas que 
tais movimentos irão assumir- num con­
texto de produção flexível, segmentação 
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dos mercados de alimentos e sofisticação 
dos serviços correspondentes, de lança­
mento contínuo de novos produtos, de im­
pacto das imagens alimentícias 
constantemente renovadas pela moda, etc. 
-poderão ser as mais diversas possíveis. 

Estas atividades agrárias não têm capa­
cidade de responder à miséria e à pobreza 
rural que ajudaram a ampliar no processo 
de constituição do CAl brasileiro. Elas não 
criam milhares de empregos e nem possi­
bilitam a distribuição de ativos. A concen­
tração irá acentuar ainda mais esse quadro 
de negação da cidadania de milhões de 
pessoas que vivem associadas às ativida­
des agrárias. 

A concentração dos processos acima in­
dicados não requer, obrigatoriamente, que 
se pense em contrastá-la por processos de 
desconcentração da terra, dos capitais, 
das riquezas, dos poderes de mercado, do 
número de produtores profissionais, como 
condição de democratização da vida eco­
nômica e social da gente pobre e miserável 
do chamado meio rural. Pensar assim seria 
uma forma anacrônica de encarar a supe­
ração possível dos problemas dessa gente. 

O subdesenvolvimento do Brasil não ra­
dica em sua agricultura, em sua agroindús­
tria e em sua indústria, mesmo que nestes 
como em outros setores de nossa vida tec­
no-econômica, teremos que superar defa­
sagens tecnológicas, organizacionais e 
institucionais. Nosso subdesenvolvimento 
se funda na inexistência de mecanismos 
de transferência e aplicação de fundos in­
ter-setoriais, de médio e longo prazos, ca­
pazes de considerar os serviços sociais 
como condição indispensável para asse­
gurar o crescimento econômico e a coesão 
social necessária, e, assim, nos encami­
nhar a uma homogeneização social míni­
ma. 

Não se trata de criar na agricultura uma 
política assistencialista para o chamado 
segmento de subsistência, encarando a 
gente pobre e miserável como trapos a ser 
remendados continuamente- o que fatal­
mente servirá de repasto para os demago­
gos. Assim como não basta fazer uma 
plástica nos olhos para nos considerar inte­
grantes dos Tigres Asiáticos, assim tam­
bém não basta dar condições para que os 
pobres e miseráveis rurais apenas não in­
comodem o processo de acumulação de 
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capitais, pensando ser esta a única manei­
ra possível de convertê-los em cidadãos. 

Na sociedade de serviços das décadas 
futuras- como se apresentam para um 
certo conjunto de países- os serviços so­
ciais, ou seja, aqueles serviços associados 
à mão-de-obra e ao padrão de vida da po­
pulação, parecem se constituir num dos 
centros nevrálgicos da dinâmica da organi­
zação social. Serviços escolares, serviços 
nutricionais e de saúde, serviços de capa­
citação e reciclagem contínuos, serviços 
de assistência moral a crianças, jovens, 
adultos e idosos, e muitos outros, irão re­
querer gente apta e especializada. E tudo 
isso somente poderá ser posto em prática 
com a construção de enormes, complexas 
e descentralizadas infra-estruturas físicas, 
organizacionais e institucionais, que re­
querem milhares, senão milhões de pes­
soas para trabalhar. 

Os serviços sociais não poderão ser vis­
tos como o desperdício do excedente eco­
nômico-financeiro gerado na esfera dita 
produtiva, em termos clássicos, da econo­
mia. Há que entendê-los como um resulta­
do de várias revoluções industriais, agora 
requeridos para que novas revoluções eco­
nômicas possam acontecer. O trabalho so­
cialmente necessário para que essa 
dinâmica não pare requer a inclusão do tra­
balho socialmente potencial, através da in­
serção internacional via competição e 
integração regional, e através da democra­
cia como dispositivo civil para uma melhor 
distribuição dos mecanismos de participa­
ção pública. 

Para tanto há que se incentivar os avan­
ços naquelas esferas da economia que 
mais rapidamente possam incrementar o 
excedente econômico-financeiro. Aqui as 
atividades agrárias dinâmicas podem cum­
prir um papel fundamental. O segmento 
agrícola exportador, com seu louvável de­
sempenho e eficiência, deve contar com to­
das as condições para expandir, mantendo 
elevado o retorno dos investimentos. "Os 
resultados empíricos indicam que o pro­
cesso de mudança tecnológica é mais in­
tensivo no subsetor agrícola exportador do 
que nos demais setores da economia em 
virtude da maior acumulação de capital 
nesse sub-setor" (Garcia, S. e Teixeira, E. 
1991 ). Para que continue e aprimore seu 
desempenho, é indispensável que os in­
vestimentos na melhoria do fator humano, 
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na infra-estrutura e na pesquisa associa­
dos a este subsetor se mantenham e se in­
crementem- o que certamente criará 
postos de trabalho. Ademais, como os pro­
dutos destinados à exportação tendem a 
se confundir com os produtos de consumo 
doméstico, a produção agrária dinâmica 
tenderá a homogeneizar as condições de 
produção em geral da agricultura nacional. 

Como já foi tratado em inúmeros traba­
lhos sobre o tema, sabe-se que um dos tra­
ços básicos do padrão agrário dinâmico, de 
meados de 60 a meados de 80, caracteri­
zou-se pela mecanização e pela quimifica­
ção. Processos cujos resultados são 
amplamente conhecidos sobre a estrutura 
do mercado de trabalho nas atividades 
agrárias. Face ao pacote tecnológico nor­
te-americano que combinava elementos 
mecânicos, químicos e sementes melhora­
das, juntamente com uma abundante rede 
de serviços técnicos, sua aplicação no Bra­
sil deixou bastante de lado os dois últimos 
aspectos. Os restantes anos da década 
passada procuraram suprir essa falta, ten­
do em vista formar uma rede agrária com­
pleta. O "Pacote Agrícola" de fevereiro de 
1986 mostrou isso: ele visava incentivar o 
fornecimento de melhores sementes e de 
serviços técnicos, assim como incentivar o 
produtor rural a instalar silos e depósitos 
em sua propriedade, motores a explosão e 
bombas de irrigação movidas a energia 
elétrica etc. Essa tendência está em pleno 
andamento. 

A rigor, ela é um prolongamento da se­
gunda revolução industrial (mecânica, quí­
mica pesada, eletricidade, petróleo, motor 
a explosão etc.) e que nas duas últimas dé­
cadas está posta em xeque nos países de­
senvolvidos. Seus custos crescentes, 
oriundos dos setores de bens de capital 
químico-mecânico superados pela revolu­
ção tecnológica em curso, estão exigindo 
uma nova revolução tecno-econômica­
agrária, em cujo centro parece que irá bri­
lhar a moderna biotecnologia. 

A tendência predominante mostra-se, 
por conseguinte, como um movimento du­
plo: de um lado, o país irá "completar" sua 
modernização agrária iniciada há 40 
anos,e, de outro, o país irá "iniciar" a cons­
trução da nova matriz tecno-econômica 
cujo resultado mais provável será o de ala­
vancar a oferta agrária. 
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Se pensarmos esta possibilidade e a si­
tuarmos no contexto de competição oligo­
pólica imposta pelas cadeias e segmentos 
do CAl brasileiro e internacional, obtere­
mos uma cópia do que ocorre nos países 
desenvolvidos. A preocupação aí é com a 
retirada de terras da produção, baixar os 
estoques de alimentos e matérias-primas 
de origem agrária, garantir a competitivida­
de e a eficácia de suas agriculturas e ga­
rantir a renda dos agricultores; sendo que 
cada vez mais, como parte da ideologia 
ambientalista, busca-se conservar o meio 
ambiente. E, tomando em consideração a 
agricultura da Comunidade Economica Eu­
ropéia, tudo isso em nada afeta lançar mão 
de instrumentos de proteção tanto para a 
agricultura como para os agricultores: "A fi­
losofia da Reforma aprovada combina ade­
quadamente um maior jogo do mercado e 
da competição intra e extracomunitária, 
com uma garantia mínima de renda asse­
gurada aos agricultores e pecuaristas, sem 
depender totalmente das flutuações do 
mercado. A Reforma muda também a 
orientação produtivista da política anterior, 
implicando mais o agricultor com o meio 
ambiente ( ... )"(Notícias Agrárias, 1992). O 
que não significa um compromisso em 
manter todos os agricultores no meio rural. 

Em termos amplos e resumidos, pode-se 
vislumbrar as seguintes tendências bási­
cas: (a) consolidação dos grupos sociais 
com saldos operacionais médios e altos, 
com integração parcial de grupos remedia­
dos. Estes grupos prosseguirão em sua 
luta pela manutenção e expansão de seus 
capitais e riquezas; (b) ampliação de em­
presas, produtos e serviços dos setores da 
indústria para a agricultura, como os servi­
ços de informática, bancos de germoplas-
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ma, serviços de entrega de sementes e mu­
das etc., ocorrendo o deslocamento da 
prestação de serviços imediatos por parte 
do serviço público para pequenas empre­
sas privadas; (c) avanço da agroindustria­
lização, notadamente com a introdução 
maciça de produtos químicos para a con­
servação dos alimentos e produtos de em­
balagem, e avanço das formas de 
organização e de contratos com os produ­
tores agrários, como cooperativas e quase­
firmas de grupos econômicos; (d) 
ampliação da infra-estrutura de transpor­
tes, eletricidade, telefonia, fax, armazena­
mento, conservação dos solos e serviços 
meteorológicos; (e) zoneamento agrícola 
em espaços municipais integrados, como 
micro-bacias e regiões político-administra­
tivas, dissolvendo o rural tradicional, e (f) 
diminuição absoluta e relativa do pessoal 
ocupado nas atividades agrárias com a es­
tabilização do emprego em termos de 
dias/homem. 

Por fim, pode-se afirmar que os movi­
mentos sociais que criticam os efeitos dete­
riorantes da modernização agrária­
como os ecologistas, os que denunciam a 
nocividade dos agrotóxicos, dos tratores 
pesados, dos tipos de ração e remédios­
eles terão um papel relevante. Trata-se de 
movimentos não-conflitantes ao extremo 
com a nova modernização em curso; ao 
contrário, são movimentos convergentes 
com essa nova modernização, mais am­
bientalista e mais assética, que impulsio­
nará a mudança em curso nos setores 
produtores destes bens. Mais assética e 
mais ambienta lista, por certo, mas não me­
nos concentradora, nos termos que nos re­
ferimos acima. 
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RESUMO 

Nos últimos 40 anos, o Brasil passou de um conglomerado de plantações para um 
expressivo parque industrial agrário e de serviços. Passou do campo para as cidades. Das 
oligarquias rurais para os novos grupos, segmentos e classes sociais, e uma classe média 
afluente. 

O problema atual de ajustar as contas do governo, de retomar o crescimento e de aprimorar 
a democracia como forma de organização pública da vida nacional é a maneira de aparecer 
do velho dilema: acumulação ou distribuição?, numa situação de profunda crise interna e de 
gigantescas mudanças no âmbito internacional. 

A crise nacional repousa precisamente nisto: não se conseguiu um consenso sócio político 
mínimo entre os segmentos sociais mais representativos para implementar um projeto 
político capaz de gerar operadores legítimos para contrariar certos interesses e estimular a 
outros, e, ao mesmo tempo, realizar alianças para a implementação deste projeto. 

A crise brasileira tem uma especialidade que a distingue de qualquer país desenvolvido. 
Trata-se aqui de constituir a cidadania como uma situação social possível de ser alcançada 
pelas grandes maiorias, sendo que se aceita a forma democrática como a instituição 
necessária para superar os conflitos inerentes a esse processo. 

Face a este quadro cabe, desde o ponto de vista das atividades agrárias e agroindustriais, 
perguntar: A que herança renunciamos? A que herança aceitamos? Como aceitare renunciar 
se posicionam frente à necessidade de desbloquear o crescimento e superar o subdesen­
volvimento? Como pensar o futuro brasileiro visto através das forças agrárias herdadas? 

Uma avaliação geral nos permite dizer que a modernização do meio rural no Brasil foi 
parcial. Encarada do ângulo dos produtos, dos produtores, das localidades e regiões, a 
modernização foi um proceso parcial. Mas, dizer somente isto seria muito pouco, uma vez 
que seria fazer tábula rasa do principal, ou seja, que a parcialidade impôs condições gerais 
de produção e distribuição. 

O futuro nos indica que a concentração nas atividades agrárias dinâmica será uma 
tendência marcante. Pensar em contrapor-se a ela por processos tais como a desconcen­
tração da propriedade da terra, democratização da vida econômica e social da gente pobre e 
miserável de campo, seria uma forma anacrônica de encarar a superação possível dos 
problemas dessa gente. 

O subdesenvolvimento do Brasil não radica em sua agricultura, em sua agroindústria e em 
sua indústria, comércio e serviços, mesmo que nestes setores, como em outros de nossa 
vida nacional, tenhamos que superar defasagens tecnológicas, organizacionais e institucio­
nais. Nosso subdesenvolvimento se funda na inexistência de instituições capa;zes de 
permitir a transferência de fundos intersetoriais, em relação aos quais se considere os 
serviços sociais como condição indispensável para assegurar o crescimento econômoco e 
uma coesão social dinâmica. 

Os serviços sociais não poderão ser vistos como um desperdício do excedente econômi­
co-financeiro gerado na dita esfera produtiva da economia. Há que entendê-los como um 
resultado de várias revoluções industriais, contemporaneamete requeridos para que novas 
revoluções econômicas possam acontecer. 

SUMMARY 
In the last forty years, Brazil went from a conglomeration of plantations to being an 

impressive industrial park, and agricultura! and services sectors. lt moved from the country 
into the cities; from rural oligarchy to new social groups, segments and classes, and an 
affluent middle class. 

The current problem of adjusting govemment accounts, of reactivating growth and fine 
tuning democracy as a public organization for the inhabitants of a country, is just another 
side of the same dilemma: accumulation or distribuition or distribution, in a time of profound 
internai crisis and unprecedented changes throughout the world. 

A national crisis is simply the inability to achieve a minimal socio-political consensus 
among the most representative social segments, in order to implement a political project that 
can generate legitimate actors to counteract certain interests and stimulate others, and, at 
the same time, establish alliances to execute the project. 

The Brazilian crisis h as unique characteristics which distinguish it from ali other developed 
countries. Brazil is trying to establish a society in which ali its citizens can fully enjoy their 
overcoming the conflicts that are inherent to this process. 

Faced with situation, and from the point of view of agricultura! and agroindustrial activities, 
we must ask ourselves: What inheritance do we relinquish? What inheritance do we accept? 
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how can we decide to accept and relinquish in view of the need to promote growth and 
eliminate underdevelopment? How can we think of Brazil's future, considering the agricultura! 
forces that have been inherited? 

A general evaluation of rural modemization in Brazil indicates that it was only partia!. From 
the point of view of products, farmes, locations and regions, modemization was a partial 
process. But, to say only this would be an understatement, because this partial nature of 
process imposes general conditions on production and distribution. 

The future indicates that the concentration of dynamic agricultura! activities will become 
more and more prevalent. To counteract this with process such as the deconcentration of 
land ownership, capital, wealth, and market power in order to democratize the economic and 
social lives of the poor and impoverished rural population would be an outdated way of 
overcoming the problems that beset this sector. 

Underdevelopment in Brazil does not stem from its agriculture, its agroindustry or its 
industry, trade or services. Even in these sectors, as in other sector of ou r collective national 
life, we have to overcome technological, organizational and institutional gaps. Ou r underde­
velopment is based on the lack of institutions that can transfer inter-sectoral funds. With 
regard to these institutions, social services are seen as a sine qua non for ensuring economic 
growth and dynamic social harmony. 

Social services cannot be seen as the economic-financialleftover surplus generated in the 
so-called productive sector of the economy. They must be seen as the result of severa! 
industrial revolutions, and are still necessary today in order to bring about new economic 
revolutions. 

Recebido para publicação em 08 de março de 1993 



A (RE) VALORIZACÃO DO ESPACO 
GEOGRÁFICO NO éONTEXTO DE (RE) 

DEFINICÃO DE UM PROJETO 
GEOPOLÍTICO NACIONAL: 

UM FOCO SOBRE O CONFRONTO DE 
TERRITORIALIDADES NA AMAZÔNIA 

BRASILEIRA 

Cesar Ajara * 

A ABORDAGEM GEOGRÁFICA 
NO TRATO DA QUESTÃO 
AMBIENTAL/REGIONAL 

Sintetizando as vertentes da problemáti­
ca associada ao estilo contemporâneo de 
desenvolvimento, a questão ambiental, co­
locada, neste final de século, no centro do 
debate mundial, remete a desafios que im­
plicam tanto a compreensão da dinâmica 
mais ampla na qual se inscreve, quanto a 
consideração das condições concretas 
para sua superação. 

Nesse sentido, a reflexãq acerca da 
questão ambiental funda-se, antes de tudo, 
no reconhecimento de que os processos 
sociais que operam a dinâmica de apro­
priação/reapropriação da natureza pela so­
ciedade têm como referente básico a 
condição de globalização que assumem 
tais processos, envolvendo espaços em di­
ferentes graus de evolução das forças pro­
dutivas responsáveis por níveis 
diferenciados de degradação ambiental. 
Sublinha-se, dessa forma, a importância 
da compreensão da problemática ambien­
tal a partir da abordagem de processos e 
formas de organização do espaço geográ­
fico e, em decorrência, ressalta-se a valori-
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zação do saber geográfico enquanto via de 
entendimento de problemáticas ambien­
tais emergentes de estruturas sócioespa­
ciais. 

Com efeito, o reconhecimento quanto à 
aproximação da noção de meio ambiente 
do próprio conceito de espaço geográfico 
possibilita articular a questão ambiental 
com o dinamismo próprio ao movimento de 
estruturação/reestruturação do espaço e 
coloca, para a abordagem geográfica, o 
desafio de entender o espaço geográfico 
enquanto expressão dos conflitos ineren­
tes às assimetrias que emergem das rela­
ções sociedade/natureza. 

Esta proposta de abordagem circunscre­
ve-se ao recorte espacial correspondente 
à Amazônia Legal que expressa, através 
de sua natureza transformada, os movi­
mentos da evolução recente da divisão 
internacional e inter-regional do trabalho 
associados às mudanças estruturais na 
economia mundial e à reconstrução do pa­
radigma tecnológico. A acelerada reestru­
turação espacial registrada na Amazônia, 
nas últimas décadas, ao refletir as profun­
das transformações econômicas do País, 
redefiniu o quadro de agravamento da crise 
social, trazendo à discussão as conse­
qüências da mudança tecnológica e do 
avanço da ocupação. E, mais do que isso, 
ao definir a questão ambiental como o traço 
contemporâneo da problemática regional, 
despertou a consciência crítica com rela­
ção ao modelo de ocupação em curso e 
colocou a gestão do território da Amazônia 
como o roteiro-chave de superação da 
questão ambiental hoje posta. 

Tanto a dimensão da Amazônia Legal, 
correspondente a cerca de 60% do territó­
rio nacional, quanto o ritmo do processo de 
ocupação registrado nas três últimas déca­
das e suas características de desconside­
ração das especificidades dos ecossiste­
mas envolvidos e de comprometimento das 
formas tradicionais de sobrevivência da 
população regional conferem um sentido 
especial a uma abordagem que privilegie o 
entendimento do espaço geográfico a par­
tir da compreensão global das iniqüidades 
e conflitos inerentes à sua organização. 
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.. 
O CONFRONTO DE 

TE R RITO R IAL IDADES 
EMERGENTE DA 

REESTRUTURAÇÃO 
ESPACIAL DA FRONTEIRA 

AMAZÔNICA 

Abrigando diferenciações intra-regionais 
significativas quanto aos aspectos ligados 
ao meio físico-biótico, a Amazônia, no mo­
vimento recente de sua desordenada ocu­
pação, abarcou formas extremamente 
diversificadas de organização espacial que 
incluem a pequena produção espontanea­
mente estabelecida, a colonização dirigida 
oficial e privada, os grandes empreendi­
mentos individuais ou de grupos econômi­
cos nacionais e estrangeiros ou de 
empresas estatais. Os grandes eixos rodo­
viários de articulação regional e inter-regio­
nal, a grande escala de exploração 
mineral, agropecuária, madeireira e a 
construção de grandes barragens é que 
emprestam, contudo, maior nitidez a um 
quadro de organização espacial no qual as 
formas modernas de ocupação, os confli­
tos pela apropriação da terra por parte de 
diferentes agentes sociais e o impacto nos 
ecossistemas envolvidos têm como sínte­
se a configuração de uma ampla questão 
ambiental prioritária na discussão técnica e 
no plano político. 

A compreensão da complexidade cres­
cente de que se vêm revestindo as formas 
modernas de organização/reorganização 
espacial que inclui a redefinição constante 
da regulação das relações sociedade/natu­
reza implica o resgate das características 
do processo recente de constituição de um 
vasto espaço de fronteira cuja dinâmica e 
instabilidade constituem-se nas marcas 
fundamentais de seus segmentos não con­
solidados. 

No decorrer da década de 60, quando o 
planejamento fica claramente definido en­
quanto instrumento de política econômica, 
o Estado assume o papel de condutor do 
processo de desenvolvimento nacional, 
investindo em infra-estrutura e atuando na 
área da produção, em atividades básicas li­
gadas ao crescimento econômico. Dando 
suporte às ações de governo, os compo­
nentes ideológicos da segurança e da inte-
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gração nacional apoiaram-se na concep­
ção do vazio amazônico para definir ases­
tratégias de atuação com vistas à 
incorporação da grande extensão da fron­
teira de recursos no amplo movimento de 
internacionalizacão da economia nacional, 
de revisão dos papéis dos diferentes seg­
mentos espaciais na divisão inter-regional 
do trabalho e, enfim, da reconfiguração es­
pacial do País. 

Assim, num contexto de centralização do 
planejamento, nos anos 60 e 70, a Amazô­
nia foi alvo de decisões de Estado induto­
ras de grandes transformações regionais, 
entre as quais estão a construção e/ou con­
solidação de grandes eixos viários, a for­
mulação de programas e projetos de 
estímulo à sua ocupação e a concessão de 
incentivos fiscais e creditícios para a im­
plantação das formas modernas de produ­
cão. 
· A evolucão recente da ocupa cão does­
paço amaÍônico, como parte de 'uma dinâ­
mica ampla referenciada ao domínio do 
capital industrial e financeiro, teve como 
efeito direto a incorporação acentuada de 
novas áreas à fronteira de recursos, com­
preendendo, na sua vertente agrária, tanto 
a expansão da grande agricultura moderna 
em terras recém-integradas à produção 
quanto a implantação da colonização ofi­
cial e privada apoiada na mobilidade de ex­
pressivos contingentes de pequenos e 
médios produtores ocorrida, em particular, 
a partir das áreas de agricultura moderni­
zada do Sul do País em direção aos espa­
cos de fronteira. 
· Intensa ativação do mercado de terras e 
acentuada disputa pelo espaço foram, sem 
dúvida, geradas a partir da situação confli­
tiva criada pela escala de operação da agri­
cultura moderna e dos grandes 
empreendimentos mineradores e madei­
reiros sobre o quadro de uma organização 
socioespacial preexistente. Os atores vin­
culados à estrutura precedente popula­
ção indígena, seringueiros, caboclos 
ligados à pequena produção agrícola ti­
veram comprometidas as suas formas tra­
dicionais de sobrevivência a partir da 
chegada dos novos atores, em busca da 
reprodução das forças sociais e dos inte­
resses econômicos do Brasil mais desen­
volvido. 

O projeto modernizador da economia 
brasileira, amplamente patrocinado pelo 
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Estado, ao abarcar, em ritmo intenso, os 
segmentos espaciais da fronteira apropria­
dos por agentes diretamente beneficiados 
pelos diversificados incentivos proporcio­
nados, provocou, também, a aceleração de 
frentes espontâneas de ocupação prove­
nientes, em particular, do Maranhão e de 
Goiás, configurando um novo padrão de or­
ganização espacial altamente complexo e 
diferenciado. Esse processo de formação 
da fronteira, com conteúdos particulares a 
essa nova dinâmica imposta indistintamen­
te aos diferentes ecossistemas, gerou si­
tuações sem precedentes em termos de 
comprometimento ambiental, aqui incluída 
a questão da terra e da territorialidade. Os 
diferentes níveis de comprometimento am­
biental refletem a relação conflitiva das 
convergências e divergências entre sus­
tentabilidade do meio físico-biótico e os 
processos sociais que operam a incorpora­
ção/reincorporação territorial. 

Com efeito, a complexidade crescente de 
que se vem revestindo,em diferentes esca­
las, o processo de estruturação/reestrutu­
ração espacial implica numa compreensão 
articulada das novas formas de apropria­
ção territorial que são, ao mesmo tempo, 
novos caminhos de definição de territoriali­
dades guiadas pelos valores que, contem­
poraneamente, determinam as práticas de 
poder no território. 

Nesse sentido, no padrão recente de 
ocupação da Amazônia, tanto a dimensão 
quanto o ritmo de expansão da grande ex­
ploração colocam a exigência de um enten­
dimento mais aprofundado acerca dos 
grandes projetos que se expressam na 
constituição de territorialidades sob contro­
le da grande empresa. Transcendendo a 
noção de espaço físico, a territorialidade, 
nas extensas áreas sob controle empresa­
rial, tem o sentido do efetivo exercício de 
relações de poder no território, desvincula­
das das ações dos governos locais e refe­
rendadas pelas políticas públicas de 
âmbito federal. 

Portadora de grande capacidade de or­
ganização e controle do território, a verten­
te empresarial das formas contemporâ­
neas de estruturação espacial constitui ele­
mento fundamental a ser focalizado para 
entender não só as intervenções progra­
madas que efetua no território e que lhe as­
segura condição singular, como, também, 
os decorrentes embates que trava com for-
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ças sociais configuradoras de outras terri­
torialidades, em grande parte associadas à 
estruturação espacial préexistente à ex­
pansão das modernas formas de organiza­
ção da produção. As modernas formas de 
estruturação espacial na Amazônia coloca­
ram esta região num novo patamar tecnoló­
gico, o que pode ser identificado com sua 
inserção numa ampla dinâmica de âmbito 
nacional e transnacional e com a constitui­
ção de territorialidades específicas asso­
ciadas aos grandes empreendimentos 
individuais ou de grupos econômicos ou a 
empresas estatais que envolvem diferen­
tes segmentos do setor produtivo. 

Inscrita nesse processo de institucionali­
zação de novas territorialidades está a in­
dustrialização da Amazônia entendida 
como parte da redefinição espacial da pro­
dução do setor industrial na economia glo­
bal e como decorrência da reconfiguração 
espacial da divisão inter-regional do traba­
lho no País. Essas forças modernas asso­
ciadas à globalização do espaço res­
pondem pela reorientação da trajetória da 
economia regional voltada, até então, à 
produção de matérias-primas para o mer­
cado internacional. 

Essa via de compreensão da realidade 
recente da Amazônia evidencia que, uma 
vez inserida nesse movimento mais geral 
que a fez sediar processos industriais alta­
mente poluidores ligados à produção do 
alumínio e da celulose, as subseqüentes 
redefinições de ordem tecno-econômica 
passarão necessariamente pela reorienta­
ção que tal movimento vier a assumir. Nes­
se sentido, numa divisão internacional/ 
inter-regional do trabalho, a Amazônia ten­
derá a se tornar consumidora de tecnolo­
gias despoluidoras, no contexto de um 
novo ciclo de acumulação que tem como 
referente a própria natureza. 

Nessa perspectiva é que se apóia a ree­
laboração da concepção de valor atribuída, 
agora, à própria natureza implicando a re­
valorizacão do ambiente e a reconceitua­
ção do tÊmitório. Com efeito, os avanços 
nos campos econômico e tecnológico alte­
raram a dimensão de valor dos recursos 
naturais convencionais e desvendam a na­
tureza enquanto laboratório para a desco­
berta de novos materiais e de novas fontes 
energéticas. A extraordinária biodiversida­
de de que é portadora a região Amazônica, 
ao colocar o Brasil no centro da atenção 
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mundial, confere-lhe uma vantagem com­
parativa que tem a ver com a valorização 
contemporânea da questão ambiental, na 
qual ressalta a dimensão econômico-finan­
ceira atrelada aos potenciais novos espa­
ços de acumulação, hoje visualizados 
como um elemento a mais no campo da di­
nâmica das territorialidades, influindo dire­
tamente na estratégia da grande empresa. 

Do processo de construção de novas ter­
ritorialidades associadas às formas recen­
tes de estruturação espacial pela grande 
empresa ligada ao setor produtivo, faz par­
te, na dimensão agrária, a colonização efe­
tuada pelas cooperativas multifuncionais. 
A versão contemporânea da cooperativa, 
ao incorporar estratégias espaciais de des­
dobramento, nas áreas de fronteira, das 
empresas cooperativistas sediadas nas 
áreas de agricultura moderna do País, con­
duziu a transformacão do Estado de Mato 
Grosso no espaço da colonização particu­
lar, resultando numa intensa fragmentação 
municipal nas duas últimas décadas. 

Nesse processo de colonização, as coo­
perativas, algumas vezes associadas ao 
Estado para as atividades específicas de 
assentamento e regularização fundiária, 
implantaram a infra-estrutura necessária e 
núcleos com funções urbanas essenciais à 
viabilização da produção e à consolidação 
dos modernos esquemas produtivos con­
duzidos por produtores originários, em es­
pecial, do sul do País. O grau de controle 
exercido pelas empresas colonizadoras 
sobre a terra, a produção e a circulação, ao 
lado da mediação que exercem entre as 
formas modernas da agricultura na frontei­
ra e os setores hegemônicos da vida eco­
nômica nacional e, ainda, do poder político 
que localmente desenvolvem e acabam 
por configurar uma territorialidade específi­
ca a essas áreas de colonização cuja dinâ­
mica está claramente associada à 
capacidade de redefinição do modelo coo­
perativista. 

A constituição de novas territorialidades, 
associadas às diferentes origens e mani­
festações da implantação da grande em­
presa na reestruturação espacial da 
Amazônia Legal, encerra um grande po­
tencial de confronto com as territorialida­
des ligadas à precedente organização do 
espaço regional. Com efeito, a concretiza­
ção dos confrontos expressos na atuação 
contestatória das forças sociais repre-
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sentadas pelos índios, garimpeiros, serin­
gueiros e pequenos produtores agrícolas 
passou a assumir grande relevo, expres­
sando um quadro conflitivo que resume a 
própria questão ambiental contemporâ­
nea. 

Na medida que os grandes projetos eco­
nômicos, aqui incluídos os de Estado, têm 
sido implantados desconsiderando as for­
mas preexistentes de ocupação do espa­
ço, emergem necessariamente confrontos 
dos quais a questão indígena é expressão 
legítima por ter, na terra, seu ponto focal, 
não só por proporcionar meios e objetos de 
trabalho, mas, em particular, pelas implica­
ções culturais que encerra. Ignorando es­
ses aspectos tem-se tomado como pressu­
posto que o reassentamento da população 
local é caminho para a viabilização de 
grandes obras e, em decorrência, chegam­
se a registrar, com relação a uma mesma 
nação indígena, repetidas ocorrências de 
comprometimento de sua sobrevivência. 
Este é o caso ocorrido com a nação Para­
kanã, originalmente localizada entre as ba­
cias dos rios Tocantins e Bacajá, atingida, 
sucessivamente, pela abertura da rodovia 
Transamazônica, em 1971, pela constru­
ção da usina hidrelétrica de Tucuruí, em 
1976, e pelo projeto Ferro-Carajás, no iní­
cio da década de 80. 

A mobilização da população local frente 
ao comprometimento de suas territorialida­
des, embora gere alguns resultados práti­
cos, não recompõe, por inteiro, as perdas 
decorrentes das formas modernas de rees­
truturação espacial. Essa mobilização fo­
cal, no entanto, ganhou força a partir dos 
nexos diretos que estabelecem com ins­
tâncias transnacionais representadas pe­
las organizações não-governamentais 
que, ao moldarem uma nova ideologia am­
biental expressa na categoria povos da 
floresta, efetuam a fusão dos diferentes 
segmentos locais de interesse, conferindo 
maior poder reivindicatório às manifesta­
ções das forças sociais locais no embate 
travado com os agentes da grande escala 
de exploração ou de implantação de ele­
mentos fixos no espaço regional. 
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O URBANO COMO SÍNTESE 
DOS FRACASSOS E 
CONTRADICÕES DA 

INCORPORAÇÃO 
TERRITORIAL NA FRONTEIRA 

"' 

O processo de estruturação/reestrutura­
ção espacial que vem sendo focalizado 
tem como um de seus componentes a ur­
banização entendida como dinâmica, cujas 
manifestações no espaço ligam-se à ope­
ração de processos sociais articulados à 
realização da produção. Na face moderna 
da ocupação espacial, com a incorporação 
de extensas áreas à fronteira de recursos, 
o urbano tem se constituído no ponto de 
apoio à realização da produção, com parti­
cular papel nos mecanismos de circulação 
da mã9-de-obra essencial às atividades 
produtivas do setor agropecuário, da extra­
ção mineral e das grandes obras de infra­
estrutura. 

Com o fechamento precoce da fronteira 
agrícola, a partir da expansão privilegiada 
de formas de apropriação às quais se as­
sociam atividades pouco absorvedoras de 
mão-de-obra como a pecuária, a agricultu­
ra modernizada e os grandes projetos de 
exploração mineral e com inserção cres­
cente do urbano numa dinâmica mais 
abrangente das relações território/socieda­
de, a urbanização acelerada da fronteira foi 
o resultado direto desse processo, expres­
so não só pela concentração populacional 
nas cidades, mas como movimento que 
integra os processos sociais e a organiza­
ção produtiva. 

Dessa forma, o estilo contemporâneo de 
incorporação de novos espaços à produ­
ção, à circulação e ao consumo imprimiu 
às regiões de fronteira importantes carac­
terísticas demográficas, tais como eleva­
dos crescimentos relativos da população 
urbana, redução do contingente de popula­
ção rural e preponderância da população 
urbana sobre a rural. O moderno padrão 
econômico e a nova dinâmica de relações 
entre setores da economia e os espaços da 
cidade e do agro respondem tanto pelo 
crescimento das capitais e centros regia-
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nais quanto pelo surgimento de novos nú­
cleos urbanos. 

Chama a atenção, no entanto, no contex­
to do processo recente de urbanização, a 
questão do urbano enquanto expressão de 
contrastes sociais, a partir do momento em 
que a cidade passa a ser .um pólo de po­
breza, no qual amplos segmentos da popu­
lação não têm acesso, quer a emprego, 
quer a bens e serviços essenciais. O gran­
de número de pobres urbanos, excluídos 
do emprego formal, enseja, em particular 
nas cidades de maior porte, a existência de 
formas econômicas que integram o setor 
informal de emprego. 

Do ponto de vista da estrutura física das 
cidades, avulta a segregação sócio-espa­
cial, englobando a periferização da popula­
ção, a favelização, a moradia irregular e a 
desigual distribuição geográfica dos servi­
ços de consumo coletivo. Essas caracterís­
ticas manifestam-se, de forma mais grave, 
nas cidades de maior porte, sendo Manaus 
exemplo expressivo do quadro de carên­
cias de habitação e de equipamentos de 
tratamento de água e esgotamento sanitá­
rio, configurando condições precárias de 
existência e situações de degradação am­
biental, materializadas, por exemplo, na 
transformação de igarapés em valas ne­
gras. 

O contexto urbano, enquanto expressão 
de contrastes sociais e de conflito latente, 
acaba por configurar uma questão urbana 
que constitui a expressão da questão am­
biental contemporânea, uma vez que a ci­
dade pode ser tomada como ponto final 
dos fracassos e das contradições da ocu­
pação desordenada da Amazônia nas últi­
mas três décadas. O grande segmento de 
excluídos da condição plena de cidadania 
é uma das variáveis da urbanização deste 
final de século e pode conferir um movi­
mento próprio a uma situação de confronto 
de territorialidades de matriz urbana que 
integra a ruptura dos padrões étnico-cultu­
rais e as manifestações de degradação e 
violência associadas à selva urbana, gera­
doras de uma instabilidade social constan­
te. 
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DESAFIOS À FORMULAÇÃO 
DE NOVAS FORMAS DE 

GESTÃO DO TERRITÓRIO NA 
AMAZÔNIA LEGAL 

As características gerais do processo de 
reestruturação espacial da Amazônia Le­
gal trazem à evidência que as formas pelas 
quais o espaço vem sendo apropriado são 
portadoras de identidades de base territo­
rial que rediferenciam internamente o nível 
regional amazônico, conferindo grande 
complexidade ao contexto de construção 
da realidade social contemporânea. 

Entendida a questão ambiental como ine­
rentemente articulada ao movimento de 
reorganização espacial, ela passa, em de­
corrência, a ser apreendida enquanto con­
fronto de territorialidades, o que se 
constitui, sem dúvida, em importante desa­
fio, tanto para o processo de investigação a 
partir das manifestações materiais e do ní­
vel de representação dos atores que inte­
gram a nova ordem territorial, quanto para 
a diretriz de ação reordenadora da ocupa­
ção regional. 

Nesse sentido, a malha representada pe­
las territorialidades engendradas a partir 
das forças sócio-políticas em jogo, asso­
ciadamente à dinâmica da revalorização 
ambiental, constitui~se, hoje, na área nu­
clear da problemática regional e, ao mes­
mo tempo, na rota de orientação para 
eventuais ações de intervenção, muito 
mais do que as vias convencionais de corte 
generalizante ou fragmentário, tendo como 
referente ora a malha político-administrati­
va, ora o meio físico-biótico. 

A revalorização ambiental regional, vist-a 
sob a dimensão do potencial da biodiversi­
dade amazônica e sob a ótica dos novos 
espacos de acumulacão a serem constituí­
dos, representa um "e-lemento orientador 
das estratégias de territorialidade da gran­
de empresa, voltadas para a construção de 
reservas territoriais vinculadas a um novo 
conceito de território e à perspectiva futura 
de atribuição de valor ao território, não 
mais a partir dos recursos naturais conven­
cionais, mas segundo um processo subse­
qüente de atualização de potencial da 
riqueza biológica. Por outro lado, a consti­
tuição de reservas territoriais acaba, em 
seu aspecto formal, representando uma 
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resposta à pressão do clamor ambientalis­
ta para preservação da biodiversidade. 

Essas estratégias recentes tornam evi­
dente o papel que vem desempenhando a 
revalorização ambiental na reconfiguração 
dos interesses econômicos e da territoriali­
dade e na redefinição da própria geopolíti­
ca para a região. Com efeito, estando 
embutida na territorialidade a disputa pelo 
controle de espacialidades e de seus con­
teúdos, ela tem o poder de redefinir a ocu­
pação do espaço via processo 
sócio-político cuja dinâmica se vincula à re­
construção dos paradigmas econômico­
tecnológicos. 

No processo de reconfiguração de territo­
rialidades, o Estado se faz presente, quer 
no sentido de oferecer respostas políticas 
ao debate, hoje internacionalizado, a res­
peito da questão ambiental da Amazônia, 
quer favorecendo segmentos de interesse 
com maior poder de pressão no jogo de for­
ças aí estabelecido. As intervenções doEs­
tado, em particular com relação à 
demarcação das terras indígenas, têm ge­
rado situações de conflito entre as quais 
ressalta a contestação dos garimpeiros 
que, argumentando a partir de sua percep­
ção de territorialidade, expressam a inten­
ção de exercer, no âmbito da revisão 
constitucional, poder de pressão parare­
dução da área das reservas indígenas, em 
especial a dos ianomâmis, localizada entre 
os estados do Amazonas e Roraima, que 
abrigam reservas de ouro às quais ficaram 
privados de acesso os garimpeiros, após a 
referida demarcação. 

O Estado, criando reservas biológicas e 
florestais, estabelecendo mecanismos le­
gais de controle ambiental ou militarizando 
algumas situações de conflito interfere, 
também, na redefinição de territorialidades 
mostrando, contudo, em linhas gerais, for­
mas de atuação de caráter espasmódico, o 
que denuncia a sua fragilização para supe­
rar, de modo efetivo, as manifestações con­
flitivas ligadas ao embate de forças sociais 
portadoras de territorialidades específicas. 

Cabe, nesse sentido, trazer à reflexão 
que se a redefinição econômico-tecnológi­
ca ocorrida nas últimas décadas, criou, na 
Amazônia Legal, novas territorialidades, 
rediferenciando esse segmento do espaço 
nacional, não se constituiu, contudo, em 
instrumento de incorporação da população 
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local a patamares superiores de retenção 
da renda gerada na Região. 

Ao contrário, as formas contemporâneas 
de organização social, por seus mecanis­
mos de excludência, agravaram o quadro 
ambiental, aqui incluída a sua dimensão 
social, o que deixa evidente que as ações 
programadas para o desenvolvimento da 
Amazônia não atenderam à efetiva promo­
ção do desenvolvimento regional. As con­
tra d i ç õ e s g e r a da s no â m b i to de s s e 
processo e as tensões que expressam o 
decorrente confronto de territorialidades 
lançam desafios à gestão daquela Região. 

Nessa perspectiva, o desenho de um pro­
jeto para Região deve necessariamente 
contemplar as vias de solução da crise am­
biental entendida como quadro de tensões 
e conflitos decorrentes do embate de terri­
torialidades. As contradições hoje postas e 
as profundas desigualdades no jogo das 
forças sociais identificáveis, sendo enten­
didas não tanto pelos resultados desiguais, 
mas pelo acesso desigual às oportunida­
des fundamentais, demandam, em conse­
quência, um projeto que detenha o 
processo de exclusão social e que resgate 
a cidadania a partir da participação ampla 
dos diferentes segmentos de interesse nos 
rumos da evolução regional. 

Ainda nessa perspectiva, o respeito ao 
equilíbrio ecológico que, ao mesmo tempo 
preveja o uso racional das riquezas com 
vistas à promoção da melhoria da qualida­
de de vida da população constitui diretriz 
essencial a um projeto para a Região que 
se oriente para a conquista da dignidade 
das condições de existência dos diferentes 
segmentos populacionais, o que, historica­
mente, tem sido negado. 

Com efeito, uma nova ética de regulação 
das relações sociedade/natureza teria de 
ser perseguida por se constituir num dos 
maiores desafios da própria sociedade 
contemporânea, dada a dificuldade de 
transpor as contradições colocadas pela 
aspiração a um meio ambiente comum em 
confronto com a realidade de progresso 
técnico associado ao desenvolvimento ca­
pitalista apoiado na apropriação privada de 
recursos. Um esquema alternativo das for­
mas de regulação social, econômica e ins­
titucional não se coloca dissociadamente 
da existência de um real projeto político 
que transcenda o âmbito nacional e que 
contemple toda a complexidade envolvida 
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nas novas formas de apropriação do espa­
ço e de construção de novas territorialida­
des. 

Identificada a complexidade das formas 
recentes de apropriação do espaço na 
Amazônia Legal e evidenciado o seu cará­
ter de inserção em esquemas globalizan­
tes, fica, também, reconhecida a 
dificuldade de desenhar ações concerta­
das com vistas à solução da questão am­
biental, expressão contemporânea da 
problemática amazônica. 

Vale, contudo, chamar a atenção para o 
fato de que, embora o planejamento oficial 
ainda se encontre muito concentrado nas 
questões macroeconômicas, já se consta­
ta, na década de 90, a revalorização does­
paço, expressa na retomada do 
planejamento com estratégias espaciais 
bem definidas, da qual fazem parte as eta­
pas preliminares em processamento, refe­
rentes à elaboração de diagnósticos 
ambientais, de zoneamentos ecológico­
econômicos e de redefinição da logística 
de fluxos de diferentes naturezas e dos ele­
mentos fixos presentes no território. A in­
tenção do governo federal de criação do 
Conselho Nacional da Amazônia para defi­
nição de uma política integrada para a re­
gião é indicativa da abertura de 
possibilidades de ações efetivamente pla­
nejadas para a superação dos problemas 
hoje postos. 

Coloca-se, nesse sentido, outro desafio, 
qual seja o de encontrar o equilíbrio ade­
quado entre o planejamento oficial e o pri­
vado, o que, sem dúvida, tem a ver mais 
com as determinações históricas do que 
com componentes estritamente ideológi­
cos. Formas modernas de gestão do terri­
tório são representadas pela articulação do 
planejamento oficial e empresarial, pautan­
do-se por concepções de estruturas pro­
gramadas que vêm dando o sentido à 
dinâmica social contemporânea. 

Essas formas de gestão, articuladoras da 
ação oficial e empresarial, devem, neces­
sariamente, incorporar a noção de que a 
revalorização ambiental e as perspectivas 
colocadas pela criação de novos espaços 
de acumulação associados à pesquisa e à 
exploração da biodiversidade amazônica 
constituem-se em elementos balizadores, 
tanto da reflexão, quanto da intervenção 
territorial pelo potencial que encerram de 
ampliação do quadro de confronto de terri-
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torialidades e de estreitamento do horizon­
te de persistência das formas convencio­
nais de ocupação e uso do espaço 
regional. 

Importa, também, ressaltar que o desafio 
de um projeto que contemple formas de 
gestão territorial preservadoras do patrimô­
nio ambiental e, ao mesmo tempo, promo­
toras do desenvolvimento social, 
encadeia-se com desafios atualmente po­
larizadores da sociedade brasileira, quais 
sejam os de redefinição do Estado, de 
equacionamento da questão federativa e 
de desenho de um projeto geopolítico que 
incorpore as contradições decorrentes do 
anterior e que atenda à eliminação das 
condições geradoras da assimetria social, 
hoje característica do País. 

No contexto de um Estado fragilizado, 
tanto pelos mecanismos de descentraliza­
ção recentemente definidos, quanto pela 
fragmentação territorial, quer com a cria­
ção de novas Unidades Federadas, quer 
com a construção de territorialidades que 
se articulam, direta mas não exclusivamen­
te, a instâncias transnacionais, um projeto 
nacional de gestão do território deve se 
ater, essencialmente, às linhas gerais de 
desenvolvimento definidas para a socieda­
de brasileira, prevendo os desdobramen­
tos específicos às dinâmicas regionais 
reguladoras das atividades dominantes e 
construtoras de realidades socioespaciais 
específicas. 

Nessa perspectiva e tendo como referên­
cia um novo pacto federativo, parece im­
portante não tanto negar formas de gestão 
centradas nos projetos em nível de Unida­
des Federadas, mas incorporá-las num ar­
ranjo que se pretenda nacionalmente 
articulador das autonomias hoje postas e 
não aprofundador da fragilização do Esta­
do, em meio a um esquema competitivo for­
te pelo controle do território. 

São os níveis mais desagregados de um 
projeto de gestão- os de âmbito dos Esta­
dos da Federação e os de circunscrição lo­
cal- que contemplam a instância das ações 
territoriais definidas com base na participa­
ção da sociedade local em seus diferentes 
segmentos de interesse. Em muitos aspec­
tos, a formulação concertada de ações de 
intervenção pode vir a se constituir em um 
projeto alternativo de organização e condu­
ção social, desde que seja a resultante de 
um processo de luta para a solução das 
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grandes questões ambientais, significan­
do, ao mesmo tempo, um processo de con­
quista de relações sociais democráticas e 
de novos parâmetros direcionadores das 
relações sociedade/natureza. De qualquer 
modo, um esquema de parceria repre­
sentado pelos diferentes agentes modela­
dores da realidade social, ao incorporar, 
tanto a diversidade das relações de contro­
le do território, quanto a variedade das for­
ças culturais e criativas em jogo pode 
significar um novo fundamento para a ação 
planejada, por trazer implícito o controle da 
sociedade sobre as opções tecno-econô­
micas mais convenientes ao desenvolvi­
mento social. 

As especificidades da Amazônia que 
afluem, contudo, para configurar um qua­
dro de complexidade para o desenho de 
um projeto de gestão territorial passam não 
só pelas territorialidades diretamente arti­
culadas com o espaço transnacional como, 
também, pela vinculação das forças locais 
a movimentos sociais globalmente expres­
sos, apoiados por grandes potências, orga­
nismos financeiros transnacionais e 
entidades ambientalistas, como ainda, 
pelo fato de a Amazônia ter se erigido a 
partir do debate mundial, em campo de luta 
para superação dos desafios ecológicos 
contemporaneamente colocados para a 
humanidade. 
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Desse modo, o desafio seria o de definir 
novas formas de gestão voltadas para a 
complexidade da organização territorial 
amazônica e para a problemática dela de­
corrente, tendo em conta a diversidade 
ecológica e sócio-cultural articuladamente 
aos elementos fixos incorporados ao terri­
tório em diferentes momentos do processo 
de estruturação espacial, no sentido de 
gerar novas realidades que prevejam o uso 
racional das riquezas regionais e a eleva­
ção das condições de existência a patama­
res superiores, tendo como referência 
maior as especificidades decorrentes da 
globalização do espaço nacional e da Ama­
zônia, em particular. 

Considerar os efeitos diretos da globali­
zação do espaço na Amazônia significa 
priorizar, na perspectiva das ações reorde­
nadoras, a malha das territorialidades que 
se consolidou ao longo do processo recen­
te de afirmação do controle e do poder 
sobre o território, por parte de expressivas 
forças sociais. Por essa via, reafirma-se a 
importância de a definição de novas formas 
de gestão territorial ter de se reportar, em 
especial, à natureza das territorialidades 
em jogo para a necessária adequação das 
formas de intervenção às características 
específicas das identidades de base terri­
torial. 
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RESUMO 

Este ensaio traz a proposta de entender a questão ambiental a partir da apreensão do 
processo de construção de territorialidades que seria, ao mesmo tempo, a chave para a 
formulação de ações de reordenação espacial com vistas à superação da problemática 
ambiental/regional. 

Focaliza, inicialmente, a importância da compreensão da questão ambiental com base na 
abordagem de processos e formas de organização do espaço geográfico. Para situar a 
reflexão, toma como objeto de consideração, a Amazônia legal na qual a questão ambiental 
é o traço contemporâneo da problemática regional. 

Analisa, a seguir, a reestruturação espacial na fronteira amazônica, conferindo ênfase às 
novas formas de apropriação do espaço que são, ao mesmo tempo, os caminhos de 
construção de territorialidades ou do efetivo exercício de relações de poder no território. 
Chama a atenção para a revalorização do ambiente associada à reelaboração do valor 
atribuído à natureza, no âmbito da qual a biodiversidade característica da Amazônia acena 
com novos espaços de acumulação que vão influenciar na dinâmica das territorialidades. 
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Trata, ainda, da urbanização acelerada da fronteira enquanto movimento integrador dos 
processos sociais e da organização produtiva e que tem como uma das expressões demo­
gráficas a elevada concentração populacional nas cidades. Ressalta a questão do urbano 
como manifestação de grandes contrastes sociais e de conflito latente, sintetizando a crise 
ambiental contemporânea. 

Finalmente, são explicitados os desafios à definição de novas formas de gestão do território 
na Amazônia Legal. A malha constituída pelas territorialidades, associada à dinâmica da 
revalorização ambiental é a área nuclear da problemática ambiental e, ao mesmo tempo, a 
rota de orientação para ações de intervenção territorial que, referenciada a um novo projeto 
geopolítico, possa servir à preservação do patrimônio ambiental e à promoção do desenvol­
vimento social. 

ABSTRACT 
The present essay brings up a view over environmental question which takes territoriality 

construction as the key for the definition of actions on spatial re-ordenation as a way to 
overcome environmental/regional problems. 

lnnitially it focuses the very importance of understanding environmental question based 
upon the approach of processes and forms o f geographic space organization. Legal Amazon 
- region in which, as a matter of fact, environmental question is a contemporary outstanding 
point in regional problems - consists the object of study. 

Subsequently this work analyses spatial re-structuration in Amazon frontier, emphasizing 
new forms of territory appropriation which are at the same time, the means of territoriality 
construction and effective power relations in territory. lt also focuses environment re-valua­
tion associated to re-elaboration of nature value. Within such a sphere, Amazon bio-diversity 
brings up new accumulation spaces which happen to influence territoriality dynamics. 

lt also deals vvith rapid frontier's urbanization as means of integration of social processes 
and producing organization, having its demographic expression in high concentration of 
population in the cities. Urban questíon as an expression o f high social contrasts and conflicts 
is ais o reported, as a synthesis o f contemporary environment crisis. 

lt finally explains the challenges represented by definition of new territory management 
forms in Legal Amazon. The network constituted by territorialities associated to dynamics o f 
environment re-valuation happens to be the nucleous area of·environment question and, at 
the same time, the orientation route for the actions of territory intervention which, relating to 
a new geo-political project, may be useful to preservation of environmental patrimony as well 
to promoting of social development. 

Recebido para publicação em 27 de dezembro de 1993 



SISTEMA GEODÉSICO BRASILEIRO­
NOVA CONCEPCÃO 
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Luiz Paulo Souto Fortes* 

" " 
INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento das atividades geo­
désicas em território brasileiro constitui 
atribuição do IBGE, que a vem desempe­
nhando desde a década de 40 através da 
implantação e manutenção do Sistema 
Geodésico Brasileiro (SGB), definido pelo 
IBGE [1983]. Os métodos de levantamento 
utilizados ao longo dos anos foram predo­
m.inantemente os terrestres (triangulação, 
tnlateração, poligonação e nivelamento 
geométrico), com exceção dos emprega­
dos nas determinações plani-altimétricas 
realizadas principalmente na região ama­
zônica a partir do rastreamento de satélites 
do Sistema TRANSIT. 

Recentemente, o advento do Sistema de 
Posicionamento Global (GPS) tem sido 
responsável por uma verdadeira revolucão 
nos procedimentos de determinacão" de 
coordenadas geodésicas (latitude, longitu­
de e altitude). Os métodos a ele associados 
são capazes de realizar as mesmas tarefas 
com maior precisão e rapidez, além de per-

m!tir sua aplic~ção em tempo real (navega­
çao), o que na o era possível com os méto­
dos clássicos. A única restricão ainda 
e~isten_te consiste nas limitações de preci­
sao existentes na determinacão de altitu­
des, originadas não na precisão do GPS 
mas na qualidade do Mapa Geoidal doBra~ 
sil disponível na atualidade [Biitzkow et ai 
1992]. , 

O IBGE vem utilizando o sistema GPS 
des.de 1988 em campanhas experimentais, 
proJetos de pesquisa nacionais e interna­
cionais e em algumas atividades de im­
plantação e manutencão do SGB. 
Entretanto, as característiéas e potenciali­
dades do GPS levaram a instituicão a mo­
dificar a concepção do SGB, a· partir da 
proposta de desenvolvimento do projeto in­
titulado REDE BRASILEIRA DE MONITO­
RAMENTO CONTÍNUO DO SISTEMA DE 
POSICIONAMENTO GLOBAL- RBMC 
[Fortes & Godoy, 1991]. Neste projeto, 
cada estação participante apresentará um 
perfil ativo, uma vez que, além dos dados 
posicionais, fornecidos tradicionalmente 
para as estações pertencentes às redes 
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clássicas, o IBGE tornará disponível aos 
usuários as observações GPS obtidas nas 
estações a partir do rastreamento perma­
nente dos satélites GPS. Para tanto, cada 
estação estará dotada de um receptor de 
satélites GPS de última geração, computa­
dor dedicado, linha de comunicação de da­
dos para a sede do Departamento de 
Geodésia, no Rio de Janeiro, dispositivos 
de coleta automática de dados atmosféri­
cos etc, para citar alguns componentes. 

A RBMC, assim estabelecida, constituirá 
a infra-estrutura necessária à utilização do 
Sistema GPS em toda a sua plenitude, con­
templando inclusive as aplicações de na­
vegação, que a rede atual não atende. 

Considerando ser o IBGE o órgão brasi­
leiro normatizador dos levantamentos geo­
désicos, onde inclui-se o GPS, e a urgente 
necessidade de se difundir conceitos, nor­
mas e especificações que contribuam para 
a capacitacão dos usuários, encontra-se, a 
seguir as ÉSPECIFICAÇÕES E NORMAS 
GERAIS PARA LEVANTAMENTOS GPS 
(PRELIMINARES). Este documento forne­
ce informações que possibilitarão a ade­
quada utilização do SGB com o novo perfil 
definido pela R BMC. 

ESPECIFICAÇÕES E NORMAS 
GERAIS PARA 

LEVANTAMENTOS GPS 
(PRELIMINARES) 

O IBGE, como órgão gestor do Sistema 
Geodésico Brasileiro (SGB), tem por atri­
buição a elaboração de normas e especifi­
cações para levantamentos geodésicos, 
dentre outras não menos importantes. Em 
cumprimento a esta responsabilidade, o 
IBGE publicou em 01 de agosto de 1983, 
no Boletim de Servico n° 1602, a Resolu­
ção do Presidente n"o 22 de 21 de julho de 
1983, contemplando o assunto. Posterior­
mente, este documento foi atualizado no 
que concerne à metodologia de transfor­
mação entre os sistemas geodésicos NWL-
1 OD, NSWC-9Z2, WGS-84 e o SAD-69, 
através da publicação da Resolução do 
Presidente no 23 de 21 de fevereiro de 
1989. 

Por outro lado, a experiência adquirida 
por vários anos de árduo trabalho de im-
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plantação e manutenção do SGB, aliada ao 
dinamismo inerente à ciência geodésica, 
mostrou a necessidade da realizacão de 
uma revisão nas normas publicad.as em 
1983, adicionalmente à atualizacão ocorri-
da em 1989. · 

A necessidade sinalizada no parágrafo 
anterior foi acrescida àquela advinda do 
surgimento do Sistema de Posicionamento 
Global, mundialmente conhecido por GPS 
(Global Positioning System). Este docu­
mento, desta forma, encerra os primeiros 
esforços no sentido da elaboração de nor­
mas e especificações para levantamentos 
GPS com vistas a dotar a comunidade car­
tográfica nacional de elementos básicos 
norteadores dos serviços de posiciona­
mento que utilizam os métodos a ele asso­
ciados. 

Considerando a rápida evolução a que 
ainda estão sujeitos os equipamentos, téc­
nicas de observação, aplicações e softvva­
re, além do fato do sistema ainda não estar 
totalmente implantado, é praticamente im­
possível estabelecer no momento especifi­
cações rígidas. A complementação da 
constelação de satélites definitiva, a imple­
mentação da disponibilidade seletiva (Se­
lective Availability- SA) e da criptografia do 
código P (Anti-Spoofing- AS) irão certa­
mente afetar as potencialidades do siste­
ma. 

Considerando o vasto número de aplica­
ções já existentes, as que ainda serão de­
senvolvidas e a área de atuação do IBGE, 
este documento destaca as especificações 
para posicionamento geodésico relativo 
com GPS. 

CONCEITOS 

Os estudos iniciais para desenvolvimen­
to do sistema GPS datam de 1973. Conce­
bido inicialmente para contornar as 
limitações existentes no sistema TRANSIT, 
principalmente aquelas relativas à navega­
ção, o GPS foi projetado de forma que em 
qualquer lugar do mundo e a qualquer mo­
mento existam pelo menos quatro satélites 
acima do plano do horizonte do observa­
dor. Esta situação garante a condição geo­
métrica mínima necessária à navegação 
em tempo real com o sistema. Posterior­
mente, cientistas e pesquisadores no mun-
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TABELA 1 
Satélites GPS operacionais em 

8 
9 
10 
11 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
23 
24 
25 
26 
27 
28 

NAVSTAR 
(SVN) 

Novembro/92 

11 
13 
12 
03 
02 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
23 
24 
25 
26 
27 
28 

PRN 
(SVI 

BLOCO 

do todo começaram a descobrir e explorar 
as potencialidades do sistema, não só 
aquelas destinadas à navegação. Com 
isto, surgiram as aplicações na área da 
geodésia, geodinâmica, cartografia, etc., 
atingindo níveis de precisão inalcançáveis 
com os métodos clássicos utilizados até 
então, para surpresa dos próprios idealiza­
dores do sistema. 

O sistema, também chamado de NAVS­
TAR (NAVigation Satellite Time And Ran­
ging) GPS devido às suas aplicações 
originais de navegação, subdivide-se em 
três segmentos: espacial, de controle e do 
usuário. 

O segmento espacial é composto pela 
constelação de satélites. Quando o siste­
ma estiver completamente implantado, se­
rão 21 satélites em operação, com mais 
três de reserva (total de 24). orbitando a 
uma altitude de 20 000 km aproximada­
mente, em seis planos orbitais com inclina­
ção de 55°, com um período de revolução 
de 12 horas siderais, o que acarreta que a 
configuração dos satélites se repete 4 mi­
nutos mais cedo diariamente em um mes­
mo local. 

A função do segmento espacial é gerar e 
transmitir os sinais GPS (códigos, portado­
ras e mensagens de navegação). Estes si­
nais são derivados da freqüência 
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fundamental fO de 10,23 Mhz, apresentan­
do a seguinte estrutura: 

Ondas Portadoras: 
L 1 =154 .f0 =1575.42 Mhz 
L2 =120. f 0 =1227,60 Mhz 

Modulados em fase com as portadoras, 
os códigos são seqüências de +1 e -1 
(Pseudo Random Noise codes- PRN co­
des), emitidos a freqüências de : 

Código C/A: f 0 /10 =1,023 Mhz 
Código P: f 0 =10,23 Mhz 

O código C/A (Coarse/Acquisition code) 
se repete a cada 1 milisegundo, enquanto 
que o P (Precision code) a cada 267 dias. 
Este período de 267 dias é subdividido em 
segmentos de sete dias, sendo atribuída a 
cada satélite a seqüência de código para 
um segmento. Isto dá origem ao sistema de 
identificação dos satélites que utiliza o nú­
mero do segmento do código PRN. Por 
exemplo, o satélite SV 19 ou PRN 19 é 
aquele que transmite o décimo nono seg­
mento do código PRN. Outro sistema de 
identificação consiste no número sequen­
cial de lançamento. Por exemplo, o número 
sequencial de lancamento do PR N 02 é 
NAVSTAR 13. A Tabela 1 relaciona a iden­
tificação dos 19 satélites, atualmente em 
operação, segundo os dois sistemas de nu­
meração. Destes, os SV03, SV11, SV12 e 
SV13 pertencem ao Bloco I, formado pelos 
satélites experimentais (protótipos) do sis­
tema. Os restantes (SV02, SV14, SV15, 
SV16, SV17, SV18, SV19, SV20, SV21, 
SV23, SV24, SV25, SV26, SV27 e SV28) 
fazem parte do Bloco 11, correspondente à 
constelação definitiva dos 21. 

Além destes, ainda existe o código Y, si­
milar ao P, sendo gerado, entretanto, a par­
tir de uma equação secreta (anti-spoofing). 
No futuro, poderá ser permanentemente 
implementado no lugar do P, a fim de que o 
acesso à correspondente qualidade dos re­
sultados da navegação em tempo real seja 
restrito aos usuários militares americanos 
e seus aliados. 

A portadora L 1 é modulada com os códi­
gos C/A e P (ou Y). enquanto L2 apenas 
com o P (ou Y). Ambas as portadoras car­
regam a mensagem de navegação, que 
consiste em uma seqüência de dados 
transmitidos a 50 bps (bits por segundo) 
destinados a informar aos usuários sobre a 
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saúde e posição dos satélites (efemérides 
transmitidas). Estas efemérides nem sem­
pre satisfazem às necessidades de todos 
os usuários (por exemplo, em estudos de 
geodinâmica), o que tem levado diversos 
grupos a implantar redes de monitoramen­
to contínuo dos satélites GPS com vistas 
ao cálculo de efemérides precisas. Como 
exemplo, podemos citar: oU. S. Naval Sur­
face Weapons Center (NSWC), que utiliza 
4 estacões da Defense Mapping Agency 
(DMA); adicionais às do segmento de con­
trole, para o processamento; oU. S. Natio­
nal Geodetic Survey (USNGS), que 
administra a rede CIGNET (Coopera tive ln­
ternational GPS Network), com estações 
distribuídas pelo mundo (o acesso às efe­
mérides pode se dar através do U.S. Coast 
Guard GPS lnformation Center- GPSIC­
bulletin board service); a Associação Inter­
nacional de Geodésia (lnternational Asso­
ciation ofGeodesy-IAGJ, coordenadora do 
lnternational GPS Geodynamics Service 
(IGS), que é um serviço internacional do 
qual participam instituições de todo o mun­
do na qualidade de estação de observa­
cão, centro de dados, centro de 
processamento ou bureau central. O Brasil 
participa com a implantação de estações fi­
duciais de observação em Brasília e Curiti­
ba, cujos dados observados são 
retransmitidos eletronicamente para um 
centro global da rede, situado no Crustal 
Dynamics Data Center (CDDISJ, da NAS A. 
Uma outra estação GPS e VLBI (VeryLong 
Baseline lnterferometry), ainda, está sendo 
instalada em Fortaleza como resultado de 
uma cooperação com o USNGS. O serviço 
IGS proporcionará inúmeros produtos, 
dentre os quais efemérides precisas. A par­
ticipação brasileira com as estações men­
ciona das garantirá a qualidade das 
efemérides em levantamentos executados 
em território nacional; e, finalmente, o 
IBGE, além da participação no serviço IGS, 
está desenvolvendo a Rede Brasileira de 
Monitoramento Contínuo do Sistema GPS 
(RBMC) que, a partir da interseção comes­
tações da rede IGS, propiciará uma estru­
tura geodésica de controle altamente 
precisa, permitindo a aplicação da técnica 
de integração e relaxação orbital em posi­
cionamentos onde busca-se precisões 
iguais ou melhores que O, 1 partes por mi­
lhão (ppm). Acrescenta-se que, pela filoso­
fia de desenvolvimento da RBMC, os 
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usuários precisarão apenas de um equipa­
mento para a execução de levantamentos 
geodésicos. 

O sistema geodésico adotado para refe­
rência, tanto das efemérides transmitidas 
quanto das precisas é o World Geodetic 
System de 1984 (WGS-84). Isto acarreta 
que os resultados dos posicionamentos 
realizados com o G P S referem-se a este 
sistema geodésico, devendo ser transfor­
mados para o sistema SAD-69, adotado no 
Brasil, através da aplicação da metodolo­
gia estabelecida na Resolução do Presi­
dente do IBGE n° 23 de 21 de fevereiro de 
1989. Ressalta-se que o GPS fornece re­
sultados de altitude elipsoidal, o que torna 
obrigatório o emprego do Mapa Geoidal do 
Brasil, publicado pelo IBGE, para a obten­
ção de altitudes referenciadas ao geóide 
(nível médio dos mares). 

O segmento de controle é responsável 
pela operação do sistema GPS. A função 
principal deste segmento é atualizar a 
mensagem de navegação transmitida pe­
los satélites. Para o alcance deste objetivo, o 
segmen1D de controle consiste de estações de 
monitoramento distribuídas pelo mundo (As­
cencion, Colorado Springs, Diego Garcia, 
KV~ajalein e Havvaii). Estas estações rastreiam 
continuamente 1Ddos os satélites visíveis e es­
tes dados são transmitidos para a estação de 
controle mestre (Master Contrai Station), em 
Colora do Springs, EUA, onde são processa­
dos com a finalidade de determinação das 
efemérides e das correções aos relógios dos 
satélites. A mensagem atualizada é, então, 
transferida para os satélites, para que seja re­
transmitida aos usuários. Esta transferência 
pode ocorrer, eventualmente, mais de uma 
vez por dia. 

O segmento dos usuários está associado 
às aplicações do sistema. Refere-se a tudo 
que se relaciona com a comunidade usuá­
ria (receptores, algoritmos, software, etc) 
com vistas à determinação da posição, ve­
locidade e/ou tempo. 

Os receptores, de uma forma geral, po­
dem ser classificados segundo as aplica­
ções a que se destinam. E como as 
aplicações estão intimamente ligadas ao 
tipo de sinal GPS utilizado, os tipos de re­
ceptores diferenciam-se segundo a(s) 
componente(s) do sinal que é(são) rastrea­
da(s). Basicamente, existem aqueles que 
se destinam às aplicações de posiciona­
mento em tempo real (navegação), carac-
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terizando-se pela observação do(s) códi­
go(s) C/A (e P); e os que são utilizados em 
aplicações estáticas, que observam princi­
palmente a fase da(s) portadora(s) L 1 (e 
L2). Naturalmente, são muitas as alternati­
vas existentes no mercado em relação aos 
tipos de equipamento disponíveis e em de­
senvolvimento. E esta situação ainda está 
longe de alcançar uma estabilidade, de for­
ma que a descrição detalhada de todas as 
opções mostra-se inadequada. Entretanto, 
cabe destacar apenas algumas caracterís­
ticas dos equipamentos atuais para fins 
geodésicos, uma vez que a sua prolifera­
cão entre instituicões nacionais públicas e 
privadas já é sig.nificativa. Estes equipa­
mentos, que buscam em última instância 
tornar disponíveis aos usuários as obser­
vacões da fase da onda portadora, ras­
trei.am também, pelo menos, o código C/ A. 
Como L 1 é modulada com os códigos, a 
disponibilidade do C/A permite a recupera­
ção de L 1. No caso de determinações onde 
se busca altas precisões ou localizadas em 
zonas de forte atividade da ionosfera(Re­
ceptores de uma e duas freqüências), o 
equipamento deve também rastrear L2. 
Mas, como L2 é modulada apenas com o 
código P, a sua recuperação é implementa­
da nos receptores de duas formas: a pri­
meira delas, através da geração de uma 
réplica do código P no receptor, já que este 
código está disponível atualmente; a outra 
técnica consiste na quadratura da onda 
(squaring), uma vez ser o código uma se­
qüência de +J. O primeiro método apresen­
ta vantagens quanto à qualidade da onda 
resultante, enquanto que o segundo dis­
pensa o conhecimento do código, o que 
pode vir a ser uma vantagem quando o sis­
tema estiver totalmente operacional e hou­
ver a implementação do código Y. A 
utilização do código P, ainda, pode ser van­
tajosa em situações de baixa qualidade 
das observações por ocorrência de fre­
qüentes perdas de sinal (cycle slips). 

Em função dos avanços mais recentes da 
tecnologia, os equipamentos de última ge­
ração já conseguem, segundo os fabrican­
tes, observar os códigos em L 1 e L2, 
mesmo em períodos de criptografia do. có­
digo P. As soluções baseiam-se no fato de 
que o código preciso, apesar de secreto, é 
o mesmo nas duas freqüências portadoras, 
dando origem ao que está se denominando 
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de correlação cruzada (cross-correlation) 
dos códigos precisos. 

O sistema G PS fornece dois tipos de ob­
servação diretamente associados à com­
ponente do sinal rastreado: pseu­
do-distâncias, obtidas a partir da observa­
ção dos códigos, e fases das portadoras. 

A observação dos códigos propicia a me­
dida do tempo de propagação do sinal en­
tre um determinado satélite e o receptor, 
que multiplicado pela velocidade da onda 
eletromagnética ocasiona o conhecimento 
da distância percorrida pelo sinal. Portanto, 
a observação de pelo menos três satélites 
proporciona a situação geométrica mínima 
para a determinação isolada das coorde­
nadas do centro elétrico da antena do re­
ceptor. Como os receptores apresentam 
osciladores não tâo estáveis como os dos 
satélites, inclui-se na modelagem matemá­
tica da solução do problema uma incógnita 
a mais correspondente à correção associa­
da ao relógio do receptor, o que eleva para 
4 o número mínimo de satélites necessá­
rios à determinação e denomina-se pseu­
do-distância a observação correspon­
dente. As aplicações que utilizam este tipo 
de observação são aquelas que buscam 
primordialmente o posicionamento em 
tempo real (navegação). Pela geometria do 
problema, um fator que se reveste da maior 
importância no tocante à propagação de 
erros, e conseqüentemente à qualidade 
das determinacões, é a disposição geomé­
trica dos satélites. Denomina-se DOP (Di­
lution O f Precision) os ta to res que 
descrevem este efeito. Matematicamente, 
estes fatores são função dos elementos da 
diagonal da matriz variância-covariância 
dos parâmetros ajustados, podendo ser 
calculados previamente a partir do conhe­
cimento das coordenadas aproximadas da 
localidade e das órbitas preditas dos saté­
lites. Os tipos de fatores são: HDOP (efeito 
da geometria dos satélites nas coordena­
das planimétricas), VDOP (idem, para a al­
titude), PDOP (idem, para a posição 
tri-dimensional), TDOP (idem, para o tem­
po) e GDOP (idem, para a posição e o tem­
po). Quanto maior os valores numéricos 
dos fatores, pior a qualidade da determina­
ção correspondente, ou seja, maior a in­
fluência dos erros de observação nos 
resultados do posicionamento. Geometri­
camente, demonstra-se que o GDOP é in­
versamente proporcional ao volume do 
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tetraedro formado pelos quatro raios veto­
res unitários definidos pelo receptor e os 
satélites. 

As observacões das fases das ondas 
portadoras, analogamente àquelas obtidas 
a partir dos códigos, também fornecem in­
diretamente a medida da distância recep­
tor-satélite. Entretanto, neste caso 
específico, como o que se mede é a dife­
rença de fase entre o sinal que chega do 
satélite e o gerado pelo oscilador do recep­
tor, existe uma incógnita adicional na ob­
servação da distância, denominada de 
ambigüidade, que é o número inteiro de ci­
clos que a onda levou para chegar ao re­
ceptor no início do período de rastre­
amento. Por este motivo, estas observa­
cães normalmente não são utilizadas em 
tempo real, sendo aplicadas para posicio­
namentos estáticos. Devido ao fato de que 
a observação representa uma fração da 
fase da portadora, o termo interferometria é 
usado frequentemente para descrever as 
técnicas correspondentes. 

Um conceito extremamente importante 
relacionado às técnicas de levantamento 
com o sistema GPS é o de posicionamento 
relativo. Tanto as observações de código 
quanto as da fase das portadoras podem 
ser tratadas a partir de pelo menos duas es­
tacões observadoras simultâneas dos 
mésmos satélites. Esta consideração pro­
porciona a minimização, ou até mesmo o 
cancelamento, dos efeitos de alguns erros 
sistemáticos que incidem de forma seme­
lhante em ambas as estações (erros das 
órbitas dos satélites, refração troposférica 
e ionosférica etc). No caso dos códigos, a 
técnica associada denomina-se DGPS 
(Differential GPS), sendo largamente em­
pregada em navegação. No caso da fase 
da portadora, as observações são combi­
nadas linearmente, dando origem às se­
guintes observações derivadas: simples 
diferença de fase, quando diferencia-se as 
observações de fase de duas estações 
para o mesmo satélite; dupla diferença de 
fase, quando diferencia-se as diferenças 
simples para dois satélites; e tripla diferen­
ça de fase, quando diferencia-se a dupla 
dife- rença no tempo. O objetivo da combi­
nação linear das observações é o cancela­
mento de incógnitas no ajustamento, a 
saber: 

simples diferença: cancelam-se os erros 
dos relóaios dos satélites: 
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dupla diferença: cancelam-se os erros 
dos relógios dos satélites e dos receptores; 

tripla diferença: cancelam-se os erros 
dos relógios dos satélites, dos receptores e 
as ambigüidades. 

Das combinações acima, a mais empre­
gada é a dupla diferença de fase, por cor­
responder ao modelo matemático que 
fornece a melhor rigidez geométrica para a 
solução. A tripla diferença, por não conter 
parâmetros associados às ambigüidades, 
é utilizada às vezes em determinações re­
lativas de longas linhas de base ( >100 
km), quando a qualidade dos resultados 
das duplas diferenças não se mostra satis­
fatória. 

O fator DOP relacionado ao posiciona­
mento relativo com a fase das portadoras 
denomina-se RDOP. Descreve o efeito da 
geometria dos satélites na qualidade do(s) 
raio(s) vetor(es) definido(s) pelas estações 
envolvidas no levantamento. 

As observações de fase das portadoras 
podem, evidentemente, ser utilizadas para 
a determinação de posições isoladas. En­
tretanto, devido aos excelentes resultados 
que são obtidos com o posicionamento re­
lativo, não foram desenvolvidas as técnicas 
necessárias a esta aplicação. Por outro 
lado, as aplicações relativas têm sido lar­
gamente empregadas e otimizadas. Atual­
mente, destacam-se as seguintes técnicas 
de posicionamento: 

Posicionamento Estático: dois ou mais 
receptores fixos observam os mesmos sa­
télites durante uma hora ou mais, sendo 
determinadas as componentes do(s) 
raio(s) vetor(es) definido(s) pelas estações 
com uma precisão de 1 a 2 partes por mi­
lhão (ppm); 

Posicionamento Cinemático Contínuo e 
Semi-cinemático (stop-and-go): um recep­
tor é mantido fixo enquanto outro(s) é(são) 
móvel(is); no caso do Cinemático Contí­
nuo, adota-se uma taxa de observação de 
apenas um segundo, enquanto que no 
caso do Semi-cinemático o tempo de ocu­
pação nas estações móveis é reduzido a 
alguns minutos (no mínimo 2 segundos, ou 
seja, o suficiente para serem realizadas ob­
servações em duas épocas distintas); a(s) 
antena(s) móvel(is) retorna(m) à posição 
inicial; necessidade de se definir as ambi­
güidades no início do processo, através do 
rastreio de uma base conhecida, ou do ras­
treio de uma linha de base seaundo a técni-
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ca do posicionamento estático ou ainda 
através do procedimento de troca de ante­
nas (s1M:1p); os sinais devem ser continua­
mente rastreados, evitando-se obstrucões 
no percurso, a fim de que os valores déter­
minados para as ambiguidades permane­
çam válidos durante o levantamento; 

Posicionamento Pseudo-cinemático ou 
Pseudo-estático um receptor é mantido fixo 
enquanto outro(s) itinerante(s) ocupa(m) 
a(s) mesma(s) estação(ões) mais de uma 
vez (2 ou 3), durante períodos de tempo de 
alguns minutos (2 segundos, no mínimo, 
para serem observadas duas épocas dis­
tintas), separados por pelo menos uma 
hora; não é necessário manter-se oras­
treio durante o deslocamento do(s) recep­
tor(es) itinerante(s), podendo-se inclusive 
desligá-lo(s). 

Recentemente, duas outras técnicas de 
posicionamento têm sido pesquisadas, 
com sucesso, no sentido de otimizar ainda 
mais os levantamentos GPS. O Posiciona­
mento Estático-Rápido (FastStatic) cor­
responde ao pseudo-cinemático 
(pseudo-estático) sem a necessidade de 
ocupação da(s) estação(ões) itinerante(s) 
mais de uma vez. Já a técnica de So!ucão 
das Ambigüidades em Tempo Real (Ambi­
guiú"es Fixing on the F!y), equivale ao está­
tico-rápido com o receptor itinerante se 
movendo continuamente. Ambas as técni­
cas adotam soluções que utilizam simulta­
neamente os quatro tipos de observacão 
proporcionados pelo sistema: fases das 
portadoras e códigos em L 1 e L2. 

As técnicas de posicionamento relativo 
revestem-se de grande importância quan­
do considera-se a implementacão da de­
gradação da qualidade proporciÓnada pelo 
sistema. Devido ao fato do G PS ter sido de­
senvolvido principalmente por razões de 
cunho militar, o Departamento de Defesa 
dos EUA projetou as seguintes técnicas: 

Disponibilidade Seletiva (Selective Avai­
lability- SAl: técnica de degradação delibe­
rada da estabilidade dos relógios dos 
satélites e da mensagem por eles transmi­
tida; já implementada nos satélites do Blo­
co 11; 

Anti-spoofing (AS): técnica de criptogra­
fia do código P, dando origem ao código Y; 
em fase de testes de implementacão; 

Considerando que o posicionamento re­
lativo minimiza erros sistemáticos associa­
dos aos relógios dos satélites e às 
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efemérides, espera-se que, para estas 
aplicações, a implementação da SA não 
constitua maiores problemas, no caso da 
separação das estações não ser muito 
grande ( <100 km). Tratando-se da técnica 
de AS, a maioria dos receptores utiliza o 
código C/A ou possuem alternativas imple­
mentadas para o caso do código P ser crip­
tografado (por exemplo, a disponibilidade 
da quadratura do sinal - squaring, ou a uti­
lização da técnica de correlação cruzada -
cross correlation, desenvolvida 
recentemente por imposição dos métodos 
estático-rápido e solução das ambigüida­
des em tempo real). Portanto, a degrada­
ção dos sinais representa um problema 
apenas para os usuários que buscam o po­
sicionamento isolado, o que prejudica a 
maioria das aplicações tradicionais em 
tempo real. Os serviços proporcionados 
pelo G PS são subdivididos em dois tipos, 
de acordo com o acesso do usuário às in­
formações: 

Serviço de Posicionamento Preciso (Pre­
cise Positioning Service- PPS): os usuá­
rios deste serviço têm acesso aos dados 
dos relógios dos satélites não adulterados 
às correções às efemérides transmitidas ~ 
ao código descriptografado; são os milita­
res americanos, os aliados e os amigos pri­
vilegiados; 

Serviço de Posicionamento Padrão 
(Standard Positioning Service- SPS): os 
usuários deste servico acessam os dados 
GPS como são transmitidos, com todos os 
tipos de degradação e criptografia; é a co­
munidade civil, de uma forma geral. 

CLASSIFICAÇÃO DOS 
LEVANTAMENTOS GPS 

A revolução que o sistema GPS vem 
trazendo aos procedimentos de levanta­
mentos geodésicos pode ser avaliada pela 
classificação dos levantamentos executa­
dos com a sua utilizacão. Conforme o Bo­
letim de Serviço 1602 de 01 de agosto de 
1983, que contempla as Especificações e 
Normas Gerais para Levantamentos Geo­
désicos, a categoria de alta precisão (âm­
bito nacional) subdivide-se em dois sub­
grupos: científico e fundamental (ou de 1a 
ordem), com precisões associadas me lho-
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res que 1/500.000 e 1/100.000, respectiva­
mente. Na ocasião que aquele documento 
foi redigido, o IBGE era praticamente a 
única instituição capaz de executar levan­
tamentos fundamentais, sendo que os 
científicos requeriam equipamentos e téc­
nicas de alta complexidade e elevado cus­
to, tais como SLR (Satellite Laser Ran­
ging), LLR (Lunar Laser Ranging) e VLBI. 
No entanto, os posicionamentos geodési­
cos com o GPS, já nos dias de hoje, são 
capazes de facilmente fornecer resultados 
com precisões da ordem de 1 a 2 ppm 
( 1/1.000.000 a 1 /500.000), passíveis de se­
rem obtidos por qualquer empresa usuária 
de receptores que observam a fase da 
portadora. 

Considerando as aplicações do sistema, 
pode-se identificar perfeitamente três cate­
gorias no nível científico: 

Geodinâmica Global e Regional; medi­
das de deformação: nesta categoria, as 
exatidões almejadas são melhores que 
0,01 ppm; representam os trabalhos con­
duzidos internacionalmente, com objetivos 
tais como estudo da deriva continental, de­
terminação do movimento do polo, etc (por 
exemplo, serviço IGS); normalmente, em­
prega-se a técnica de integração orbital no 
processamento das observações; 

Sistemas Geodésicos Nacionais (redes 
primárias); geodinâmica regional e local; 
medidas de deformação: nesta categoria, 
busca-se exatidões melhores que O, 1 ppm; 
enquadra-se nesta categoria a estrutura de 
controle definida pelas estações perten­
centes à R BMC e as determinações dela 
decorrentes efetuadas com a técnica de 
relaxação orbital; 

Sistemas Geodésicos Nacionais (redes 
secundárias); geodinâmica local; medidas 
de deformação; levantamentos de enge­
nharia altamente precisos: esta categoria 
contempla os trabalhos determinantes de 
resultados com exatidões melhores que 1 
ppm; consistem nos levantamentos de 
densificação do SGB realizados tanto pelo 
IBGE quanto por outras empresas. 

Pelo exposto acima, verifica-se que o 
advento do Sistema de Posicionamento 
Global é responsável por uma melhoria de 
qualidade da rede de alta precisão do SGB 
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de pelo menos 100vezes (de 1/100.000ou 
1 O ppm para O, 1 ppm). Este fato reveste-se 
da maior importância no momento atual, 
quando inúmeras empresas usuárias do 
sistema se surpreendem ao obter resíduos 
da ordem de 10ppm em ajustamentos rea­
lizados a partir de levantamentos GPS 
apoiados em mais de um ponto da rede 
clássica do SGB. Considerando que os 
serviços foram executados segundo os pa­
drões de posicionamento geodésico dife­
rencial com GPS, os resultados encontra­
dos traduzem a situação de densificação 
de uma rede geodésica por um método que 
fornece uma precisão maior que a da pró­
pria rede. Esta situação será naturalmente 
contornada por ocasião da conclusão do 
projeto de ajustamento da rede planimétri­
ca de alta precisão do SGB, ora em anda­
mento, uma vez que estão sendo utilizadas 
observações GPS para controle e aumento 
da rigidez da rede. 

Considerando o vasto espectro de aplica­
ções do sistema, a Tabela 2 relaciona dida­
ticamente as técnicas disponíveis, tipos de 
observação e precisões alcançadas. É im­
portante reafirmar que o GPS está em pro­
cesso de implantação, de forma que as 
informações fornecidas retratam a situação 
atual. Acrescenta-se que as precisões as­
sinaladas referem-se tanto ao posiciona­
mento horizontal quanto ao vertical. Entre­
tanto, cabe destacar que a qualidade verti­
cal está associada à superfície de referên­
cia adotada em posicionamentos por saté­
lite, ou seja, o elipsóide de revolução. Por­
tanto, isto significa que o GPS fornece, com 
aquelas qualidades, valores de altitude 
elipsoidal. Considerando que normalmente 
a referência adotada para as altitudes é o 
geóide e não o elipsóide, há a necessidade 
de se adicionar os valores de ondulação 
geoidal, obtidos a partir do Mapa Geoidal 
do Brasil, aos resultados altimétricos do 
GPS a fim de serem obtidos os valores de 
altitude referenciados ao geóide. Atual­
mente, a qualidade dos valores de ondula­
ção geoidal obtidos do mapa é inferior à 
fornecida pelo GPS, o que ocasiona que o 
erro das determinações altimétricas deriva­
das do GPS é proveniente, principalmente, 
do mapa geoidal. 
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TABELA 2 
Técnicas de Posicionamento com o sistema GPS 

TÉCNICA 

Ponto Isolado 
instantâneo 
DGPS 

Ponto Isolado 
acumulado 

Diferencial com 
código acumulado 
lnterferometria 
(Estático) 

I nterferometria 
(Cinemático) 

APLICAÇÕES 

Navegação 
Reconhecimento 
Navegação 
Engenharia 
Topografia 
Engenharia 

Topografia 
Engenharia 

Geodésia 
(bases curtas) 
Geodésia 
Geodésia 
(bases curtas) 

I nterferometria G eodésia 
(Pseudo-Cinemát 
i co) 
Estático-Rápido e Geodésia 
Solução de 
Ambigüidades em 
Tempo Real 

Relaxação Orbital Geodésia 
(fins científicos) 

lnteQração Orbital Geodinâmica 
( 1) ND -não definido 

OBSERVAÇÃO PRECISÃO 
(sem S.A.) 

código C/A (Pseudo-distância) 30m 
código P (Pseudo-distância) 20m 
código C/A (Pseudo-distância) 1 a 10m 
código P (Pseudo-distância) ( 1) ND 
código C/A (Pseudo-distância) 20m 
códigoC/A e P (Pseudo- 3m 
distância) 
código C/A (Pseudo-distância) 3 a 5 m 
código P (Pseudo-distância) 
portadora L 1 

portadoras L 1 e L2 
portadora L 1 

portadoras L 1 e L2 
portadora L 1 

portadoras L 1 e L2 

1m 
2ppm 

1 ppm 
2 ppm 

1 ppm 
2ppm 

1 ppm 
portadoras e código P em L 1 e L2 1 ppm 
(sem S.A.) 
portadoras, código C/A em L 1 e 
correlação cruzada do código P 
(com S.A.) 
portadoras L 1 e L2 

portadoras L 1 e L2 

0,1 ppm 

0,01 ppm 

PRECISÃO 
(com S.A.) 

120m 
120m 
1 a 10m 
(1) ND 
(1) ND 

·(1) ND 

3a 5m 
1m 

2ppm 

1 ppm 
2ppm 

1 ppm 
2 ppm 

1 ppm 
1 ppm 

0,1 ppm 

0,01 ppm 

RECOMENDAÇÕES 
PRELIMINARES PARA 

POSICIONAMENTO 
GEODÉSICO DIFERENCIAL 

COMGPS 

Receptores de diferentes modelos ou fa­
bricantes podem ser usados em um mes­
mo projeto (calibração). Entretanto, 
deve-se garantir a simultaneidade das ob­
servações através da seleção de intervalos 
de tempo apropriados entre épocas medi­
das (taxa de observação). Além disto, os 
fabricantes devem suprir rotinas de conver­
são dos diferentes formatos de arquivos de 
observação gravados pelos diferentes re­
ceptores para um formato único, de forma a 
ser possível a formação das duplas dife­
renças de fase em um processamento si­
multâneo. Recomenda-se a adocão do 
formato R IN E X2 (Receiver lndepéndent 
Exchange Format Version 2) como formato 
único. 

SELEÇÃO DE EQWPAMENTOS 

Receptores e Antenas 

Considerando que a precisão geodésica 
só é alcançada com o posicionamento rela­
tivo, pelo menos dois receptores devem ser 
utilizados em qualquer projeto (até a opera­
cionalizacão da R B MC). Entretanto, devido 
às vantagens decorrentes do uso de um 
número maior de receptores (aumento da 
produção, conexão múltipla a estações ad­
jacentes, repetição de linhas de base e 
maior rigidez geométrica), o emprego de 
um mínimo de quatro receptores otimiza a 
relação custo/benefício. 

Apesar de ser admissível o uso de dife­
rentes receptores em um mesmo projeto, 
ressalta-se que cada tipo de antena possui 
a sua própria definição do centro de fase, 
que varia, inclusive, com a direcão do saté­
lite que está sendo rastreado. R-ecomenda­
se, portanto, o uso do mesmo tipo de 
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antena para todos os receptores, de forma 
que sejam minimizados os erros sistemáti­
cos provenientes de diferentes definições 
de centros de fase. Além disto, idealmente 
deve ser selecionado o tipo de antena que 
apresente a menor sensibilidade aos efei­
tos de multicaminhamento da onda (multi­
path) e a menor variação de centro de fase. 

Receptores de uma e duas 
freqüências 

Para levantamentos onde se busca uma 
maior precisão em longas linhas de base 
ou em áreas de forte atividade ionosférica, 
recomenda-se o uso de receptores de duas 
freqüências (L 1 & L2). Os distúrbios na io­
nosfera podem causar a perda do sinal, 
ocasionando aparentemente dados com 
ruídos. Os ruídos podem ter a dimensão de 
um ciclo ou mais, tornando impossível dis­
tinguir entre variações da ionosfera e perda 
de ciclos (cycle slips). Com receptores de 
duas freqüências, os efeitos principais da 
refração ionosférica podem potencialmen­
te ser corrigidos, sendo que os que recupe­
ram L2 (e até L 1) a partir da geração de 
uma réplica do código P apresentam maio­
res condições de correção de perda de ci­
clos em circunstâncias adversas. 

O comportamento da ionosfera é função 
de muitas variáveis inter-relacionadas in­
cluindo ciclo solar, época do ano, hora do 
dia, localização geográfica e atividade geo­
magnética. Classicamente, as zonas sob 
grande perturbação ionosférica situam-se 
em altas latitudes ( >55° Norte ou Sul), que 
não é o caso do território brasileiro. Entre­
tanto, resultados obtidos na região próxima 
a Curitiba levantaram suspeitas sobre as 
influências da Anomalia Geomagnética do 
Atlântico Sul (South American Geomagne­
ticAnomaly- SAGA) no comportamento da 
ionosfera, fato que vem sendo pesquisado. 
Caso sejam confirmadas as suspeitas, le­
vantamentos no sudeste do Paraná e San­
ta Catarina devem ser realizados com 
equipamentos de duas freqüências. 

No caso da utilização de equipamentos 
de uma freqüência, sempre devem ser to­
madas precauções adicionais, tais como: 
aumento do número de repetições de li­
nhas de base, períodos contínuos de ob­
servação (sessão) mais longos e conexões 
adicionais entre estações, de forma que 
seja garantido que os efeitos sistemáticos 
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oriundos da falta de correcão da refracão 
ionosférica não prejudiquém a qualidáde 
do levantamento. Quando possível, a reali­
zação da sessão de observação durante a 
noite pode vir a ser um fator favorável no 
caso do emprego deste tipo de equipamen­
to. 

RECONHECIMENTO 

Seleção dos locais das estações 

As observações GPS requerem a intervi­
sibilidade entre a estação e os satélites. 
Uma vez que os sinais transmitidos podem 
ser absorvidos, refletidos ou refratados por 
objetos próximos à antena ou entre a ante­
na e o satélite, recomenda-se que o hori­
zonte em torno da antena esteja 
desobstruído acima de 15°. No caso da im­
possibilidade de atendimento desta condi­
ção, um gráfico polar da distribuição dos 
satélites para a localidade em questão é 
uma ferramenta muito útil para avaliação 
da influência da obstrução na trajetória dos 
satélites. 

Deve-se evitar locais próximos a esta­
ções de transmissão de microondas, rada­
res, antenas rádio-repetidoras e linhas de 
transmissão de alta voltagem por repre­
sentarem fontes de interferência para os si­
nais GPS. 

Multicaminhamento (multipath) é o efeito 
de retardo do sinal causado pela sua refle­
xão em objetos metálicos ou outras super­
fícies refletoras. A fim de minimizar este 
problema, a área situada a 50 metros da 
estação deve estar livre de estruturas artifi­
ciais, particularmente paredes metálicas, 
cercas ou superfícies naturais. Algumas 
vezes, um longo período de rastreamento 
pode reduzir os efeitos do multicaminha­
mento e_esta-condição deve ser considera­
da semfH'e que a proximidade de 
superfícies refletoras for inevitável, como 
em áreas urbanas. 

O acesso deve ser considerado na sele­
ção de uma nova estação. Idealmente, o 
marco deve estar acessível a menos de 30 
metros dos meios de transporte. Para le­
vantamentos semi-cinemáticos ou pseudo­
cinemáticos, esta condicão reveste-se da 
mais alta importância. · 

Considerando que o GPS fornece resul­
tados de alta qualidade para posiciona­
mentos geodésicos, deve-se garantir que o 
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local selecionado para a estação seja firme 
e estável, de forma que a determinação 
não perca sua exatidão por conta de possí­
veis abalos no marco. 

No caso da necessidade de implantação 
de marcos de azimute, pode-se utilizar o 
GPS para o seu posicionamento. 

Materialização dos marcos 

O sistema GPS proporciona posições tri­
dimensionais. Esta característica deve es­
tar refletida no tipo de materialização da 
estacão. Considerando que as especifica­
ções para construção e implantação de 
marcos geodésicos, abordadas na Norma 
de Servico do Diretor de Geociências do 
IBGE n°.029/88 de 22 de setembro de 
1988, contemplam estes requisitos, reco­
menda-se a sua adoção. 

GEOMETRIA DA REDE 

Conexão dos levantamentos a 
estações de controle existentes 

A conexão da rede objeto do levanta­
mento GPS a estacões de controle do SGB 
existentes é realizáda com vistas a integrar 
as novas estacões ao SGB, conforme o es­
tabelecido na Íegislação vigente. 

Apesar dos problemas existentes atual­
mente na utilizacão de mais de um ponto 
de controle no processamento de levanta­
mentos GPS precisos (classificação dos le­
vantamentos GPS e processamento). 
recomenda-se a conexão da rede levanta­
da a pelo menos 3 pontos de controle, uma 
vez que, mesmo que apenas um deles par­
ticipe do ajuste isolado da rede GPS, as ob­
servacões correspondentes podem ser 
integrádas ao ajustamento global das re­
des componentes do SGB, conduzido pelo 
IBGE, melhorando a qualidade das infor­
mações posicionais a serem repassadas 
no futuro aos usuários do SGB. 

TABELA 3- Duração mínima da sessão 

COMPRIMENTO DA DURACÃO DA 
LINHA DE BASE SESSÃO 

<2km 1ho~ 

<50 km 2 horas 

<100 km 4 horas 
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Conexão entre estações novas 

Cada estação nova deve ser conectada 
a, pelo menos, duas outras (novas e/ou de 
controle) na rede. 

Deve ser dada preferência à ocupação si­
multânea de estações adjacentes na rede, 
uma vez ser geralmente mais fácil determi­
nar as ambiguidades em linhas de base 
mais curtas, o que contribui para um au­
mento da rigidez da rede. 

Recomenda-se que, sempre que possí­
vel, cada estação do projeto seja ocupada 
mais de uma vez, em sessões inde­
pendentes. Apesar do custo adicional de­
corrente, este procedimento proporciona 
condições de verificação da ocorrência de 
erros grosseiros (centragem e altura da an­
tena, identificação do marco etc). além de 
aumentar a redundância e, por conseguin­
te, a rigidez da rede. Além disto, cada ses­
são de observação deve apresentar pelo 
menos uma linha de base comum a outra 
sessão, garantindo que algumas estações 
da rede sejam reocupadas e permitindo a 
comparação de resultados de uma mesma 
linha de base em sessões distintas, o que 
propicia a análise da variação da escala e 
orientação entre sessões devido a mudan­
ças nas condições atmosféricas e a erros 
orbitais. No caso de serem utilizados ape­
nas dois receptores no levantamento, a si­
tuação ideal corresponde à dupla 
determinação de cada linha de base a ser 
observada. 

Acrescenta-se que a formação de figuras 
geométricas fechadas (polígonos) fornece 
parâmetros de controle de qualidade, des­
de que os lados sejam determinados em 
sessões distintas, pois, de outra forma, a 
determinação de um polígono em uma ses­
são única fornece lados dependentes entre 
si, o que ocasiona geralmente a obtenção 
de bons resultados de fechamento da figu­
ra independentemente da qualidade do le­
vantamento. 

OBSERVAÇÕES DE CAMPO 

Estacionamento da antena 

Esta atividade (identificação do marco, 
centragem e medição do centro de fase da 
antena) pode se constituir na maior fonte 
de erros das operações de campo em le­
vantamentos G PS. Desta forma, é impor-
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tante adotar-se alguns procedimentos de 
segurança, principalmente considerando 
que os erros ocorridos nesta fase só são 
detectados no caso da repetição da obser­
vação da linha de base. 

O nivelamento e a centragem da antena 
devem ser verificados antes e depois de 
cada sessão de observação. A medição da 
altura do centro de fase da antena sobre o 
marco deve ser realizada antes e depois de 
cada sessão, efetuando-se a leitura ao mi­
límetro e registrando-se os valores no rela­
tório de ocupação. Alguns modelos de 
antena requerem a sua orientação para o 
norte verdadeiro. 

Duração da sessão de observação 

A duração ótima da sessão de observa­
ção depende de vários fatores, tais como: 
precisão requerida, geometria dos satéli­
tes, atividade ionosférica, tipo de recepto­
res, comprimento das linhas de base, 
probabilidade de ocorrência de multicami­
nhamentos da onda nos locais das estações, 
método de redução dos dados, software 
utilizado etc. Considerando ser prematuro 
o estabelecimento de especificações rígi­
das para este critério face a estes inúmeros 
fatores influenciadores, recomenda-se a 
adoção dos valores constantes da Tabela 3 
como mínimos que proporcionam a obser­
vação de dados suficientes para a solução 
das ambigüidades: 

A experiência a ser adquirida no exausti­
vo uso do sistema certamente permitirá o 
detalhamento dos valores especificados 
na Tabela 3. 

Ressalta-se que o efeito do multicami­
nhamento da onda (mulú"path) é função da 
geometria da configuração dos satélites 
observados, que por sua vez se modifica 
com o tempo. Desta forma, quanto maior o 
período de observação, maior a probabili­
dade de redução dos efeitos de multicami­
nhamento. 

Naturalmente, os tópicos tratados neste 
item relacionam-se a posicionamentos es­
táticos. 

Taxa de observação 

A escolha da taxa de observação, isto é, 
o intervalo de tempo entre a gravação de 
observações consecutivas, depende da 
técnica de posicionamento utilizada no le­
vantamento. A regra geral é que quanto 
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maior a taxa de observação, mais fácil é a 
deteção e correção de perda de ciclos. Por 
outro lado, uma taxa muito alta gera arqui­
vos de observação muito grandes, dificul­
tando sua manipulação. De uma maneira 
geral, para posicionamentos estáticos, a 
taxa de uma observação a cada 15 segun­
dos tem se mostrado adequada. Para posi­
cionamentos cinemáticos, uma taxa mais 
alta pode ser necessária. 

Observação de condições 
meteorológicas 

A necessidade de observacão de dados 
meteorológicos é função dos"requisitos de 
precisão, comprimento das linhas de base, 
diferenca de altitude entre as estacões e a 
finalidade do projeto. · 

Em geral, para levantamentos locais e re­
gionais, as observações meteorológicas 
não são necessárias. Nestes casos, pe­
quenos erros nos dados meteorológicos 
(devidos, por exemplo, a instrumentos des­
calibrados) podem introduzir erros siste­
máticos maiores do que aqueles que 
ocorreriam caso fosse utilizada uma at­
mosfera padrão com um modelo de refra­
ção troposférica como o de Saastamoinen 
ou Hopfield. 

Para levantamentos onde se busca exati­
dões da ordem de O, 1 ppm, ou com linhas 
de base sistematicamente maiores que 
100 km ou com grandes diferencas entre as 
altitudes das estacões (várias éentenas de 
metros), pode ser necessário observar-se 
as condições meteorológicas. Neste caso, 
devem ser tomadas as temperaturas seca, 
úmida (ou umidade relativa) e pressão at­
mosférica no início e fim da sessão, sempre 
que houver a mudanca brusca das condi­
ções do tempo e peiÓ menos a cada hora 
se a sessão for mais longa. As temperatu­
ras e a umidade relativa devem ser medi­
das a uma altura do solo que evite o 
gradiente criado por efeitos de aquecimen­
to do solo. As temperaturas devem ser lidas 
com aproximação de O, 1 o C e a umidade re­
lativa de 2%. A pressão atmosférica deve 
ser medida à altura do centro de fase da an­
tena com aproximação de 0,2mmHg ou 
0,3mb. Recomenda-se que os instrumen­
tos sejam aferidos antes da campanha e 
comparados entre si pelo menos uma vez 
por semana durante o andamento do proje­
to. 
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Anotações de campo 

Sugere-se a utilização dos formulários 
adotados pelo IBGE em levantamentos 
geodésicos diferenciais com GPS. Estes 
formulários foram projetados de forma a 
atender às recomendações constantes 
destas normas. 

PROCESSAMENTO 
A fim de que qualquer problema seja rapi­

damente identificado e sejam adotadas as 
medidas necessárias para sua correção, 
os dados observados devem ser processa­
dos logo que possível após a sessão de ob­
serva cão. 

As diferencas obtidas para resultados de 
linhas de báse observadas mais de uma 
vez devem ser comparadas tendo por base 
os requisitos de precisão para o projeto. 

Os sistemas de processamento de ob­
servacões GPS existentes geralmente 
classificam as soluções em três tipos (os 
nomes podem variar): 

Solucão DUPLA-FIX: resultante do pro­
cessamento de duplas diferenças de fase 
onde foi possível determinar as ambiguida­
des como números inteiros; normalmente, 
este é o tipo de solução encontrada para li­
nhas de base curtas ( <15 Km), fornecen­
do, neste caso, os resultados de melhor 
qualidade em comparação com os outros 
dois tipos de solução; 

Solucão DUPLA-FLOAT: resultante do 
proces"samento de duplas diferenças de 
fase onde não foi possível determinar as 
ambigüidades como números inteiros; nor­
malmente, é a solução obtida para linhas 
de base médias e longas que apresentam 
observacões de boa qualidade; 

Solucão TRIPLA: proveniente do proces­
samento de triplas diferenças de fase; nor­
malmente, é a solução indicada para 
longas linhas de base ( >100 Km) que apre­
sentam observações de qualidade insufi­
ciente para a obtenção da solução 
DUPLA-FLOAT, devido, por exemplo, a 
inúmeras ocorrências de perdas de ciclos. 

Conforme o exposto anteriormente, o 
GPS proporciona atualmente resultados 
com qualidade superior a da rede clássica 
de controle. Até que esta situação esteja 
resolvida com a conclusão do ajustamento 
da rede planimétrica do SGB, em fins de 
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1993, a finalidade do projeto indicará a me­
lhor solução para a questão. No caso dos 
requisitos de precisão serem muito rígidos, 
do nível dos fornecidos pelo GPS (1 a 2 
ppm), os usuários deverão realizar o ajus­
tamento final (tridimensional) da rede le­
vantada considerando fixa apenas uma 
estacão de controle. Caso contrário, a pre­
cisãÓ GPS será degradada pelas injunções 
da rede preexistente. Este procedimento 
apresenta o inconveniente de gerar uma 
rede GPS que pode apresentar diferenças 
sistemáticas significativas em relação ao 
controle não utilizado existente na região. 
Se os requisitos de precisão para o projeto 
forem compatíveis com a rede clássica (1 O 
ppm), mais de um ponto de controle poderá 
participar do ajuste final, o que propiciará a 
obtenção de resultados homogêneos com 
o restante do controle existente na região. 

Qualquer que seja o procedimento adota­
do para o projeto, é EXTREMAMENTE IM­
PORTANTE que os dados sejam enviados 
para o IBGE, não só pelo papel desempe­
nhado por esta instituição como gestora do 
SGB, mas principalmente pelos benefícios 
que a integração destes dados ao proces­
so de ajustamento das redes componentes 
trará à qualidade final das coordenadas 
das estações que, em última instância, 
será repassada aos usuários pertencentes 
à comunidade cartográfica nacional. Os 
procedimentos para tal encaminhamento 
serão oportunamente divulgados pelo 
IBGE. 

CALIBRAÇÃO 

Recomenda-se a execução da calibra­
cão de equipamentos e métodos para o 
éontrole de erros sistemáticos em levanta­
mentos GPS. Esta operação deve ser rea­
lizada a partir do levantamento de uma 
rede de teste pré-implantada. Com este ob­
jetivo, o IBGE está desenvolvendo um pro­
jeto de implantação de um campo de 
provas, no Rio de Janeiro, para servir de 
padrão nos testes de instrumentos, proces­
samento e análise de dados. 

Esta recomendação reveste-se de gran­
de importância no caso de levantamentos 
realizados com receptores e antenas de di­
ferentes modelos e fabricantes. 
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RESUMO 
São apresentadas, em linhas gerais, as idéias relacionadas à nova concepção do Sistema 

Geodésico Brasileiro, emergidas com o advento dos métodos de posicionamento decorren­
tes da implantação do Sistema de Posicionamento Global- GPS. São apresentadas, também, 
as especificações e normas gerais preliminares para levantamentos GPS, para emprego pela 
comunidade brasileira usuária do sistema. 

ABSTRACT 
The general ideas related to the new conception of the Brazilian Geodetic System, emerged 

from the incoming Global Positioning System (GPS) positioning methods, are presented. The 
preliminary standards and specifications for GPS surveys, to be used by the Brazilian GPS 
user community, are also presented. 
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GEOPOLÍTICA DA POPULAÇÃO: 
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INTRODUÇÃO 

As Duas Tendências de 
Globalização e Distintividade 

"O ser humano ainda não encontrou um 
sistema organizado que reconcilie as fortes 
demandas e ambições nacionais, com as 
amplas unidades de um planeta compar­
tilhado". Bárbara Ward. 

Pode parecer estranho começar um arti­
go que, em princípio, se destinaria a discu­
tir a organização territorial do Brasil como 
um desafio para o próximo milênio, por 
dizer que o verdadeiro desafio não é pro­
priamente esta organização territorial, mas 
sim a maneira pela qual o Brasil - sua 
população obviamente- vai encarar e se 

inserir em uma das duas tendências funda­
mentais que se desenham na organização 
das Sociedades mundiais; e que dizem 
respeito a formas que podem tomar a orga­
nização espacial e mesmo territorial do 
Planeta como um todo. 

Portanto, a um nível de generalização 
bem mais elevado. Uma verdadeira visão 
geopolítica - relações de poder popula­
ção/ território, tendo como intervenientes, 
simultaneamente, a dinâmica da popula­
ção brasileira, a organização espacial terri­
torial e o desenvolvimento do sistema ca­
pitalista no Mundo como um todo. 

Portanto, o desafio é, simultaneamente, 
a organização espacial/ territorial a um 
nível global e as questões das mudan­
ças estruturais -quantitativas e qualitati­
vas -que se processam na população de 
quase todos os países do mundo. 

* Presidente da Comissão de Geografia do Instituto Pan-Americano de Geografia e História, Professor Visitante de Geografia da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro e Bolsista de Pesquisa (CNPq). 

** Bacharel em Geografia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro e Bolsista de Aperfeiçoamento do CNPq. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 54 (4): 75- 96, out./dez. 1992 
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Os problemas de hoje e seguramente os 
do próximo século (ou os dos próximos de­
cênios, pois as velocidades das mudanças 
são muito grandes) são relativos as trocas 
econômicas e culturais que são, todas, de 
escala global e não mais de escalas inter­
nacionais e nacionais regionais. As resis­
tências a esta globalização provêm de sen­
timentos nacionais/nacionalistas, de cultu­
ras diferentes e de posições diferentes nas 
escalas de poder político e econômico em 
que muitos percebem uma sensação de 
perda em seus padrões. 

Por isto estas tendências são: -uma 
globalização das atividades e do intercâm­
bio, cada vez mais profundo e abrangente, 
e um gerenciamento dos recursos mais do 
que dos territórios em que eles se situam, 
(uma nova forma de imperialismo) com to­
das as suas vantagens e desvantagens, o 
que incluiria, também, a Sociedade Brasi­
leira. 

Ou se, ao contrário, a tendência será de 
muitos países, e o Brasil em particular, pro­
curarem reiterar suas mais profundas e tra­
dicionais raízes nacionais/culturais e so­
bretudo manter sua distintividade, como 
Sociedade, como Economia e como Esta­
do nacional. A economia agora passa a en­
trar na organização do espaço e na política 
de forma crescente. Esta distintividade é 
pouco diferente do conceito de fragmenta­
ção, criado num contexto da análise da es­
trutura espacial, como querendo significar 
o oposto da análise global, que seria do 
processo de globalização. Enquanto isso a 
fragmentação seria a percepção não mais 
do global, mas da percepção de unidades 
espaciais/territoriais cada vez menores, 
até o "lugar onde a gente mora" na vívida 
descrição de Milton Santos. Na geografia a 
fragmentação é um conceito de organiza­
ção espacial, pois ela se processa desde o 
nível do "lugar onde a gente mora" até o do 
"Mundo em que a gente vive"; um "mundo 
compartilhado" na descrição de Barbara 
Ward? Um mundo só de todos, ou os clás­
sicos sistemas hegemônicos de todos os 
tempos, em que o homem precisa, cada 
vez mais, dos recursos do mundo todo, 
para satisfazer as amplas necessidades 
deste mesmo sistema hegemônico, por so­
bre as tradições culturais de todas associe­
dades étnico-religiosas nacionais? 
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Brian Berry, em livro recente 1, observa 
que" a reafirmação das tradições culturais, 
exemplificada pelo desaparecimento da 
União Soviética e Yugoslávia e sua reorga­
nização em estados etnicamente construí­
dos, reenfatiza a idéia de que política e 
economia são estreitamente interligadas, e 
que as interelações entre ambas devem 
ser apreciadas se pretendemos entender 
as mudanças na geografia econômica glo­
bal de uma forma completa". Apenas 
acrescentaríamos que Berry, ele mesmo, 
acentua também a cultura e a etnia. 

Neste particular é importante destacar 
que no caso desta linha política e, especial­
mente, nos países grandes e com grandes 
desníveis sociais e territoriais de desenvol­
vimento, a questão da distintividade con­
tém uma certa contradição, pois de um lado 
ainda se coloca como prioridade o cresci­
mento da nação como um todo- uma dis­
tintividade nacional, e de outro lado um 
maior equilíbrio federativo de desenvolvi­
mento- uma distintividade regional. Quer 
dizer, mesmo a nível nacional, a questão 
global nacional se depara com uma visão 
de desenvolvimento equilibrado, auto-sus­
tentável, que pode até tomar a forma do 
chamado zero-sum-growth . O conceito de 
zero-sum-growth significa não necessaria­
mente apenas crescimento zero para o 
país mas sim e sobretudo diferenciado 
dentro do país, beneficiando os Estados 
menos desenvolvidos, realizando uma real 
transferência de renda das regiões mais 
para as menos desenvolvidas. 

O conceito básico o da transferência e 
distribuição de renda, mais que crescimen­
to nacional global; mudança de ênfase do 
econômico para o social, por sobre as teo­
rias neo-clássicas de desenvolvimento. 
Uma utopia no Brasil de hoje, que tem avo­
lúpia do desenvolvimento nacional, ou um 
desafio para o próximo século/milênio? 

Em termos de teoria geográfica a ques­
tão se coloca, numa certa medida, nas es­
calas em que o processo espacial opera, 
com maior ou menor ênfase, de vez que a 
geografia examina estas questões de es­
cala como uma questão intrínseca e endó­
ge!la ao processo espacial. 

E a contrapartida, na economia, da micro 
e da macroeconomia, com a diferença de 
que na geografia a diferenciação espacial 
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faz parte da própria teoria geográfica e é 
seu arcabouço conceitual. 

Assim a questão crucial não é a das so­
beranias intranacionais por assim dizer, e 
como já indicamos, e suas formas de orga­
nização territorial, (pelo menos no Terceiro 
Mundo em geral) mas sim, as próprias so­
beranias nacionais e supranacionais, re­
presentadas pelas poderosas multinacio­
nais e transnacionais, organismos interna­
cionais, desde a ONU, OEA, UNESCO etc., 
ou blocos regionais como os Tratados de li­
vre comércio (Mercado Comum Europeu, 
Mercado Norte-Americano de Livre Co­
mércio (NAFTA), ou Mercosul), às OTANs 
e toda a multitude de organismos do mes­
mo tipo. Esta tendência de formar conjun­
tos regionais supranacionais que dêem 
maior poder de barganha nesta nova or­
dem mundial. 

É importante salientar, entretanto, que no 
sistema Nações Unidas existem dois orga­
nismos políticos: a Assembléia Geral e o 
Conselho de Segurança e neste último 
existe o poder de veto do conjunto das na­
ções realmente com pod~r político e do 
qual elas não abrem mão. E um poder he­
gemônico no plano político enquanto os 
blocos regionais, mais os grandes grupos 
transnacionais, representam poder hege­
mônico de natureza econômica, ou militar, 
que pressiona o poder político. 

O que queremos dizer com isto, entretan­
to, não se refere a mudanças no mapa po­
lítico do Mundo, criação ou eliminação de 
países, mas o que chamamos de "geren­
ciamento de recursos a nível mundial", o 
que é algo relativamente novo. 

Até o fim do Século passado a posse da 
terra e/ou de um dado território, quer dizer 
basicamente o solo agrícola ou recursos do 
subsolo, eram a questão fundamental para 
a sobrevivência de pessoas e países; e as 
conquistas e expansão territorial faziam 
parte integrante da geopolítica da época, 
pois a população do Mundo vivia do que a 
Terra produzia e o crescimento da produ­
ção de alimentos era função da extensão e 
expansão da área cultivada, vale dizer do 
Território na linha da teoria de Malthus; e 
ainda hoje este lado do problema de enor­
me importância, mas a grande preocupa­
ção atual com o gerenciamento do subsolo 
(as matérias-primas) -o carvão, o petró­
leo, os minérios e até as profundezas do 
mares-; estes recursos têm sido, por 
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quase toda parte, concedidos a grandes 
empresas transnacionais, sem necessida­
de de conquista territorial. Isto faz uma 
grande diferença não só nas relações inter­
nacionais, como no significado telúrico do 
Território. 

O que importa hoje é o grau de cientificis­
mo e de tecnologia com que estes recursos 
são tratados e isto inclui também o solo; o 
crescimento da produção de alimentos é 
muito mais de tecnologia no solo, nas se­
mentes, e no armazenamento e na conser­
vação deste mesmos alimentos, que des­
trói uma das premissas de Malthus, de que 
a produção de alimentos crescia aritmeti­
camente, com a expansão da área cultiva­
da. 

As únicas questões intra nacionais di­
zem respeito a minorias étnicas e religio­
sas, mas ainda aí elas tem um caráter na­
cional, no sentido de quererem manter sua 
identidade e sua distintividade étnico-lin­
güística ou religiosa, como os Bascos, os 
Catalães e os mais recentes nas antigas 
União Soviética e Yugoslávia, entre outros. 

Tive a oportunidade de observar um 
exemplo forte em relação aos Bascos, 
quando por ocasião da Conferência Regio­
nal da União Geográfica Internacional que 
se realizou em Barcelona, em 1986, assisti 
à reunião do Grupo de Trabalho sobre o 
Novo Mapa do Mundo e questões territo­
riais, ao visitarmos a Prefeitura de San Se­
bastian (onde se realizou a reunião), ouvi­
mos do Prefeito que o Governo Espanhol 
não contratava professores que ensinas­
sem a língua basca, com o objetivo de as­
segurar uma unidade da cultural/lingüística 
espanhola, mas que a Prefeitura assim o 
fazia, para manter viva a distintividade de 
sua língua e de seus costumes de que a lin­
guagem era o símbolo. 

Como o gerenciamento dos recursos se 
processa num sistema de poder políti­
co/econômico/tecnológico ele se faz, prin­
cipalmente, com vistas aos recursos do 
Terceiro Mundo em geral, onde os proble­
mas internos de organização territorial ad­
quirem importância secundária, face à 
avassaladora onda globalizante. Quer di­
zer, num sistema hegemônico do tipo Nú­
cleo e Periferia a nível mundial. 

As discussões e posições pouco conciliá­
veis entre ricos e pobres, na RIO-ECO 92, 
mostraram bem como esta questão dos re-
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cursos da Terra constituem um tema crítico 
de reflexão e de disputa. 

Os debates que se travam no Congresso 
brasileiro e fora dele, no Brasil e fora do 
Brasil, sobre privatizações, sobre abertura 
e facilidades ao capital estrangeiro e à 
competição de produtos importados (inclu­
sive como forma de combater preços exa­
gerados dos oligopólios), sobre tarifas pro­
tecionistas aos monopólios estatais de pe­
tróleo, comunicações, eletricidade e recur­
sos minerais, na revisão constitucional de 
1994, são um exemplo claro da disputa que 
se trava entre as duas tendências. 

Este debate é profundamente ideológico 
e com base política muito forte. Na verdade 
se aceitarmos a tendência glóbalizadora 
no Brasil (ou em qualquer outro país da Pe­
riferia ou Semi-Periferia) significa que de 
par com a maior eficiência econômica ime­
diata que ela pode representar, significaria 
que cremos, também, que os países hege­
mônicos e os grandes grupos transnacio­
nais tratariam os interesses destas perife­
rias com eqüidade e sentido de justiça so­
cial. Um sonho, quem sabe um pesadelo. 

É por isso que na medida em que nossa 
preferência for para a globalização ou a na­
cionalização- diferente de nacionalismo 
por ser menos radical, mas de maior pro­
fundidade-, em qualquer caso estaremos 
correndo os riscos da opção feita, pois na­
da nos assegura que uma ou outra seja a li­
nha político/ideológica que prevalecerá no 
mundo (ou se ambas conviverão por longo 
tempo), e em que níveis de isolamento se 
ficar, segundo a opção feita. 

No mundo de hoje, neste período revolu­
cionário, não há políticas ótimas nem infa­
líveis, que levem a uma verdadeira segu­
rança; há apenas escolha entre riscos. 

Em outras palavras, no próximo milê­
nio/século XXI, o que parece que será 
mais importante não serão problemas de 
revisões territoriais internas aos países, 
mas sim uma grande diluição das sobera­
nias nacionais, assumindo a inevitabili­
dade da globalização,que tenderá a 
submergir os problemas territóriais inter­
nos a estes países. 

Um exemplo deste tipo de tendência 
pode ser observado nas discussões para a 
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Revisão constitucional brasileira deste ano 
de 1994, na questão da nacionalidade, fa­
cilitando ou não a naturalização de estran­
geiros e a aquisição de dupla 
nacionalidade por brasileiros, que fluidifica 
o conceito de nacionalidade. No Mercado 
Comum Europeu esta tendência é mais for­
te, pela necessidade de se formar um poo/ 
de mão-de-obra mais amplo, e portanto 
bem mais competitivo, mas as reações in­
ternas são, também, mais fortes. 

Este é o grande desafio para o próximo 
século/milênio. Manter ou não nossas 
identidades nacionais, culturais em geral, 
religiosas e étnicas em particular ou adotar 
padrões culturais do tipo colas,jeans, ham­
burgers, música pop barulhenta e outros; 
manter a posse e o controle dos recursos 
do subsolo ou, em nome de uma provável 
maior eficiência de seu uso (que evite des­
perdícios) e entregarmos estes recursos a 
consórcios internacionais. 

É difícil acreditar que este gerenciamento 
se faça de uma forma justa para os países 
que detém estes recursos, pois não tem 
sido esta a posição nem dos países hege­
mônicos nem dos grandes grupos financei­
ros localizados nestes mesmos países. 
Será que, afinal, assim permaneceríamos­
os países produtores de artigos primários e 
indústrias pouco sofisticadas- fornece­
dores de matérias - primas e produtos 
agrícol<31s segundo uma ótica primeiro mun­
dista? E isto que queremos e se deseja que 
aceitemos, ainda que como inevitável ? 
Sempre uma posiçao mais ou menos su­
bordinada? 

Este quadro de contradições e disputa é 
extremamente dinâmico; no primeiro se­
mestre de 1987, em artigo na Revista Geo­
gráfica do Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História 2 sobre a Divisão Terri­
torial do Brasil eu sugeria que ela era im­
portante, naquele momento, não em si 
mesma, mas pelo que significava- de 
participação adequada das Unidades Fe­
deradas no processo de decisão político 
eco nômico nacional,- ao mesmo tempo 
e quase como corolário uma participação 
adequada nos frutos deste mesmo proces­
so de desenvolvimento econômico, hoje 
fortemente concentrador ". 

2 Faissol, Speridião. Divisão Territorial do Brasil: conveniência politica, econômica e social e crijérios gerais para sua revisão. In: Revista 

Geográficca do IPGH, n° 105, enero- junio, 1987, p. 24-51. 
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E acrescentava que "não se pode conce­
ber uma Nação política e socialmente está­
vel e coerente, sem que as unidades terri­
toriais e as populações que elas abrigam, 
participem das decisões fundamentais e 
sem que elas recebam sua parcela do pro­
cesso global. Não por muito tempo ". 

Ainda considero esta afirmativa verda­
deira, mas os grandes temas nacionais 
hoje em dia são abertura econômica, mod­
ernização/privatização, com diminuição do 
papel do Estado (que acarreta menor im­
portância à questão da divisão territorial); e 
neste contexto ainda, maior ou menor (ou 
pelo menos igual) uma disputa pelo poder 
deliberativo dos Estados mais desenvolvi­
dos no próprio número de representantes 
na Câmara dos Deputados, como veremos 
mais adiante com mais detalhe. 

A diminuição do papel do Estado dá mais 
força aos Estados mais desenvolvidos, 
pois privilegia o poder econômico. Mas 
esta é uma visão da questão interna ao 
Brasil, ainda subordinada ao quadro inter­
nacional. 

Brian Berry em livro recente sobre a Eco­
nomia Global3 , ao sugerir o" triunfo dos 
mercados" com a queda dos regimes co­
munistas na Europa, indica ainda que" por 
traz destas mudanças existe uma verdade 
simples. Sistemas socialistas, dirigidos de 
forma centralizada, não funcionam e não 
conseguem competir. Eles produzem ape­
nas um crescimento esporádico, assegu­
ram uma igualdade a um nível baixo, igual­
dade que é violada pelos privilégios dos 
membros do Partido, além de serem muito 
mais destruidores do meio ambiente que 
é facilmente demonstrável do que siste­
mas políticos e econômicos de qualquer 
outra espécie." 

O que pode ser, para muitos, uma descri­
ção preconceituosa e, portanto, discutível. 
A tendência contra globalização não, ne­
cessariamente, socialista e nem com base 
em sistemas políticos centralizados, mas 
quem sabe, uma tendência que se recusa a 
aceitar a desnacionalização, com parcelas 
de sua soberania cedidas a esta globaliza­
ção, a desvinculação nacional/cultural, 
simplesmente em favor de uma competitivi­
dade a todo custo, uma nova cultura que 
descaracteriza, desnacionaliza, mas que, 

3 Berry, op. c~ .. 1993, p.2. 
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por outro lado faz, é verdade, as pessoas 
se sentirem cidadãos do mundo; de um 
mundo só, embora um mundo só que ao ní­
vel do indivíduo o deixa sem pertencer a 
nenhum lugar em particular, um sensação 
de placelesness, como sugerem os geó­
grafos humanistas transcendalistas, per­
dendo assim o seu sentido de origem. 

Ainda que não se referende as opiniões 
de Brian Berry sobre a ineficiência e inca­
pacidade dos sistemas centralizados e so­
cialistas, na verdade temos que reconhe­
cer que a ruptura observada no chamado 
Segundo Mundo, causou profundo impacto 
no sistema econômico mundial na direção 
da globalização,- o triunfo dos mercados 
-e, portanto, terá que se procurar um 
novo paradigma de explicação para a e/ou 
uma nova ordem mundial, pois as soluções 
encontradas ou a procura de soluções não 
tem sido igual na Hungria, na China, Cuba, 
ou Vietnã. 

Mas para isto precisamos colocar estas 
questões, especialmente a questão do sig­
nificado do Território e da organização ter­
ritorial em diferentes perspectivas, come­
çando agora não em um prisma ideológico, 
mas cultural. 

O Território -de alguma forma o lugar 
onde a gente mora, segundo a expressão 
de Milton Santos -, o sentido de lugar dos 
geógrafos humanistas, que parece existir 
inato nas pessoas, é uma componente es­
sencial da vida humana e existe nestas 
pessoas associado a uma maneira de per­
ceber este mesmo Território e a função que 
ele representa em suas vidas. Portanto, 
este sentido além de inato, apreendido e 
sua importância para o indivíduo é enorme. 

Esta percepção se observa ao nível do lu­
gar onde a gente mora, mas também a um 
nível muito mais alto de generalidade, 
quando nos sentimos brasileiros, por 
exemplo, diante de argentinos, italianos ou 
Japoneses. E esta percepção é fruto de 
valores culturais- étnicos, religiosos, po­
líticos e até emocionais- que acumula­
mos ao longo de nossas vidas. Não poucas 
vezes a idéia de Território e cultura se iden­
tifica de tal forma que uma coisa significa a 
outra; o caso Israel/Palestina, mas também 
a região Basca na Espanha ou a Catalu­
nha, e muitos outros. É o caso que chama-
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mos de relação meio racional, meio simbió­
tica do homem com o território. 

Geert Hofstede4 , um antropólogo holan­
dês, sugere que estes valores são parte de 
uma verdadeira "programação coletiva da 
mente", quer dizer a relação meio simbióti­
ca é construída. 

É através da cultura e dos valores, se­
gundo o mencionado autor, que as socie­
dades dão sentido ao seu ambiente, orga­
nizando a vida em torno de símbolos e mi­
tos particulares. Central a esta programa­
ção a transmissão de valores e preferên­
cias por um estado de coisas e não por ou­
tro. Estes valores são verdadeiras priorida­
des para selecionar e implementar deter­
minados códigos de comportamento em 
vez de outros; o ato de priorizar implica em 
cometimentos emocionais, que emergem 
de um longo processo de aprendizado des­
de a infância, onde apreendemos e codifi­
camos em nosso consciente e quem sabe 
no inconsciente, que certas formas de vida 
são aceitáveis e outras não. E daí advém 
os preconceitos com que convivemos. 

A idéia de Pátria -a Nação-Estado­
tem um misto de cultura, e etnia, de forma­
ção política e organização territorial, mas 
tem um conteúdo místico considerável que 
determina nossos comportamentos em 
muitos casos; qualquer um de nós morreri~ 
pela Pátria, defendendo seu Território. E 
importante ressaltar que a idéia de Pátria, 
de Nação-Estado, se ajusta mais à idéia de 
eqüidade social e territorial pois contém o 
conceito de igualdade entre todos; eqüida­
de e eficiência, são opções neste contexto, 
a primeira reiterando o conceito de Nação­
Estado, a segunda relaxando este concei­
to, dando prioridades a questões econômi­
cas, que levam à privatização de uma va­
riedade de atividades e empreendimentos. 

É curioso observar que este estudo de 
Hofstede foi feito em resposta a uma ques­
tão colocada por uma grande empresa 
multinacional que procurava entender por­
que algumas instruções e fatos enviados 
pela direção central da empresa, produzia 
resultados diferentes ao serem recebidos 
por altos funcionários da empresa, em dife­
rentes ambientes culturais e mesmo políti-

RBG 

cos. Claro que a resposta era porque cada 
um entendia as instruções segundo seu 
sistema de valores, reiterando a idéia de 
que o importante não é o fato em si mesmo, 
mas a versão de cada um deste mesmo 
fato. 

A organização territorial faz parte deste 
sistema de valores que coletivamente 
aprendemos e individualmente codifica­
mos em nossas mentes. Esta é uma primei­
ra perspectiva em que colocamos a ques­
tão do território, o lugar onde vivemos. 

Ela é perceptiva, isto é como percebe­
mos o território e como a idéia nos afeta. 

Assim, a organização territorial de um 
país- que se relaciona a um nível inter­
mediário- diz respeito mais às suas tradi­
ções históricas e culturais, à sua dimensão 
e formação territorial propriamente dita, à 
dimensão de sua população e à inércia de 
uma organização inicial ou anterior, esta úl­
tima muito forte porque afeta intel'esses es­
tabelecidos e menos à forma efiéiente que 
estes territórios- e recursos- podem ou 
poderiam ser administrados. Esta conexão 
verdadeiramente telúrica com o território 
tem tornado a organização territorial numa 
estrutura rígida, difícil de mudar. 

No caso do Brasil a atual organização 
do Território em Estados, é fruto de um pro­
cesso histórico que data da primeira meta­
de do século XVI quando se concederam 
as Sesmarias ao longo do litoral, (portanto, 
desde antes do começo do país) que ti­
nham uma extensão concedida ao longo 
do litoral e uma profundidade disputada e 
conquistada conforme circunstâncias vá­
rias, que se cristalizaram na atual organiza­
ção e geraram tradições culturais e políti­
cas fortes e que produziram as antigas Pro­
víncias e os atuais Estados. 

É por isso que é muito difícil, no Brasil, 
mudar a configuração territorial de um Es­
tado como Minas Gerais, ou como Rio 
Grande do Sul, ou ainda Pernambuco, po­
rém não muito mais que com a maior parte 
dos outros Estados pois o problema é ge­
nérico. Algumas sugestões havidas no 
passado ilustram bem esta situação: sepa­
rar o Triângulo Mineiro de Minas Gerais era 
uma coisa, e talvez não tão inaceitável, por­
que nesta separação se mantinha um certo 

4 Hofstede, Geert. Culture's consequences: inlemational differences in Work-related values. Beverly Hills, Califomia, Sage Publication, 
1980. 
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sentido de" mineiridade"; mas juntar o 
Triângulo Mineiro com o Sul de Goiás sem­
pre pareceu inaceitável, tanto a mineiros 
quanto a goianos, embora economicamen­
te faça muito mais sentido. 

Revisões deste tipo são muito mais difí­
ceis na Europa onde tradições culturais mi­
lenares sedimentam organizações territo­
riais, que quando alteradas por força, cedo 
ou tarde geram reações violentas. Veja-se 
o caso da Iugoslávia e o conflito Bós­
nia/Sérvia, mas também a questão dos 
Bascos, dos Catalães etc .. 

Isto quer dizer ainda, que uma análise da 
organização territorial do Brasil como de­
safio ao próximo milênio implica em procu­
rar entender, em primeiro lugar, como e 
qual serão os desafios à população para o 
próximo milênio; em outras palavras como 
será a população brasileira, tanto quanto, 
quantos somos e como seremos e, sobre­
tudo, como nos organizaremos neste Terri­
tório, face àquelas duas tendências que 
mencionamos logo de início. 

Como será a Amazônia e não somente 
como serão as Unidades da Federação 
que comporão a Amazônia no próximo mi­
lênio ? Uma espécie de reserva de valor 
para a humanidade? E como será São 
Paulo ou o Rio Grande do Sul? Que novos 
fatores- inclusive o crescimento e a distri­
buição da população -emergirão do atual 
quadro político e econômico, capazes ou 
não de alterar esta situação. O crescimento 
da população é particularmente importan­
te, pois qualquer subdivisão que não con­
temple esta questão pode ser até ineficien­
te. Muito dos incentivos ao crescimento da 
população brasileira eram apoiados na 
idéia de se ocupar os vázios demográficos 
do país. Por isso, a criação de Territórios 
Federais de fronteira nunca tiveram grande 
reação, pois a idéia de ocupar os vazios de­
mográficos parecia mais forte, especial­
mente em relação à Amazônia. 

Isto em relação às unidades da federa­
ção, pois quanto a municípios o quadro é 
bem diferente, como discutiremos mais 
adiante. 

Esta é uma segunda perspectiva em que 
colocamos a questão do Território. Ela é 
essencialmente organizativa. 

É claro que o próximo milênio está da-

5 Berry, op. cit., 1993. 
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qui a 5 ou 6 anos e não será logo após este 
período, agora pequeno, que enfrentare­
mos seja qual for os desafios que vierem. 
Os desafios vêm sendo acumulados ao 
longo deste Século e provavelmente surgi­
rão da reflexão que todos fazemos ao final 
de um ano, do Século ou do milênio. E até 
agora estas reflexões apontam para for­
mas pluralistas de viver e conviver, mas de 
um lado retendo a idéia do country road 
take me home, to the p/ace where I belong, 
de uma canção de John Denver, e de outro 
tendo presente a idéia de Barbara Ward­
que colocamos no início deste artigo- de 
que o Mundo como um todo é a única forma 
com que poderemos explorar eficiente­
mente os recursos da terra: "Mankind has 
sti/1 found no organized system for reconci­
ling the driving demands and ambitions of 
national statehood with the wider unities of 
a shared planet ". 

É esta a questão mais séria que o Mundo 
de hoje enfrenta, reconciliar as intensas 
demandas dos sentimentos nacionais e de 
suas instituições, com a necessidade que o 
intenso consumismo e competição acabou 
por gerar, em termos de um uso mais efi­
ciente destes recursos, ameaçados de 
exaustão por este mesmo consumismo de­
senfreado. 

Mas estes desafios são de natureza glo­
bal- na verdade, a Terra como um todo é 
o grande desafio- embora também de 
natureza muito local, pois a geografia viveu 
sempre dividida entre estas duas grandes 
escalas de análise ou concepções de vida. 
Como enfrentar estes problemas e como 
decidir? Ou nos ajustamos a uma globali­
zação eficiente que respeite e aceita os 
princípios de eqüidade nacionais e territo­
riais, ou a disputa pela distintividade conti­
nuará e poderá levar a conflitos do tipo 
Guerra do Golfo, entre outras. 

Brian Ber~ ao discutir a geografia econô­
mica global e as suas transformações a 
partir de 1989 com o colapso do socialismo 
e o fim da Guerra Fria, sugere que um novo 
paradigma é necessário para explicar, de 
um lado as vantagens competitivas de cer­
tas nações nos mercados globais; e de ou­
tro lado como algumas outras nações, sob 
a pressão da globalização, procuram reite­
rar e reforçar tradições culturais profunda-



82 

mente enraizadas, para manter estas mes­
mas tradições e sua distintividade no am­
plo e avassalador quadro da globalização, 
nem mais da internacionalização. Com isto 
deixam de ser igualmente competitivas, 
mas constituem um poder competitivo no 
plano político. Substituem a competitivida­
de nos mercados por uma reafirmação de 
identidade e distintividade, que implica em 
preferências mais que em competição. 
Neste sentido, o conceito de Nação-Estado 
é importante pois tende a impedir sua pró­
pria desrupção como realidade objetiva e 
como conceito. 

Então, na verdade, desenvolvem-se, em 
confronto uma com a outra, a tendência 
globalizadora, altamente eficientista mas 
também altamente despersonalizadora, e 
a tendência nacional (não necessariamen­
te nacionalista num sentido xenófobo); na 
verdade, um confronto entre a força da his­
tória que globaliza o mundo em seus rotei­
ros cada vez mais amplos e a força da geo­
grafia, que distingue diferenças profundas 
entre lugares, qualquer que seja sua esca­
la de percepção, mas por outro lado une 
devido às complementaridades negocia­
das entre estes lugares. 

Assim o paradigma mais capaz de enten­
der (não necessariamente explicar) o que 
se passa no Mundo de hoje é muito mais de 
natureza geográfica que histórica, pois a 
globalização se assemelha a um rolo com­
pressor sobre as tradições culturais dos di­
ferentes países. 

O grande desafio parece ser a um nível 
global e se constitui nas duas tendências 
acima no campo da geografia, (ou das 
duas tendências que indicamos inicialmen­
te) que podem soterrar a idéia mesma da 
globalização (a segunda tendência) ou re­
forçá-la até o limite das nacionalidades e 
minorias nacionais intranacionais, no caso 
da primeira. No fundo, pode estar queren­
do significar nossa capacidade (ou incapa­
cidade) de gerirmos os imensos recursos 
da terra, para proveito de todos, mas sem 
dominâncias ou hegemonias, segundo um 
processo cooperativo genuíno que quase 
levaria à abdicação das fronteiras e dos 
sef!timentos nacionais. Uma utopia. 

E curioso observar que, as Nações Uni­
das lutam (até à intervenção militar) para 
preservar a distintividade da Bósnia (que é 
grega e ortodoxa e portanto, ocidentaliza­
da, parte possível da OTAN) face ao poder 
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militar mais forte da Sérvia, eslava e com­
prometida, apoiada pela Rússia, enquanto 
a nível genérico apoia a globalização e sis­
tema de transnacionais. Uma entre as mui­
tas contradições na política mundial. 

É algo de que falou Peter Kropotkin, um 
geógrafo russo de grande visão,- em sua 
ajuda mútua- quando considerava que a 
cooperação era mais importante que a 
competição, uma visão que implicava em 
uma noção quase biológico/metafísica de 
que o que existe no âmago do ser humano 
é a idéia da cooperação e não a competi­
ção. Kropotkin pensava refutar as teses 
evolucionistas darwinianas/spencerianas, 
que, por sua vez, estão na raiz da ideologia 
capitalista. A concepção Spenceriana do 
Estado organismo era diferente da globali­
zação, pois implicava na ampliação do po­
der dos Estados, inclusive por conquista 
territorial, que Kropotkin refutava com a 
idéia da ajuda mútua; a globalização vai 
mais longe, pois embora não sugira a con­
quista territorial, evolui para uma diminui­
ção da soberania não sobre o Território, 
mas sobre os recursos do Território. 

É bem verdade que quando se fala em 
globalização fala-se ao mesmo tempo na 
competitividade, que pode ser, também, 
especialização em atividades as mais com­
petitivas em cada lugar, que significa tam­
bém complementaridades. A diferença en­
tre uma visão globalizante e não globali­
zante é que as complementaridades, no 
segundo caso, não são definidas por sim­
ples eficiência produtiva, mas por verda­
deiras vocações nacionais ou regionais (ou 
por decisão política interna ao Estado-Na­
ção e também, porque não, pelo tal espírito 
de cooperação descoberto e observado 
por Kropotkin nas geladas plagas da Sibé­
ria). Esta é outra perspectiva em que pode­
mos colocar a questão do Território:ela é 
uma perspectiva política e a ela voltaremos 
mais adiante para discutir as relações de 
poder ligadas, ao mesmo tempo, à popula­
ção e ao território que ela ocupa e/ou admi­
nistra. 

Esta perspectiva política nos faz voltar à 
questão da unidade povo/território, e aí ob­
serva-se que o quadro de desagregação 
de Estados/Países que não se tornaram 
Nações-Estados- União Soviética e Iu­
goslávia são, talvez, os mais recentes e di­
vulgados exemplos- se explica, em 
grande parte, pelo fato de que, na sua for-
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mação, se esqueceram da importante sim­
biose povo/território, que é a essência des­
tilada através dos temp9s da própria con­
cepção do que seja a geografia. O pays de 
Vida! de La Blache era concebido como 
uma unidade espacial integrada sobretudo 
por um processo histórico de identificação 
cultural homem-meio, de certa forma aque­
la simbiose povo/território. 

As conquistas territoriais, no caso da 
União Soviética e Rússia Imperial e muitos 
outros, ou as derrotas na Guerra, no caso 
da Iugoslávia e Alemanha e muitos outros, 
não destroem estas verdades nacionais/ét­
nicas/religiosas, como os acontecimentos 
de 1989, para cá estão demonstrando. A 
África e mesmo a Ásia estão cheias de ca­
sos semelhantes, de menor repercussão 
internacional. Por outro lado quando Bis­
marck fez a unificação dos povos germâni­
cos, com uma identidade nacional forte, 
nem a divisão em dois países que a 11 Guer­
ra Mundial produziu, foi capaz de manter as 
duas Alemanhas separadas por muito tem­
po. 

O que isto significa é que existe um povo 
-pode ser o povo brásileiro, ou o argenti­
no, ou o alemão- uma nação que é a cris­
talização deste mesmo povo já quase sem­
pre em um dado território- a nação brasi­
leira, por exemplo- e um Estado que tam­
bém pode ser o Estado brasileiro, que se 
não forem compatíveis ou tornado compa­
tíveis ao longo de um dado tempo, podem 
se desagregar, na medida em que as for­
ças integradoras deste mesmo Estado fo­
rem suplantadas pelas forças desagrega­
deras. Estas forças desagregadoras po­
dem ser, simplesmente, aquelas que man­
têm unidas nacionalidades que foram agre­
gadas em um Estado, contra sua vontade 
ou à sua revelia. Isto está acontecendo, de 
forma dramática, na Iugoslávia, na própria 
Rússia, mas qualquer tentativa deste tipo 
no Brasil seria fadada ao fracasso (como 
foi na Alemanha depois da 11 Guerra) por­
que as forças integradoras são poderosas 
e mais fortes. Existe uma consciência cole­
tiva de brasilidade, como existe de pan­
germanismo, entre outros. 

Estas considerações tem o propósito de 
levantar uma discussão da questão territo­
rial- obviamente a questão da organiza­
ção territorial entre nações e no interior das 
nações- e do papel que esta organiza­
ção, especialmente no interior das nações 
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aparece como um desafio para o próximo 
milênio, tomando-se o caso brasileiro 
como exemplo; mas pretende levantar, 
também a questão de como a globalização 
parece estar tendendo a fazer submergir a 
idéia das territorialidades, por uma estra­
nha sensação que alguns geógrafos huma­
nistas e transcendentalistas de língua in­
glesa estão denominando de p/aceles­
sness, como já tínhamos salientado antes; 
que é uma sensação de não pertencer a 
nenhum lugar, talvez originado pela massi­
ficação metropolitana/cidade mundial que 
gera uma espécie de alienação pela uni­
versalização das coca-pepsi-co/as, ham­
burgers, jeans e tennis e, certamente, algu­
mas variedades homogeneizadoras e des­
personalizantes desta mesma coisa. Alie­
nação que elimina a consciência de origem 
no indivíduo. A tradição grega e depois a 
árabe antiga denominava o indivíduo pelo 
nome do pai e do lugar onde tinha nascido. 
Hoje não existem mais Thales de Mileto, 
nem Aristarcho de Samos, nem lbn-Batu­
tas, que caracterizaram a filosofia grega e 
árabe de antes de Cristo. 

No caso brasileiro, além do nível de Esta­
dos como um todo, mesmo subdivisões 
destes mesmos Estados são igualmente 
difíceis a não ser em poucos casos, como a 
da criação de alguns Territórios Federais, 
como já mencionamos, ou em áreas que 
defendem ou defenderam a separação por 
motivos vários, como o Norte de Goáis que 
a conseguiu ou o Triângulo Mineiro que não 
a conseguiu. Mesmo assim, no caso doEs­
tado do Tocantins, qualquer análise técnica 
e de custos/ benefícios indicaria que a par­
te maranhense do vale do Tocantins e a pa­
raense do vale do Araguaia deveriam ter 
sido incluídas no novo Estado, para torná­
lo economicamente mais forte, mas não 
foram. Vale a pena mencionar alguns fatos 
não muito remotos; o Ministério do Interior 
havia encomendado um estudo, quando se 
falava na Constituinte em criar o Estado de 
Tocantins, do qual tive a oportunidade de 
participar pessoalmente, no qual se indica­
va que as duas áreas que mencionamos 
acima deveriam fazer parte do novo Esta­
do, mas considerando que o Presidente da 
República era José Sarney, maranhense, 
creio que o assunto nem foi submetido a 
ele, por supor-se inviável ou até indelicado. 
Mencionamos este exemplos sem nenhum 
outro intento que o de, simplesmente, indi-
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cara força de valores e da tradição na orga­
nização territorial. 

Mencionamos estes aspectos, também 
para salientar as dificuldades, que seriam 
intransponíveis se alguém quisesse fazer 
tábula rasa da atual organização e cons­
truir uma nova, como pretenderam, em cer­
ta época Teixeira de Freitas e Everardo 
Backheuser, segundo princípios de equi­
população, equi-potência e de maior eqüi­
dade territorial e econômica, se é que estas 
coisas existem no Mundo real. 

Um Simpósio realizado na Universidade 
de São Paulo" O Novo Mapa do Mundo", 
sob a coordenação de Milton Santos, Maria 
Adélia A. de Souza e Monica Arroyo, de 1 
a 5 de setembro de 1992, discutiu uma va­
riedade de assuntos relacionados à ques­
tão territorial. Tal estudo foi divulgado em 
quatro volumes e com algumas dezenas de 
artigos, muitos dos quais discutem a ques­
tão territorial, a globalização, enfim, muitas 
das tendências supranacionais, mas não 
entrou no exame das questões internas ao 
Brasil, nem as colocou numa perspectiva 
mundial. Talvez porque o Simpósio tratava 
do " Novo Mapa do Mundo" e as questões 
mais críticas eram ao nível global. 

Isto não quer dizer que não haja situa­
ções politicamente distorcidas, socialmen­
te injustas, territorialmente inadequadas e 
de difícil manejo e administração. Mas não 
é este o desafio para o próximo milênio. Ao 
contrário, um esfacelamento da estrutura 
municipal tem sido resultado de processos 
que são diferentes do processo que opera 
ao nível dos Estados. Essencialmente, a 
concepção generalizada de organização 
municipalista se apóia no fato de que ele é 
a célula mate r do progresso e do desen­
volvimento, por isso se criam mais e mais 
municípios, num misto de tentativa de se 
obter poder político local e recursos para 
atender as necessidades cada vez mais lo­
cais. A conseqüência é mais pulverizadora 
que eficiente e hoje temos cerca de 5 mil 
municípios no Brasil como um todo, e cerca 
de 90% deles são inviáveis economica­
mente e só sobrevivem graças aos progra­
mas de distribuição de parcelas de alguns 
tributos, os conhecidos Fundos de Partici­
pação. Não é por outra razão que uma das 
emendas reformadoras da Constituição de 
88 -que se realiza no primeiro semestre 
de 1994 - é a de reduzir o número de ve­
readores nos municípios muito pequenos. 
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É que existem questões as mais variadas 
associadas ao problema da organização 
territorial, que em si mesma só faz sentido 
se ela atender as necessidades da popula­
ção. Esta é a última perspectiva, estrutural, 
em que podemos colocar a questão da or­
ganização territorial, uma estrutura de po­
der misto, população e território, pois impli­
ca na forma que populações e áreas são 
representadas nos fóruns de decisão políti­
ca, que nos leva ao item que segue. 

AS QUESTÕES POLÍTICAS E 
GEOPOLÍTICAS QUE 

EMERGEM DA QUESTÃO 
POPULACIONAL E OS 
MECANISMOS DE SUA 

REPRESENTAÇÃO 
POLÍTICO/TERRITORIAL 

O Território- uma organização político­
administrativa que dá corpo e repre­
sentatividade a uma população é um ele­
mento indispensável na estrutura de Po­
der. Quem se faz representar nos fóruns de 
decisão política é a população, mas cir­
cunscrita por um dado território, que faz 
esta representação ser também territorial. 

No plano federal um político é Senador 
por Minas Gerais, Deputado por São Paulo 
etc; mas nas Assembléias Legislativas não 
existem o Deputado pelo Triângulo Mineiro 
ou pela Zona da Mata de Pernambuco, ou 
a Campanha Gaúcha no Rio Grande do 
Sul; o que torna as duas formas de repre­
sentação territorial diferentes. 

A análise que fazemos destas questões 
políticas, está essencialmente voltada para 
diferentes aspectos da representatividade 
das populações nos fóruns de tomada de 
decisão política, e tem o objetivo de mos­
trar que embora as questões das condições 
de existência, do crescimento, da urbani­
zação e mesmo das migrações internas, 
sejam as que constituem as componentes 
intrínsecas ao processo demográfico pro­
priamente dito,- numa verdadeira geopo­
lítica da população -, os processos de 
mudança social são fundamentalmente po­
líticos e ideológicos. 
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O princípio mais elementar de democra­
cia diz respeito à forma como as pessoas 
se fazem representar nos fóruns onde as 
leis e os impostos são votados; e nem sem­
pre esta forma é a de uma representação 
absolutamente proporcional, pois outro 
princípio fundamental sempre foi o do res­
peito às minorias (não necessariamente 
populacionais) e/ou também desprivilegia­
das. Com freqüência estas minorias são 
apenas assistidas de forma paternalista, 
sem o seu consentimento ou sob seu pro­
testo; no Brasil as mulheres (que na verda­
de são pouco mais de 50% da população), 
os negros, a população rural de trabalha­
dores, e os idosos não são proporcional­
mente representados nestes fóruns e as 
crianças e adolescentes são mantidas le­
galmente incapacitadas, bem como os ín­
dios e,portanto, apenas assistidas, segun­
do a ética dos brancos adultos. Também 
por isso, as crianças pobres, filhos de pais 
sub-representados, são igualmente subas­
sistidos. São os meninos de rua, que talvez 
nunca tenham adquirido o sentido do lugar, 
um sentido fundamental de pertencer. 

Este é, portanto, um problema crítico no 
processo de desenvolvimento, pois cons­
trange a tomada de decisão sobre ques 
tões relevantes pela visão de uma minoria, 
-as elites nacionais- nem sempre sin­
tonizadas com os interesses de todos os 
grupos que compõem a população nacio­
nal. 

A primeira questão, portanto, a ser trata­
da é a referente a esta representatividade 
política, quer dizer os processos legais e 
políticos que medeiam a população pro­
priamente dita e sua representatividade 
política no Parlamento -vale dizer a to­
mada de decisão sobre assuntos que di­
zem respeito a todos e a cada um. 

Nesta representatividade política exis­
tem duas questões : 
-a da representação popular propria­

mente dita; -e a da representação de 
subpopulações contidas em uma unidade 
territorial, tipo Unidades da Federação, 
Província, Municípios, Bairros etc. Estas 
subpopulações formam uma espécie de 
simbiose com o território que elas ocupam, 
daí a comunhão de interesses de um com o 
outro. 

No Brasil, o Presidente da República é a 
única autoridade eleita pelo conjunto intei­
ro da população, independentemente da 
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votação Estado por Estado, o que confere a 
ele uma representatividade que transcen­
de a ótica territorial e o faz o representante 
dos interesses da Nação, mais que qual­
quer outra autoridade; mas nos Estados 
Unidos, por exemplo, a situação é diferen­
te, pois há um colégio eleitoral, Estado por 
Estado, e quem ganhar em um Estado, 
pelo voto popular, obtem todos os votos do 
colégio eleitoral daquele Estado, o que faz 
e:norme diferença com o sistema brasileiro. 
E mais um elemento de força da federação 
americana, comparada com a brasileira 
pois lá um candidato (talvez raramente) 
pode ser eleito pela maioria do Colégio 
Elei~oral, sem ter maioria na votação popu­
lar. E claro que lá ele também representa a 
Nação, mas ela é uma real Federação de 
Estados, enquanto no Brasil talvez possa­
mos dizer que ele é dividido em Estados, o 
que coloca o país acima dos Estados. 

Em praticamente todos os países do 
Mundo uma Câmara dos Deputados (como 
é o caso e o nome desta Câmara de repre­
sentatividade proporcional brasileira) re­
presenta a população propriamente dita, 
enquanto o Senado representa a Federa­
ção, pois tem representação igual por Uni­
dade da Federação. Os poderes de cada 
uma destas Câmaras diferem segundo o 
modelo político adotado, inclusive e espe­
cialmente quando se comparam sistemas 
presidencialistas e parlamentaristas. Mas 
mesmo em sistemas presidencialistas, 
como nos Estados Unidos, o Senado é 
muito poderoso, em grande parte porque a 
idéia central na concepção nacional norte­
americana é a Federação, (como já havía­
mos mencionado acima) e aí o organismo 
político/ representativo mais forte é o Sena­
do, que representa esta mesma Federa­
ção, o que reitera a idéia que colocamos 
pouco antes, relativa ao colégio eleitoral. A 
idéia de que o que existe, como Estado /Fe­
deração de Estados é muito forte. É curioso 
observar que, no Senado norte-americano, 
o Governador indica o nome para o Sena­
do, se houver vacância na representação 
do Estado naquela casa do Legislativo. 

No caso dos regimes presidencialistas, o · 
Presidente -Chefe do Poder Executivo e 
com poderes muito amplos de natureza po­
lítica e econômica- tem uma função re­
presentativa implícita e explícita muito 
gran-de; ele representa a Nação, o Povo 
em seu sentido nacional integrado em Na-
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ção/Estado. É interessante observar a dife­
rença entre os Estados Unidos- o mais 
importante país presidencialista-- e o 
Brasil onde existem diferenças muito gran­
des no desenvolvimento, e a Federação 
não poderia ser deixada ao sabor das for­
ças políticas dos Estados mais desenvolvi­
dos. Tanto isto é verdade, que com alguma 
freqüência, se volta a falar de nova divisão 
Territorial do país, com vistas a um novo 
equilíbrio de poder, nova divisão esta que 
nunca se faz porque as duas forças se 
equilibram, ao mesmo tempo que a força 
que procura preservar a unidade nacional 
são as mais fortes sobre todas. Existe o re­
ceio de que, uma vez deflagrado um pro­
cesso de redivisão territorial amplo, pode­
se abrir caminho para separatismos. 

No caso do Parlamentarismo o poder do 
Congresso, especialmente da Câmara dos 
Deputados, assume uma amplitude maior, 
pois o Primeiro Ministro assume funções 
executivas de maior ou menor amplitudes, 
conforme o modelo adotado. E o Primeiro 
Ministro provem do Congresso. 

Não é propósito deste artigo discutir as 
vantagens de um ou de outro sistema, mas 
apenas o papel da variável população na 
representação política, e portanto no po­
der político de cada segmento da popula­
ção, inclusive especialmente dos territórios 
que elas habitam, municípios, regiões ou 
Unidades da Federação. 

Esta discussão foi posta no Brasil, mas 
apenas parcialmente, no momento em que 
se realizou o plebiscito para decidir entre 
formas de Governo a ser adotadas no país, 
com a opção Presidencialista, embora te­
nha desde 1988 reafirmado poderes maio­
res ao Congresso. 

Mas a questão não se esgota aí, pois a 
questão mais importante diz respeito à rep­
resentatividade desta população no Con­
gresso, especialmente na Câmara dos De­
putados, com representação proporcional, 
que no Senado a representação popular se 
faz igualando todas as unidades da federa­
ção, embora o sentido da Federação seja 
outro e menos significativo. 

A Constituição de 1988 estabeleceu, se­
guindo uma tradição anterior, que haveria 
um número mínimo e máximo de deputa­
dos por Estados, para evitar uma forte con­
centração de poder político no/ou nos Esta­
dos mais populosos. Mas com isto ela esta­
beleceu um poder relativo maior aos Esta-
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dos pouco populosos, o que faz com que o 
Estado de São Paulo, por exemplo, tenha 
um número de deputados federais bem 
menor, por habitante, do que o Estado do 
Acre, ou Roraima ou Amapá. De novo sem 
querer entrar no mérito da questão, que, 
portanto, de natureza política, queremos 
salientar que isto se faz, precisamente na 
Câmara dos Deputados, que a repre­
sentação popular por excelência. O que 
chamamos de ideológica e política é que 
esta desproporção foi deliberada, como 
forma de proteção dos Estados mais fra­
cos, econômica e populacionalmente. É o 
respeito às minorias, seja quantitativa ou 
qualitativa, num sentido apenas de condi­
ções de vida. 

Tanto que uma das emendas revisionis­
tas, em 1994, diminui o número total de 
deputados, diminui o número mínimo e au­
menta o número máximo, portanto reforça 
o poder político dos Estados mais populo­
sos e ricos, ao contrário_do que a Constitui­
ção de 88 estabelecia. E claro que a justifi­
cativa para esta mudança apresentada 
como se fosse um simples processo de 
representação popular, mas na verdade 
faz parte do jogo de Poder no país. 

Como a Câmara dos deputados é a Câ­
mara de maior poder político e não no Se­
nado, que as grandes disputas por fatias da 
renda nacional são travadas, diferente­
mente dos Estados Unidos, onde o Sena­
do é muito poderoso. Por isso a luta por 
poder político se desenvolve na Câmara 
dos Deputados e isto explica a discussão 
de sua composição, que se desenvolve, 
entretanto, somente ao nível dos Estados 
da Federação como um todo. 

O problema, entretanto, não se restringe 
ao Estado como um todo, pois além desta 
existe a questão igualmente importante do 
poder político no âmbito do Estado, quer di­
zer regiões dentro de cada Estado, espe­
cialmente os de maior tamanho e maior po­
pulação. Quando a Constituição fala em 
representação da população do Estado, 
ele supõe uma representação equitativa e 
por isso bem distribuída, por segmentos 
desta mesma população e das áreas onde 
ela se localiza, isto é regiões ou municípios 
dos Estados. O que é não verdadeiro, nem 
no Brasil nem nos Estados Unidos, por 
exemplo. 

Analisando-se o quadro político e econô­
mico dos diferentes Estados observa-se 
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que existem áreas em cada um deles que 
são mais ou menos relegadas pelo poder 
político central a nível dos Estados, o que 
tem levado a muitas manifestações de 
emancipação, que com freqüência são res­
ponsáveis pela criação de novas Unidades 
da Federação. Foi assim com o Estado do 
Tocantins, cuja população e líderes políti­
cos sempre se sentiram marginazalidos 
pelo Governo do Estado, muito longe do 
Norte, dada a própria conformação do terri­
tório do Estado; o mesmo tem acontecido 
com o Triâgulo Mineiro, com o Sul de Mato 
Grosso, que procuram na autonomia ~ so­
lução para este tipo de problemas. E por 
isso que nas democracias parlamentares e 
também nos Estados Unidos se adotou o 
voto distrital. Hoje em dia fala-se na adoção 
deste sistema no Brasil, -é um dos te­
mas da revisão constitucional com a com­
binação de voto distrital misto, que é uma 
solução intermediária. 

De novo, sem querer entrar no mérito da 
questão que é, também, ideológica e ne­
cessariamente política, existem alguns 
pontos que precisam ser considerados. 

O primeiro deles significa um exame da 
questão da unidade territorial e uma popu­
lação contida nesta unidade, que é uma 
questão de enorme importância para a 
geografia e para o geógrafo, em seu mode­
lo participativo. Na realidade, este distrito 
eleitoral, ou um conjunto deles, maior ou 
menor, constitui o que se poderia chamar 
um tipo de região homogênea para plane­
jamento, com a restrição de ajustá-lá a li­
mites político-administrativos, como aliás o 
próprio sistema de regiões homogêneas. 
Assumindo que a melhor forma de a popu­
lação de um Estado fazer-se representar, 
tanto na Assembléia Legislativa como na 
Câmara Federal seja a de distritos eleito­
rais, a questão da delimitação dos distritos 
é extremamente importante. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, a área onde o Repre­
sentante eleito é composta de seus consti­
tuintes, quer dizer aqueles que o constituí­
ram em"seu" representante na "Casa dos 
Representantes". 

Mas existe uma questão paralela de 
suma importância: quem representa a Na­
ção propriamente dita na organização d9 
Estado? O Presidente da República? E 
claro que se explícita, sempre, que a Nação 
e o Povo constituem uma unidade e que 
as instâncias de Poder tem que funcionar 
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harmonicamente, como de resto os três 
Poderes, pois aí está a essência do siste­
ma nacional. 

Ao assumirmos que a representação tipo 
distrito eleitoral a que melhor atende à re­
presentação popular assumimos, tam­
bém, isto implica numa comunhão de inte­
resses de um dado grupo de população 
com a área que ele ocupa, que pode ser um 
ou mais municípios, ou parcelas de um mu­
nicípio ou mesmo de bairros. A questão é 
que os interesses da área são uma exten­
são dos interesses de uma população, ob­
viamente, desde que a área em s nada sig­
nifica, a não ser quando tem uma conota­
ção cultural maior. 

Por outro lado esta delimitação pode ser 
feita segundo uma postura ideológica que 
reproduza aquela postura anterior ao voto 
distrital, que pode estar privilegiando áreas 
e grupos sociais específicos, portanto re­
produzindo o modelo não distrital de privilé­
gio do poder econômico. O que pensaría­
mos se a região metropolitana de São Pau­
lo tivesse duas terças partes da repre­
sentação política do Estado, desde que ela 
representa duas terças partes do produto? 

Nos Estados Unidos, por exemplo, a 
cidade de Nova York temuma repre­
sentatividade menor que sua importância 
tanto econômica como populacional no Es­
tado; as populações do Norte do Estado, 
ainda com base rural importante, tem uma 
relação população/distritos bem menor, 
aumentando assim sua representatividade 
política comparada. Isto visa evitar o enor­
me poder político de uma grande metrópo­
le e área metropolitana no conjunto do Es­
tado, levando a políticas de privilégios para 
a mesma, em detrimento das cidades me­
nores do Norte e de suas áreas rurais. 

Situações semelhantes poderiam se veri­
ficar no Brasil, em relação as suas princi­
pais áreas metropolitanas de São Paulo e 
Rio de Janeiro. 

A questão fundamental que a Câmara 
dos Deputados e as Assembléias Legislati­
vas são a base da representação popular e 
em nome de que espécie de princípio de­
mocrático esta divisão em distritos se fa­
ria? O direito das minorias? Até onde vai 
este direito? Só a título de reflexão, lembre­
mo-nos que logo após a 2a Guerra houve 
eleições gerais na Inglaterra e o Partido 
Conservador perdeu as eleições e o pró­
prio Churchill a perdeu em seu distrito elei-
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toral. Qual o significado desta derrota? Se 
imaginarmos que o Povo inglês decidira, 
naquele momento, que os Conservadores 
ganharam a Guerra, mas que a transição 
para a paz e o novo mundo que viria depois 
da guerra seria melhor administrada pelos 
Trabalhistas, como imaginar que o peque­
no distrito eleitoral onde Churchill se apre­
sentava ao Povo para eleger-se- o Chur­
chill que ganhara a guerra e salvara a Ingla­
terra e que sabe o que mais- ainda que 
com sangue, suor e lágrimas -não o ele­
geria de novo? e pensasse que um obscu­
ro representante do Partido Trabalhista o 
deveria vencer e substituir? Aqui, de novo 
faz emergir a questão da representação 
popular de uma e por uma comunidade e 
de uma área que a contenha, significa o in­
teresse desta mesma comunidade; mas 
por onde se elegeriam os lideres nacionais 
e/ou Estaduais? Por onde se elegeriam, no 
Brasil, os Ulysses Guimarães, os Jusceli­
nos, os Getulios, e na Inglaterra os Chur­
chill e as Tatchers etc.? Ou que repre­
sentantes seriam eleitos segundo posturas 
ideológicas? Esta é uma pergunta difícil, 
mas importante. 

Se o Presidente da República representa 
a Nação -um líder nacional -quem vai 
dialogar com ele neste nível? Deputados 
distritais que se destaquem dos outros 
seus pares? De novo uma questão difícil, 
que o chamado voto distrital misto visa re­
solver, pois uma parte da representação de 
cada Estado se elegeria fora do esquema 
distrital. 

Quando colocamos o problema ao nível 
federal, ao equilíbrio federativo, então per­
cebemos que o que se está fazendo é 
reconhecer que o Senado, que repre­
senta o equilíbrio Federativo (com número 
igual de Senadores por Estado, inde­
pendente de sua população) tem poder 
político inferior ao que se deveria supor 
para manter este equilíbrio federativo. E 
com isto reconhecer que nosso conceito de 
Federação é hierarquicamente muito infe­
rior ao nosso conceito de Nação. Será que 
isto cristaliza e até consagra a idéia de que 
admitimos a situação de Estados mais ri­
cos e outros mais pobres, como parte de 
nossa concepção política de Brasil? Não 
da concepção utópica de que todos somos 
iguais, mas da realidade concreta do coti­
diano nacional ? 

RBG 

Estes problemas fazem emergir outro 
relativo à natureza mesma do processo de 
desenvolvimento: ele deve se constituir 
num projeto que surja dos cometimentos 
das bases, de baixo para cima, como su­
gerem John Friedman e Walter Sthõr? ou 
de cima para baixo, elaborado pelas elites 
intelectuais e empresariais, que saberiam 
melhor definir os chamados interesses e 
objetivos nacionais? Será que as bases do 
esquema de baixo para cima pensam nos 
problemas sociais e de condições de exis­
tência do indivíduo, e da família, ao passo 
que a elite, nos processos de cima para 
baixo, pensa somente no futuro econômico 
da Pátria, no PIS nacional e não no PIS 
familiar? 

Estas reflexões nos conduzem a um exa­
me das questões relativas a esta popula­
ção propriamente dita, nas suas relações 
com o Território em que ela vive. 

AS RELAÇÕES DE PODER DA 
POPULAÇÃO COM O 

TERRITÓRIO 

Um país é constituído de um território e 
de uma população e dentro do país áreas 
menores subnacionais e populações regio­
nais em várias escalas representam unida­
des político-adiminstrativas intermediárias. 
Isto significa, obviamente, uma estreita re­
lação de poder homem-território, diferente 
da relação homem-meio que é homem-es­
paço. Esta última se caracteriza bem a um 
nível global -Vamos salvar a Terra - e 
um nível microrregional, onde elas apare­
cem como fundamentais na questão do 
equilíbrio ecológico, lá onde o homem 
mora e trabalha. A relação homem-territó­
rio ocorre a um nível intermediário, mesor­
regional, quando ele contém uma certa 
parcela de autodeterminação e, portanto, 
um conteúdo claro de poder político admi­
nistrativo. 

É curioso observar que David Harvey em 
seu "Explanation in Geography", de 1969, 
sugeria que o nível de análise essencial­
mente geográfica era o regional, o que 
pode ser uma mera coincidência, mas 
pode refletir a idéia de que a análise geo-
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gráfica precisa ter uma componente políti­
co-territorial6. 

Que o ser humano tem um sentido de ter­
ritorialidade óbvio, pois ele tem sua base 
de existência num dado lugar, aquilo que 
Milton Santos chamou de "onde a gente 
mora" e trabalha, como já havíamos salien­
tado; mas este sentido de territorialidade 
assume a forma de uma territorialidade es­
pecífica, algo parecido com o que os enolo­
gistas chamam de imperativo territorial nos 
animais. Mas estas relações são de nature­
za transcendental, como uma frase de uma 
canção de Johnm Denverque diz:" Country 
road, take me home to the place where I 
belong" e são de natureza pessoal e não 
necessariamente funcional. 

Existem relações funcionais mais prosai­
cas, relacionadas a formas de organização 
social, política e territorial, e embebidas em 
concepções estratégicas e de poder, que 
incluem processos de expansão e contra­
ção populacional. 

Por isso parece-nos importante levantar 
alguns problemas relacionados ao cresci­
mento da população, já agora no Brasil, e 
ao processo de desenvolvimento, pois am­
bos têm forte vincularão com a questão ter­
ritorial. 

Preliminarmente se coloca o fato de que 
a população constitui o principal elemento 
e instrumento de uma política de desenvol­
vimento econômico e social não só;- ele­
mento, porque a população é o próprio ob­
jeto e objetivo destas políticas de desenvol­
vimento; e o que queremos dizer com isso 
é algo mais específico do que o vago con­
ceito de bem-estar da Nação como um 
todo, que não pressupõe o indivíduo, no re­
cesso de sua família; mas também:- ins­
trumento porque seu crescimento - prin­
cipalmente urbano-, combinado com ta­
xas de investimento relativamente baixas 
por razões diversas constitui um dos mais 
fortes impedimentos para o rápido desen­
volvimento 7. A relação produto/população 
é crítica na questão do desenvolvimento. 
Nestes dois lados da questão, a questão 
organização territorial é interveniente. Por­
tanto, a questão da organização territorial 
assume um papel misto de uma geopolítica 
ao mesmo tempo territorial e populacional, 
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no sentido de que a estrutura da população 
em um país em desenvolvimento é ques­
tão estratégica e geopolítica. 

O indivíduo e a família são, ao mesmo 
tempo, os consumidores do que é produzi­
do, os que trabalham para gerar esta pro­
dução, os investidores e gerentes que or­
ganizam a transformação de matérias- pri­
mas em produtos finais e ainda aqueles 
que distribuem estes produtos aos consu­
midores, fechando o circuito da interdepen­
dência; este circuito pode ser local nas pe­
quenas comunidades mais ou menos auto­
sustentadas e que ainda existem no Mundo 
de hoje; mas em geral é mais amplo, abran­
gendo o regional, o nacional e crescente­
mente o global, variando de acordo com a 
complexidade das formas de vida das pes­
soas e dos grupos sociais nacionais. 

O processo produtivo hoje em dia atingiu 
um ponto de sofisticação tecnológica, que 
este mesmo indivíduo ou família pode ser 
alimentado e suprido de suas necessida­
des por algo produzido a enormes distân­
cias; da mesma forma um indivíduo produz, 
atualmente, uma quantidade de bens e ser­
viços muito além de suas necessidades e 
consome uma variedade de artigos que 
não produz. 

Na verdade, se nos lembrarmos de algu­
mas das causas da Revolução Francesa e 
da queda da Bastilha, da maciça migração 
de irlandeses para os Estado.s Unidos, 
constatamos que foi basicamente pela in­
capacidade das Sociedades daquela épo­
ca e naqueles lugares, de produzir alimen­
tos e outras necessidades básicas da po­
pulação, que gerou a revolta. A desordem 
civil sempre foi fruto da insatisfação com o 
estado das coisas e nela o alimento -o 
pão -sempre foi fundamental. 

Isto não quer dizer que todo o arsenal 
tecnológico de hoje, capaz de produzir 
quantidades enormes de alimentos e de 
conservá-los por longo tempo, tenha feito a 
fome e as privações de todo tipo desapare­
cerem do Mundo; aí estão os Somalis, as 
Biafras, as Etiópias, onde as pessoas mor­
rem de fome, num mundo de abundância. 
Os homens ainda estão separados uns dos 
outros por culturas, por ideologias, por reli­
giões e por razões políticas várias, que im-

6 Harvey, David. Explanations in Geography. London, Edward Arnold, 1969, 551 p. 
7 Berry, op. c~. 1993. 
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pedem que se produza e se distribua ali 
menta para todos no Mundo, sem distin­
ção de raça, credo ou inclinação político 
ideológica. Preston James dedicou a este 
tema um de seus mais interessantes li­
vros:"Our world divided ". 

Enquanto isso esta mesma população 
aumenta, em ritmos diferentes, e com dife­
rentes capacidades de sustentar outros, 
que faz com que o conceito de superpovoa­
mento seja um conceitb cultural de base 
tecnológica, os povos mais primitivos com 
uma capacidade de sustentar-se muito li­
mitada e os mais adiantados com enorme 
capacidade de gerar excedentes. 

Mas esta população cresce com deman­
das diferentes, que são acirradas pelo 
"efeito demonstração" que com os moder­
nos meios de comunicação são colocados 
cotidianamente diante dos olhos de toda a 
gente, ricos capazes de consumir os bens 
mais sofisticados e pobres desejosos de 
fazê-lo, com todas as frustrações conse­
qüentes. 

Assim o crescimento da população nos 
diferentes países e da América Latina e 
Brasil em particular, está estreitamente li­
gado ao processo de desenvolvimento e 
em conseqüência, também, ao adequado 
uso dos recursos humanos e mesmo os na­
turais do continente, portanto ao conteúdo 
essencial do território; 

-em primeiro lugar as taxas de natali­
dade, que a nível continental e na maioria 
dos casos, estão fortemente correlaciona­
das a este mesmo processo de desenvolvi­
mento- taxas mais baixas com maior de­
senvolvimento, -portanto, um processo 
de causa e efeito; é por isso que o que se 
discute, em termos de política demográfica 
ligada ao desenvolvimento, é se a diminui­
ção desta taxa de crescimento natural deve 
ser simplesmente conseqüência do pro­
cesso de desenvolvimento, ou deve -se 
constituir em instrumento de promover o 
desenvolvimento como querem os neo­
maltusianistas, e como tem ocorrido em 
muitos países como a Índia e China, por , 
exemplo. Isto quer dizer, que na equação 
do desenvolvimento (Produto/População) 
devemos fazer crescer o numerador ou di­
minuir o denominador? 
-em segundo lugar porque o próprio 

processo de desenvolvimento gera novas 
expectativas, que acabam por fazer crer 
em taxas elevadas de emprego nas cida-
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des e melhores condições de vida; estas 
expectativas, por sua vez, contribuem para 
desencadear uma forte corrente migratória 
para as cidades, à procura daquelas me­
lhores condições de vida e de trabalho. 

O círculo se fecha porque estas fortes 
correntes migratórias, por sua vez, fazem 
com que a população das cidades cresça a 
taxas muito superiores às taxas de criação 
de novos empregos, gerando marginaliza­
ção e subemprego, traduzidos no que cha­
mamos, nos países em desenvolvimento, 
de periferização urbana. 

O crescimento urbano, é por isso, o prin­
cipal elemento de ligação com o processo 
de desenvolvimento, porque de um lado 
ele gera aglomerações e economias de 
aglomeração e escala, que são concomi­
tantes do processo de desenvolvimento, 
urbanização e industrialização e de outro 
lado ela gera, também, em sentido contrá­
rio todas as possíveis deseconomias que 
esta mesma aglomeração provoca. 

A contradição é que, de um lado, os pro­
cessos de urbanização e industrialização 
constituem o motor propulsor do desenvol­
vimento, mas, de outro lado, como as ta­
xas de geração de novos empregos que 
este processo engendra, pela sua própria 
concepção modernizante e taxas baixas de 
uso de mão-de-obra, são inferiores à taxa 
de migração para as grandes cidades, con­
forme salientamos acima, ele constitui, 
também, o problema social mais crítico. 

É claro que a perspectiva ideológica ado­
tada nesta visão da população tem uma for­
te componente neo-Maltusiana e, de certa 
forma, neo clássica, ligada a um modelo de 
desenvolvimento econômico do tipo con­
densado na teoria da moderniza-ção; mas 
nada garante que esta perspectiva teórica 
seja completamente válida no caso da 
América Latina e do Brasil, pois ela implica 
em controle de natalidade que dificilmente 
aceita por uma comunidade de base reli­
giosa católica. 

A hipótese alternativa é a de que o pro­
cesso de desenvolvimento é retardado por 
mecanismos transnacionais, (inclusive pe­
los efeitos de uma enorme dívida exterrna, 
cujo serviço esgota a capacidade dos paí­
ses de investir no desenvolvimento) exóge­
nos ao processo interno, e que são estes 
mecanismos que empobrecem o continen­
te; portanto, a solução redução do cresci­
mento da população, por si só, não resolve 



RBG 

o problema. São estes mecanismos quere­
legam as questões de organização territo­
rial interna ao país como irrelevantes; e ao 
nível internacional/global, uma das carac­
terísticas mais fortes desta globalização 
é a descaracterização nacional, diminui­
ção das soberanias nacionais pela via das 
organizações transnacionais. 

Em outras palavras, na equação em que 
temos o Produto Nacional no numerador e 
a população no denominador, não é o de­
nominador que teríamos que procurar alte­
rar, como a hipótese neo-Maltusiana de 
controles demográficos sugere, mas sim 
no numerador como muitos outros expli­
cam; isto quer dizer que: 

- é preciso acelerar o processo de de­
senvolvimento econômico para aumentar o 
resultado da fração e não restringir a popu­
lação, que é um instrumento estratégico de 
poder extremamente importante, e cujo 
controle por mecanismos impostos pelo 
Estado sofre sérias restrições, inclusive de 
ordem moral, não apenas e necessaria­
mente religiosas. 

Neste particular esta tese coincide com 
os postulados da Igreja Católica, que tam­
bém defende o não controle, com as mu­
danças que ela mesma sugere, embora aí 
o debate seja mais profundo também e 
envolva aqueles aspectos morais e éticos 
que sugerimos acima. 

Em primeiro lugar, há que procurar ic:jen­
tificar o papel transcendental que a popu­
lação representa e as questões políticas (e 
geopolíticas) e sociais que este papel 
transcendental faz emergir. 

Dentro deste contexto está a massa po­
pulacional em si mesmo, em termos de 
formas particulares que o conceito de capi­
tal humano e estoque de capital humano 
que esta massa representa. 

A China e a Índia são potências emer­
gentes mundiais (será que só emergen­
tes?), além de por inúmeras outras razões, 
pelo seu enorme contingente populacional. 
O Brasil e, numa certa medida, o México, 
na América Latina, representam papel re­
gional semelhante, sendo que no caso bra­
sileiro além desta massa populacional 
grande, um território igualmente grande (e 
não só em termos relativos na América 
Latina) se associa a esta massa populacio­
nal, para acrescentar pontos a esta condi-
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ção de potência emergente. Mas existem 
questões políticas, sociais e econômicas 
que tornam este desenvolvimento desi­
gual, questões que estão muito de perto 
ligadas aos processos de tomada de deci­
são para o desenvolvimento. São questões 
políticas que estão associadas à formação 
desta decisão no próprio seio do sistema 
legislativo de representação popular. Por 
isso nos voltamos para algumas delas nes­
te momento, pois de novo a perspectiva 
política que discutimos anteriormente e 
que aqui ganha novos e importantes con­
tornos. 

O IMPACTO DO 
CRESCIMENTO E DAS 

MUDANÇAS NA ESTRUTURA 
DA POPULAÇÃO 

A percepção que cada um, de nós tem de 
um país como a China ou a lndia é diferen­
te da que temos de um país como o Brasil 
ou México. Uma diferença fundamental, 
deixando de lado as questões culturais, é o 
tamanho da população. A China difere 
fundamentalmente do Brasil e mesmo do 
Japão pela sua gigantesca dimensão po­
pulacional. 

Uma outra, igualmente importante, é a 
estrutura etária, que ao considerarmos a 
população o objetivo do processo de de­
senvolvimento, leva a políticas diferentes 
ao longo da chamada transição demográfi­
ca. 

Mais de uma vez, neste artigo, salienta­
mos que a população é o próprio objeto e 
objetivo das políticas de desenvolvimento; 
isto quer dizer que a evolução desta popu­
lação ao longo do tempo e as mudanças 
que se operam na sua composição quan­
titativa (inclusive as mudanças em sua es­
trutura etária e o seu número absoluto) e 
qualitativa que abrange sua estrutura ocu­
pacional, distribuição espacial, estrutura 
de renda etc. são de extraordinária impor­
tância para a compreensão de sua estraté­
gia e geopolítica. 

Num primeiro momento examinaremos 
os aspectos mais gerais do processo de 
crescimento da população, inclusive mos­
trando alguns exemplos dos efeitos da es-
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colaridade e dos rendimentos, na diminui­
ção da natalidade, uma questão básica; 
essencialmente, nestes exemplos, vista 
pelo ângulo do número de filhos e da per­
centagem das mulheres com três filhos ou 
menos; embora não sendo indicadores de­
mográficos:onvencionais, revelam um pa­
drão de comportamento fundamental 
para a compreensão dos problemas desta 
mesma população. E é aí que reside a 
questão fundamental, pois sugere de forma 
muito clara que a aceleração do processo 
de desenvolvimento traz consigo desace­
leração do crescimento vegetativo de for­
ma espontânea, portanto como conse­
qüência. E traz um envelhecimento pro­
gressivo da população, com repercussões 
em vários aspectos das políticas de desen­
volvimento, como veremos mais adiante. 
Este envelhecimento é, em geral, atribuído 
ao próprio decréscimo da natalidade havi­
do a partir da metade da década de 60 
para cá, como observam Elza Berquó e 
Valéria da Motta Leite8,embora elas ad­
mitam que" a longevidade dos indivíduos 
é a resultante do sucesso de inúmeras 
conquistas no campo social e da saúde." 
Considerando que as pessoas que atingi­
rem os 60 anos de idade no ano 2.000 já 
nasceram em 1940, há muito pouco a fazer 
em relação a este aspecto; na verdade, os 
sobreviventes dos que nasceram em 
1990 estarão com 60 anos em 2050, o que 
sugere que tudo que for feito em matéria 
de controle da natalidade só surtirá efeito 
a partir de 2.050; uma destas outras coisas 
diz respeito à diminuição da mortalidade 
infantil e adulta que pode representar mais 
idosos ao longo do próximo século. A polí­
tica de envelhecimento (ou não) depende 
do que se fez sessenta anos antes, mais 
as diferentes taxas de mortalidade ao lon­
go destes 60 anos. Por isso, o número de 
idosos na população começaria a aumen­
tar mais intensamente depois do ano 
2.000, isto daqui a 6 anos. Por isso men­
cionamos antes que não serão os 6 anos 
que nos separam do terceiro milênio que 
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vão fazer diferença, mas sim o que fizemos 
de 1940 para cá, considerando os idosos 
como pessoas de mais de 60 anos. 

Embora este envelhecimento da popula­
ção seja uma realidade, as comparações 
internacionais são difíceis, pois o conceito 
de idoso, terceira idade, etc. varia muito. 
Renato Veras9 se pergunta se o conceito 
deve ser fisiológico, psicológico ou um 
complexo social. "Alguém é velho como 
suas artérias, como seu cérebro e seu co­
ração, sua moral ou seu estado civil-legal. 
Ou é pela maneira com que as outras pes­
soas percebem a pessoa e a classificam 
como velha? "De alguma forma, sugere 
ele, a expectativa de vida ao nascerem um 
país onde ela seja de menos de 40 anos é 
uma coisa e com uma expectativa de vida 
de 77 anos o conceito é diferente. A idade 
de 60 anos tem sido consistentemente usa­
da nos países do Terceiro Mundo, razão 
pela qual passaremos a considerar este o 
limite, para efeito do uso de dados estatís­
ticos. 

Isto nos leva, afinal, às conseqüências 
da questão do crescimento natural da po­
pulação, que é o fenômeno crítico a nível 
nacio-nal, de vez que as migrações inter­
nacionais não são de porte a fazer altera­
ções sensíveis no total da população. E 
este crescimento ao mesmo tempo muda 
a estrutura etária da população, (na ver­
dade, esta mudança na estrutura etária é 
a mais importante) pois ela faz segundo 
condições particulares do processo de 
desenvolvimento/transição demográfica. 

E aí chamamos a atenção, com freqüên­
cia, para uma questão fundamental, e às 
vezes pouco compreendida; o problema da 
relação entre as taxas de mortalidade que 
vieram decrescendo constantemente, e taxas 
de fecundidade /natalidade que decrescem 
mais lentamente, fruto de processos de na­
tureza diferente, como discutiremos mais 
adiante. A Tabela 1 mostra fortes diferen­
ças entre o grupo dos analfabetos e aque­
les com maior escolaridade. 

Já aTabela 2 mostra estes diferenciais 
por níveis de rendimento familiar, verifican­
do-se um desaparecimento do efeito urba-

8 Berquó, Elza Salvador e Motta Leite, Valeria. Algumas considerações sobre a demografia da população idosa no Brasil. Revista de 

Ciência e Cultura, SBPC, Vol. 4 n' 7, 1988, p. 680. 
9 Veras, Renato S. Brazil is gelling older: demographic changes and epidemiological chalenges. In: Revista de Saúde Pública, São 

Paulo, 25(6) 1991, p.476-488. 
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no/rural na natalidade, que funciona indire­
tamente através daquelas duas variáveis: 
educação e renda. 

Alguns números das duas tabelas são 
relevantes, como por exemplo o fato de 
que, com 12 anos ou mais de escolaridade, 
pouco varia o número de filhos por mulher 
tanto ao nível urbano como rural, o mesmo 
ocorrendo com as analfabetas; a diferença 
é que entre as analfabetas o número de 
filhos por mulher é de 6, urbano e rural, 
enquanto nas de doze anos e mais este 
número baixa para pouco mais de 2 nas 
duas categorias. 

Já no que se refere ao rendimento (ver 
a Tabela 2) os números são praticamente 
iguais com rendimentos acima de 1 O salá­
rios mínimos, mas na faixa de 5 a 1 O salá­
rios o diferencial urbano/rural urbano au­
menta de novo. 
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Outro aspecto extremamente importante, 
como temos salientado, diz respeito a cer­
tos aspectos da estrutura etária da popula­
ção que condiciona numerosos parâme­
tros de políticas de desenvolvimento. 

O primeiro aspecto a ser discutido rela­
tivo aos conceitos de jovem e idoso, princi­
palmente este último. 

O jovem seria aquele que ainda não 
entrou no mercado de trabalho e que seria 
basicamente estudante. Neste caso temos 
que procurar estabelecer uma diferença 
entre este conceito em um país de econo­
mia madura e outro de um país como o 
Brasil, de economia em desenvolvimento. 
O percentual de pessoas (maior de ho­
mens que de mulheres) que já começa a 
entrar na fora de trabalho com idades bem 
inferiores a 20/25 anos, faz com que este 
conceito de jovem (não estamos falando de 

TABELA 1 
O EFEITO DA EDUCAÇÃO NA NATALIDADE, NO BRASIL, EM 1980. 

NÍVEL DE FILHOS POR MULHER % DE MULHERES 
ESCOLARIDADE Total I Urbano I Rural COM TRÊS OU 

MAIS FILHOS 

Total 4,5 4,2 5,3 51,2 
Analfabetas 6,0 6,0 6,0 31,5 
1 a 3 anos 4,7 4,6 4,9 45,7 
4 anos 3,6 3,6 3,8 61,5 
8 anos 2,6 2,6 2,7 79,8 
12 anos e mais 22 22 23 88 6 

FONTE- Censo Demográfico, 1980, Dados Gerais. v. Brasil, IBGE, 1983. 

TABELA 2 
EFEITO DO RENDIMENTO FAMILIAR NA NATALIDADE, NO BRASIL, EM1980 

RENDIMENTO FILHOS POR MULHER % DE MULHERES 
FAMILIAR Total I Urbano I Rural COM TRÊS OU 

MAIS FILHOS 

Total 4,5 4,2 5,3 51,2 
Até 1 s. m. 5,0 4,8 5,0 43,5 
De 1 a 5 s. m. 4,6 4,2 4,2 49,9 
De 5 a 10 s. m. 4,2 4,1 5,8 54,6 
Mais de 10 s. m. 3,6 3,5 3,5 64 5 

FONTE- Censo Demográfico, 1980, Dados Gerais, v. Brasil, IBGE, 1983. 
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uma população jovem que um pouco dife­
rente) deva ser ajustado a estas condições 
e, portanto, usamos a faixa de 15/20 anos, 
um pouco arbitrariamente. No Brasil, o per­
centual de pessoas com menos de 20 
anos, em 1991, é ainda elevado, compa­
rado com outros países, mas bem mais 
baixo que em 1950 no Brasil. 

No caso do idoso, o problema seme­
lhante, pois a idade usada nos estudos a 
nível mundial e especialmente dos países 
desenvolvidos é de 65 anos. Esta é a idade 
com que as pessoas, em geral, deixam o 
mercado de trabalho e se aposentam. Al­
guns autores,entretanto, definiram três ca­
tegorias: o jovem-velho de 60 a 69 anos de 
idade; o velho-médio de 70 a 79 anos e o 
velho-velho com mais de 80 anos de ida­
de 10. É claro que ainda não é esta a situa­
ção no Brasil da década de 90 

As diferenças numéricas (numa certa 
medida também qualitativas) entre estes 
dois grupos fazem uma enorme diferença 
em termos de políticas econômicas a se­
guir. 

É ainda Brian Berry que coloca a questão 
das diferentes fases do crescimento e/ou 
declínio da população: de um lado o incre­
mento da população de mais 60-65 anos 
de idade, que aumenta consideravelmente 
os custos sociais de aposentadorias e pen­
sões e os custos de planos de saúde que 
os idosos usam muito mais; de outro lado, 
compensando de alguma forma, uma po­
pulação em idade escolar diminuindo pro­
gressivamente, diminui custos com educa­
ção. Um cálculo aproximado sugere que a 
população brasileira em idade escolar de 
1980 será igual a do ano 2000, mas o nu­
mero de pessoas com mais de 60 anos 
será bem maior que o de 80. É isto que se 
considera como sendo o ponto crítico do 
chamado "envelhecimento da população", 
e requer uma profunda transformação na 
estrutura de gastos da sociedade. 

De novo uma das reformas que se pre­
tendeu fazer na revisão constitucional (e 
ainda deve ser feita) a revisão dos critérios 
de aposentadoria, procurando introduzir 
um limite mínimo de idade para as aposen­
tadorias por tempo de serviço, com o obje­
tivo de diminuir os custos da seguridade 
pública e assim poder melhorá-la. 

10 Veras, op. c~. 1991. 
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B~rry chama esta transição- um pouco 
n~ linha da ºlobali~,ação .-que se passa 
a1, da geraçao das Pepsl" para a geração 
do "Geritol", numa descrição meio joco­
sa (embora verdadeira) das duas fases da 
vida. 

Por outro lado, a intensa competitivi­
dade da globalização gera uma necessida­
de de custos de educação da própria fora 
de trabalho muito mais elevados· a neces­
sidade para educação de adulto's e retrei­
namento de empregados mais velhos em 
geral dispensados de indústrias e ati~ida­
des declinantes no processo competitivo 
está aumentando e um certo gap se form~ 
entre os velhos empregados pouco treina­
dos que são substituídos por jovens (porém 
.em quantidade às vezes insuficiente) 
c~ando_sérios problemas para esta popula~ 
çao de 1dosos. Num país como o Brasil em 
que as aposentadorias e pensões que o 
INSS paga são insuficientes para a sobre­
viv~ncia da família, este problema é crítico, 
po1s leva o trabalhador com mais idade 
(em geral acima de 50 anos) a ter que voltar 
ao trabal~o para complementar sua apo­
sentadona, e neste caso sua capacidade 
competitiva é baixa. Muitos deles se vol­
tam para o mercado informal e se tornam 
com freqüência, biscateiros, mas em qual~ 
qu~r _caso ocupam uma posição que os 
ma1s J_ovens, entrando na força de trabalho 
~evenam ocupar; sua capacidade competi­
tiva se faz através de salários mais baixos 
pois eles complementam os proventos d~ 
aposentadoria. 

Em 1940, o Censo Demográfico revela­
va um percentual elevado de pessoas com 
id~de entre O e 20 anos, que se manteve 
ate 1960; da mesma forma os de mais de 
60 anos constituíam apenas 4% em 1940 e 
subiu para 5 % em1960. ' 

Em 1980, os de menos de 20 anos baixa­
va para pouco mais de 24 %; enquanto isso 
os que estavam com mais de 60 anos subia 
para mais de 6%; portanto, uma taxa de 
crescimento ainda baixa. 

Em 1990 estes percentuais passaram a 
ser bem menores de pessoas entre O e 20 
anos e muito maior de pessoas de mais de 
60 anos e a previsão para o ano 2.000 é 
ainda maior. Um dos grandes desafios 
para o próximo século-milênio será preci­
samente esta mudança estrutural nesta 
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população e suas conseqüências na força 
de trabalho e na seguridade social. 

Isto significou um custo elevado (ou uma 
deficiência) com a educação destas pes­
soas com menos de 20 anos em 1940 e nos 
decênios subseqüentes, enquanto os de 
mais de 60 anos, a partir de 1990 e possi­
velmente um pouco antes, passa a consti­
tuir um novo custo para a Sociedade, como 
salientamos pouco antes, em que a ques­
tão dos aposentados e pensionistas passa 
a ser importante na atuária do sistema. E 
este não é o único problema, porque como 
já mencionamos no Brasil e no Terceiro 
Mundo em geral o idoso, quando conside­
rado como indivíduo que não consegue um 
novo emprego deixa a força de trabalho, 
não tem uma remuneração razoável de 
sua eventual aposentadoria, e pior quando 
não se aposenta pois tem que recorrer ao 
mercado informal. 

Estamos pagando o preço de gastos imo­
derados com os recursos da Previdência 
Social nas décadas de 50 e 60, que desca­
pitalizou o sistema que agora se revela in­
capaz de custear tais despesas. 
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Assim os dois grandes desafios para o 
século 21 são : 

1 - A questão mesma da identidade na­
cional/cultural, ameaçada pela globaliza­
ção desregrada ou a opção pela própria 
globalização. 

2 -A questão da própria estrutura demo­
gráfica, que com o aumento da longevida­
de, enfrenta o problema de uma quantida­
de de idosos -com mais de cinqüenta ou 
de sessenta anos- que não tem aposen­
tadorias adequadamente remuneradas; e 
quando recorrem ao mercado de trabalho 
de novo, justamente pela razão acima, es­
tão despreparados para enfrentar a con­
corrência dos mais novos e mais prepara­
dos. 

E a questão do retreinamento dos mes­
mos não é cogitada como programa. Prefe­
re-se cogitar de aumentar a arrecadação 
para pagar as aposentados e pensionistas, 
mas esquece-se dos desempregados de 
idade acima de 50 anos, que são numero­
sos e não conseguem voltar ao mercado 
de trabalho formal. 
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RESUMO 
O presente artigos pretende discutir, dentro da temática geral do número da Revista, o que 

representa como desafio para o proximo milênio, a questão da organização territorial no plano 
de uma ampla geopolítica da população. Mas sugerimos que o desafio é simultaneamente, a 
organização espacial/territorial a um nível global e as questões das mudanças estruturais -
quantitativas e qualitativas -que se processam na população de quase todos os países do 
mundo. 

Os problemas de hoje e seguramente os do próximo século (ou os dos próximos decênios, 
pois as velocidades das mudanças são muito grandes) são relativas às trocas econômicas 
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e culturais que são, todas, de escala global e não de escalas internacionais e nacionais 
regionais. · 

Por outro lado, no contexto da geopolítica da população, a questão da evolução da estrutura 
da população é especialmente importante, pois hoje o Brasil não é mais, apenas um país 
jovem, pois está se tomando um páis com uma estrutura populacional mais velha, com seus 
problemas particulares. Além disso, a distribuição espacial da população é tal que criou 
problemas sérios de representação política gerando sérias dificuldades na organização 
territorial. 

ABSTRACT 
The present paper discuss, along the general thematic of the number, what the territorial 

organization and the population structure of any given territory and the country as a whote, 
represents, both as a probem anda solution: the paper discusses as well the power system 
associated with the spatial distribution of the population and the political system. 

Today's problemas - and for the next decade and milenium as well, area closely associated 
with the system of economic relations, wiht a velocity and intensity that are transformig the 
world in general. 

Oh the other hand the age structurs ofthe population is changing rapidly, and Brasil cannot 
be considered population growin very rapidly. This is creating very seriouse problemas of 
social policies 

Recebido para publicação em 16 de maio de 1991. 
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